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RESUMO 

 

O tamanho dos espaços habitacionais é uma das variáveis com potencial para 

redução das emissões de gases de efeito estufa do setor da construção, pois sua 

quantificação determina os padrões de uso de energia e consumo de materiais. Foi 

realizada uma investigação dos efeitos da variação dos espaços habitacionais 

brasileiros no consumo de materiais e emissões de CO2 ao longo do tempo. Para isso, 

foi necessário: reconhecer a evolução das características físicas habitacionais ao 

longo do tempo; estimar o consumo de materiais e emissões de CO2 da construção 

anual de residências brasileiras; e modelar cenários que representem o seu estado 

atual e cenários hipotéticos de redução do tamanho das moradias e desmaterialização 

das construções. Foi observada uma tendência em direção a habitações cada vez 

menores no Brasil, principalmente devido à crise econômica e ao crescente número 

de unidades de interesse social construídas nos últimos anos. A intensificação da 

diminuição de área entre 2022 e 2050 poderia auxiliar no controle de consumo de 

materiais e emissões de CO2 com reduções de 2% a 8% das emissões totais no 

período, mediante decréscimos de área de 10% a 30%, comparativamente ao quadro 

atual. Mudanças no consumo de recursos como aumento do market share anual de 

sistema de projeção mecânica de argamassa de revestimento em 0,5%, de 

argamassa estabilizada em 0,3%, ou de concreto usinado e lajes pré-fabricadas em 

0,5% e 0,7%, também contribuiriam na mitigação de emissões futuras em 0,1%, 0,2% 

e 3%, individualmente. Em conjunto, as medidas seriam capazes de controlar até 11% 

das emissões totais acumuladas nos próximos 28 anos. Para isso é necessário 

incentivar a implementação de melhorias no setor construtivo por parte do governo, 

institutos de pesquisa e academia, consumidores e profissionais.  

 

Palavras-chave: Tamanho da habitação. Espaço mínimo. Consumo de materiais. 

Emissões de CO2. Aspectos ambientais. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

The size of housing spaces is one of the variables with the potential to reduce 

greenhouse gas emissions in the construction sector, as its quantification determines 

the patterns of energy use and consumption of materials. An investigation was carried 

out on the effects of variation in Brazilian housing spaces on material consumption and 

CO2 emissions over time. For this, it was necessary to: recognize the evolution of 

physical housing characteristics over time; estimate the consumption of materials and 

CO2 emissions from the annual construction of Brazilian homes; and modeling 

scenarios that represent its current state and hypothetical scenarios of reducing the 

size of homes and dematerialization of buildings. A trend towards smaller and smaller 

housing in Brazil was observed, mainly due to the economic crisis and the growing 

number of social interest units built in recent years. The intensification of the gradual 

area reduction between 2022 and 2050 could help to control material consumption and 

CO2 emissions with reductions of 2% to 8% of total emissions in the period, through 

area decreases of 10% to 30%, compared to the table. current. Changes in resource 

consumption such as an increase in the annual market share of the mechanical 

projection system for coating mortar by 0.5%, for stabilized mortar by 0.3%, or 

machined concrete and prefabricated slabs by 0.5% and 0.7% would also contribute 

to the mitigation of future emissions by 0.1%, 0.2% and 3% individually. Together, the 

measures would be able to control up to 11% of the total emissions accumulated in the 

next 28 years. For this it is necessary to encourage the implementation of 

improvements in the construction sector by the government, research institutes and 

academia, consumers and professionals. 

 

Keywords: Housing size. Minimal space. Consumption of materials. CO2 emissions. 

Environmental aspects.  
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1 INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 

 

À medida que a população mundial aumenta, a construção de novas 

edificações se intensifica. Até 2060, estima-se que mais de 230 bilhões de metros 

quadrados de área deverão ser adicionados ao planeta. O aumento da área 

construída é um dos fatores responsáveis pela demanda de energia nos edifícios, que 

cresceu 5% entre 2010 e 2018. Apesar dos avanços globais nas estratégias de 

eficiência energética e na descarbonização do setor energético terem amenizado seus 

efeitos, o consumo de energia e as emissões do setor continuam a crescer, não 

apenas nos edifícios residenciais, mas também nos não residenciais, sob o qual a 

área exerce maior influência (IEA; UN, 2017).  

O dimensionamento dos espaços habitacionais, embora frequentemente 

desconsiderado em estudos sobre habitações sustentáveis, exerce um potencial 

significativo em reduzir as emissões de gases de efeito estufa, uma vez que determina 

os padrões de uso de energia1 e de consumo de material das construções (CLUNE; 

MORRISSEY; MOORE, 2012; FULLER; CRAWFORD, 2011; LETTENMEIER; 

LIEDTKE; ROHN, 2014). Observa-se, ainda, que a redução no tamanho é uma das 

formas de reduzir os fluxos de materiais e água durante seu ciclo de vida (KLUNDER, 

2004),  além de contribuir para a densificação e compactação das cidades, uma das 

estratégias para alcançar o desenvolvimento sustentável nas cidades (HERMIDA et 

al., 2015). 

Grande parte dos esforços para combater as mudanças climáticas se 

concentra na eficiência energética de sistemas operacionais, como aquecimento, 

refrigeração e iluminação (NESS, 2020). Isso porque, embora as proporções de 

energia operacional e incorporada no ciclo de vida total de uma construção dependam 

de múltiplos fatores, a energia operacional é considerada convencionalmente superior 

à energia incorporada2 (DIXIT, Manish K., 2017). Por isso suas análises dominam as 

pesquisas há muitos anos. Porém, mais recentemente o papel da energia incorporada 

e suas emissões passou a ser reconhecido (CABEZA; BARRENECHE; MIRÓ; 

 
1 Wilson e Boehland (2008), em um estudo comparativo do desempenho energético de dois tamanhos 
de casas unifamiliares, concluíram que, para o mesmo padrão energético, ao reduzir a área em 50%, 
os gastos para refrigeração caem 30%. 
2 O carbono incorporado em materiais e processos de construção é responsável por cerca de 11% de 
todas as emissões globais e estima-se que serão responsáveis por metade de toda a pegada de 
carbono de novas construções até 2050 (WGBC, 2019). 
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MARTÍNEZ; et al., 2013; CABEZA et al., 2014; DIXIT, Manish Kumar et al., 2010; 

RAUF; CRAWFORD, 2015). A implementação de tecnologias mais eficientes deverá 

reduzir o percentual de energia operacional e suas emissões de carbono (DIXIT, 

Manish Kumar et al., 2010; SARTORI; HESTNES, 2007), aumentando a importância 

do carbono incorporado na proporção do total de emissões (WGBC, 2019). 

Neste sentido, embora sejam reconhecidas as emissões de GEE decorrentes 

da produção de materiais e das construções (DIXIT, Manish K., 2017; RAUF; 

CRAWFORD, 2015), normalmente é desconsiderado o fato de que, embora sejam 

adotadas medidas de economia de energia e de seleção de materiais de baixo 

carbono, o volume e área construídos em excesso podem compensar qualquer 

economia de carbono. De fato, o consumo de materiais e energia do ambiente 

construído e sua configuração futura pode ser um fator crítico para o futuro do planeta 

(NESS, 2020). 

Em contrapartida, é importante que sejam considerados os requisitos de 

qualidade da edificação que garantem sua sustentabilidade social (VIGGERS et al., 

2017). Embora os conceitos de uma moradia adequada sejam distintos em diferentes 

partes do mundo (KOZHENOVA, 2010), ela deve atender às necessidades e 

prioridades de seus moradores, contribuindo para seu bem-estar físico, mental e 

social (FOLZ; MARTUCCI, 2007; HABITAT, 1996). Portanto, é fundamental que se 

analise a habitação funcional de maneira que ofereça espaço suficiente para atender 

as condições de estilo de vida, alimentação, descanso, higiene e armazenamento, 

mas sem exceder aquilo que o planeta pode sustentar (PEDRO, João Branco; 

BOUERI FILHO, 2011; SANDBERG, 2018). 

Se por um lado existem poucas pesquisas sobre a relação entre o tamanho 

das habitações e seus aspectos ambientais, muitos estudos se concentram na 

perspectiva social do tema (ALTAŞ; ÖZSOY, 1998; BOUERI FILHO, 2008; GALLENT; 

MADEDDU; MACE, 2010; GONÇALVES, Susana Carvalho, 2016; ORNSTEIN; VILLA; 

ONO, 2011; STREIMIKIENE, 2015; TEIGE; DLUHOSCH, 2002). Essas análises 

abordam, principalmente, a definição de espaços mínimos que atendam às funções e 

atividades exercidas em cada cômodo, de acordo com suas exigências físicas, 

características antropométricas e biomecânicas. De modo geral, pretendem 

determinar quais os limites quantitativos para se alcançar uma satisfação qualitativa, 

considerando diversos fatores, em diferentes níveis de importância, como densidade 

da ocupação, circunstâncias culturais, regulamentos, normas sanitárias e de saúde, 
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eficiência econômica e tecnológica, sustentabilidade, condições climáticas, 

adaptação, privacidade, ergonomia3 e aspectos psicológicos e sensoriais (BOUERI 

FILHO, 1991; YUNITSYNA, 2014).  

Grande parte das pesquisas que abordam a relação entre a área das 

habitações e suas questões ambientais associam as características dos espaços ao 

consumo de energia. Isso porque a energia operacional (EO) representa cerca de 80% 

da energia total de uma estrutura (TULADHAR; YIN, 2019), influenciada por agentes 

socioeconômicos, técnicas construtivas, características domésticas e de design, 

especialmente a envoltória, além da localização, clima, fontes de combustível, volume 

e área construídos (CLUNE; MORRISSEY; MOORE, 2012; DIXIT, Manish K., 2017; 

NESS, 2020; SOZER, 2010). Além disso, as edificações residenciais possuem um dos 

potenciais de custo-benefício mais significativos para reduzir as emissões de GEE 

relacionadas à energia (IEA; UN, 2017).  

Embora o foco deste estudo seja relacionar o tamanho das habitações com 

as emissões de CO2, considera-se que essa é apenas uma das múltiplas variáveis 

capazes de reduzi-las. Design, tipos de construção,  disposição de equipamentos, 

fornecimento de energia, comportamento e características dos usuários (CLUNE; 

MORRISSEY; MOORE, 2012; KAVOUSIAN; RAJAGOPAL; FISCHER, 2013), bem 

como a seleção de materiais e técnicas construtivas (WILSON; BOEHLAND, 2008a) 

são outros elementos importantes considerados nas tentativas de moderar as 

emissões.  

As soluções de projeto, aliadas às tecnologias de eficiência energética 

também são estratégias para atingir o conceito NZEB - Net Zero Energy Building, 

edifícios com um balanço energético neutro. O conceito Passive House, que se refere 

a um padrão de construção de baixo consumo de energia é uma das maneiras de 

atingir esse alto desempenho (DALBEM; FREITAS; CUNHA, 2015). Um dos 

parâmetros para avaliação é a área útil, ou treated floor área (TFA)4, incluída nas 

etapas de cálculo e que serve como referência para diferenciar as classificações de 

eficiência energética para edifícios de tamanhos variados (BASTIAN et al., 2018; 

 
3 A Associação Internacional de Ergonomia (IEA) define a ergonomia como “uma disciplina científica 
relacionada ao entendimento das interações entre os seres humanos e outros elementos ou sistemas, 
a fim de otimizar o bem-estar humano e o desempenho global do sistema”. 
4 O TFA equivale à área interna, exceto pela exclusão das áreas ocupadas pelas paredes (BASTIAN 
et al., 2018). 
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STEPHAN; CRAWFORD, 2016b). No entanto, a energia incorporada (EI) não entra 

na avaliação.  

Desta forma, as análises podem ser separadas em duas correntes de 

pesquisa distintas. A primeira defende o aumento do tamanho da habitação para 

garantir o bem-estar dos moradores, justificando que moradias apertadas podem levar 

à problemas sociais e de saúde, gerando custos de médio a longo prazo para a 

sociedade (PEDRO, João Branco; BOUERI FILHO, 2011; STREIMIKIENE, 2015). A 

segunda argumenta que o espaço excedente deve ser reduzido para um tamanho 

suficiente, já que desta forma utilizará menos recursos naturais para construção, 

refrigeração, aquecimento e iluminação, diminuindo os custos para a construção e 

operação, os níveis de consumo de energia e as emissões de gases de efeito estufa 

(FULLER; CRAWFORD, 2011; HAGBERT, 2016; KLUNDER, 2004; STEPHAN; 

CRAWFORD, 2016b; WILSON; BOEHLAND, 2008a). 

 

1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo geral 

          

Analisar a influência da variação do tamanho das edificações habitacionais 

brasileiras no consumo de materiais e consequentes emissões de CO2 e, com isso, 

avaliar possíveis estratégias de mitigação. 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

 
 Compreender a relação entre o espaço construído habitacional e os aspectos 

ambientais (consumo de materiais e emissões de CO2);  

 Caracterizar os espaços habitacionais nacionais e internacionais, fazendo um 

levantamento da sua evolução ao longo do tempo e dos fatores que influenciam 

sua variação; 

 Modelar a tendência de evolução do espaço habitacional brasileiro e verificar 

suas aferições nos aspectos ambientais estudados; 

 Modelar cenários de mitigação das emissões de CO2 e redução no consumo 

de materiais por meio de estratégias relacionadas ao espaço construído 

habitacional que sejam passiveis de implementação no cenário nacional. 
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1.2 MÉTODO  

 

Neste tópico é apresentada uma síntese dos métodos empregados para o 

desenvolvimento integral da pesquisa. As etapas dos procedimentos são 

apresentadas em cada capítulo, estruturados em forma de artigos. 

A compreensão da relação entre o espaço construído habitacional e os 

aspectos ambientais visou abordar os tópicos essenciais para fundamentar a 

caracterização das habitações e a proposição de estratégias de redução do consumo 

de materiais e emissões de carbono do setor residencial. Foi feita a partir de uma 

revisão bibliográfica para definição das áreas e espaços habitacionais mínimos, 

obtidos por investigações prévias, e para a compreensão, de acordo com outras 

abordagens, da associação entre área construída e o consumo de materiais, energia 

e emissões de CO2. As informações foram baseadas principalmente em artigos 

científicos, informes e demais estudos que tratavam do tema, obtidos por meio de 

pesquisa bibliográfica. 

A caracterização dos espaços habitacionais nacionais e internacionais 

teve como objetivo identificar as tendências de tamanho das habitações e seus fatores 

influentes. Foi realizada por meio do levantamento de dados estatísticos relacionados 

às características físicas, especialmente a área média por unidade habitacional de 

diferentes regiões. As localidades selecionadas foram aquelas consideradas 

relevantes ao estudo e cujos dados estavam disponíveis para acesso. A partir disso, 

foram investigados os fatores associados à essas mudanças e as correlações que 

poderiam ser estabelecidas cruzando elementos quantitativos e qualitativos. 

A identificação da tendência de evolução do espaço habitacional 

brasileiro, com o objetivo de verificar suas interferências nos aspectos ambientais 

estudados, foi feita a partir de dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD) do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) e pela compilação de 

documentos de licença de construção ou habite-se disponíveis nos sites das 

secretarias municipais de quatro capitais brasileiras, São Paulo, Rio de Janeiro, Belo 

Horizonte e Curitiba. Por meio de cálculo estatístico, com as informações de área 

construída e número de unidades, foi estimada a área média por unidade habitacional 

por tipo de construção para cada capital. Os resultados obtidos se referem apenas às 

construções formais, uma vez que se tratam de edificações residenciais com 



18 
 

documentações protocoladas e aprovadas pelos respectivos órgãos públicos 

municipais. 

A modelagem dos cenários de mitigação, que visa a investigação de 

possíveis estratégias para redução do consumo de materiais e emissões de dióxido 

de carbono resultantes dos espaços habitacionais brasileiros, utilizou um cenário de 

referência business-as-usual (BAU) e três cenários estratégicos (CE) para avaliar o 

consumo de materiais e consequentes emissões de CO2. O BAU considerou o estado 

atual da construção de habitação no Brasil para estimar o consumo de materiais e 

emissões de CO2. Os cenários estratégicos propuseram modificações das 

características e consumo de materiais das habitações, subdivididos em dois grupos: 

planos verticais, com estratégias focadas nas argamassas de revestimento; e planos 

horizontais, com foco nas lajes de concreto das moradias. No presente estudo optou-

se por concentrar as análises dos cenários nestes elementos construtivos, o potencial 

de outros componentes, como os blocos de vedação, podem ser explorados em 

pesquisas futuras. Ao final foram analisados os resultados hipotéticos de cada 

proposta e sua potencialidade em reduzir ou melhorar o consumo de materiais e 

decorrentes emissões. 

 

1.3 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 

Esta dissertação está subdividida em cinco capítulos, em formato de artigos, 

com conteúdo conforme segue: 

- O capítulo 1 apresenta uma introdução ao conteúdo e justificativa da 

pesquisa, com contextualização do tema, objetivos, método de investigação e 

problema de pesquisa; 

- O capítulo 2 apresenta uma revisão bibliográfica e levantamento sobre os 

tópicos que serão abordados nos capítulos subsequentes, como a variação dos 

espaços de morar (áreas mínimas) e sua relação com aspectos ambientais como 

consumo de materiais, energia e emissões de CO2;  

- O capítulo 3 trata da evolução dos espaços habitacionais nacionais e 

internacionais ao longo do tempo, identificando as tendências quanto aos seus 

atributos físicos e os principais fatores que os influenciam; 
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- O capítulo 4 aborda os efeitos da variação de características dos espaços 

habitacionais brasileiros no consumo de materiais e emissões de CO2 relacionadas, e 

propõe estratégias de mitigação; 

- O capítulo 5 apresenta as conclusões finais da pesquisa. 

A Figura 1.1 demonstra a estrutura da dissertação. 

 

Figura 1.1 – Estrutura da dissertação 

 

Fonte: Autora (2021) 
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• Revisão bibliográfica: relação entre os 
espaços habitacionais e aspectos ambientaisCapítulo 2

• Evolução dos espaços habitacionais e 
fatores influentesCapítulo 3
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• Conclusão geral da pesquisaCapítulo 5
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA: ESPAÇOS HABITACIONAIS E SUA RELAÇÃO 

COM ASPECTOS AMBIENTAIS 

 

A configuração do espaço residencial influencia o cotidiano de seus usuários, 

devendo assegurar condições de conforto, bem-estar e segurança adequadas às 

características dos moradores, assim como sua funcionalidade deve permitir o 

desenvolvimento de atividades de convivência, alimentação, descanso, higiene e 

armazenamento (PEDRO, 2009). Os padrões de espaço devem estar baseados na 

premissa de que uma habitação funcional é aquela capaz de funcionar 

adequadamente quando totalmente ocupada (PARK, 2017), garantindo qualidade de 

vida e perspectivas de desenvolvimento pessoal (PEDRO, 2009). Ao mesmo tempo, 

deve ser considerado que a construção de áreas excessivas tende a aumentar o 

consumo de materiais e energia, podendo compensar os esforços de redução de 

emissões de GEE (gases de efeito estufa) decorrentes da produção de materiais e 

construções (NESS, 2020). 

No setor da construção, as principais estratégias de redução das emissões de 

carbono consistem em melhorar o desempenho do uso de materiais, desenvolver 

materiais e serviços de baixo carbono incorporado, promover técnicas de maior 

eficiência energética e empregar o uso de energia renovável (HUANG et al., 2018). A 

redução dos espaços habitacionais pode ser uma das estratégias para amenizar os 

efeitos negativos ao meio ambiente em relação as emissões derivadas tanto do 

consumo energético durante o uso da edificação (CLUNE; MORRISSEY; MOORE, 

2012; WILSON; BOEHLAND, 2008a) quanto do consumo de materiais para sua 

construção (KHAJEHZADEH; VALE, 2015; STEPHAN; CRAWFORD, 2015). Além 

disso, a forma urbana influencia significativamente o tamanho das moradias, 

impactando diretamente na quantidade de material empregado nas construções e 

suas emissões relacionadas (EWING; RONG, 2008).  

Desta forma, o objetivo deste capítulo é compreender a relação entre o 

espaço construído habitacional e os aspectos ambientais, abordando tópicos 

essenciais para fundamentar a caracterização das habitações e a proposição de 

estratégias de redução do consumo de materiais e emissões de carbono do 

setor residencial.  
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2.1 MÉTODO 

 

A pesquisa foi realizada a partir de uma revisão bibliográfica, subdivida em 

duas etapas: 1) na primeira foram verificadas as definições de áreas e espaços 

mínimos necessários das habitações, segundo diferentes autores, para delimitar o 

mínimo de área habitável que uma moradia deve oferecer; 2) na segunda foram 

pesquisadas as abordagens que relacionam os espaços habitacionais com aspectos 

ambientais, como o consumo de materiais, energia e emissões de CO2. O 

levantamento das informações foi realizado por meio de pesquisas via internet, que 

priorizaram artigos científicos, teses, dissertações e informes. 

 

2.2 ESPAÇOS MÍNIMOS 

 

No contexto da escassez de recursos naturais e de limitação dos custos da 

construção, os esforços se concentram em racionalizar os métodos construtivos e 

materiais utilizados, além da redução das dimensões espaciais. Essas estratégias 

buscam o aperfeiçoamento qualitativo e quantitativo dos espaços, baseadas em 

experiências que provam a possibilidade de se alcançar uma boa arquitetura 

trabalhando com delimitações mínimas (GONÇALVES, Iga Jandir de Lima, 2013). 

A discussão de área mínima aceitável perdura por mais de um século. São 

propostas as mais variadas definições, desde a simples delimitação dimensional 

baseada no layout dos mobiliários até as discussões mais complexas da psicologia 

ambiental (FOLZ; MARTUCCI, 2007). Le Corbusier foi um dos primeiros a estudar e 

a desenvolver soluções para entender espaço mínimo necessário, sem prejudicar os 

princípios higienistas dos inícios do século XX (Figura 2.1) (OLIVEIRA, 2015). 
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Figura 2.1 – Modulor de Le Corbusier, sistema de proporção como modelo para 

projetos de arquitetura 

 
Fonte: Modulor de Le Corbusier (1946), imagem retirada de (ARELLANO, 2019) 

 

Boueri Filho (2008) defendeu que, mais do que a somatória das áreas em 

função das exigências físicas e características antropométricas e biomecânicas, o 

espaço mínimo desejável depende das condições socioeconômicas e culturais em 

que a habitação está inserida. Portas (1969) em uma contribuição importante para a 

definição de áreas mínimas da habitação em Portugal, considerou também as 

exigências psicossomáticas5, destacando que, mesmo satisfazendo o espaço 

essencial de atividade, nem sempre é suficiente para a preferência do usuário, 

podendo originar algum nível de insatisfação. Além disso, as variáveis tecnológicas, 

de uso e função, atribuídas às moradias, as tornam defasadas ao longo do tempo 

(CASELLI, 2007).  

Em 2015, foi publicado em Londres um padrão técnico de espaços 

residenciais (Technical housing standards – nationally described space standard), 

desenvolvido por Levitt Bernstein e outros arquitetos, que consiste em uma 

calculadora para gerar o valor mínimo de área interna total de habitações, combinando 

 
5 “Ciência interdisciplinar que abrange especialidades da medicina e da psicologia, para estudar os 
efeitos de fatores sociais e psicológicos sobre processos orgânicos do corpo e sobre o bem-estar das 
pessoas” (LOPES, 2012). 
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a quantidade de pessoas, quartos, camas, banheiros, e número de andares 

(DEPARTMENT FOR COMMUNITIES AND LOCAL GOVERNMENT, 2015). Cada 

uma dessas variáveis também afeta a quantidade de espaço para circulação e de 

paredes internas. Ao atribuir um valor numérico a cada uma, gera-se a área interna 

total, que já possui um valor inicial de acordo com o número de andares, considerando 

qualquer espaço extra destinado às escadas ou elevadores, e incluindo uma 

quantidade básica de espaço de estar, jantar, cozinha, armazenamento e circulação 

e divisórias (BERNSTEIN, 2010).  

Na Tabela 2.1 são listados os princípios básicos que determinam condições 

de moradia de acordo com o número de dormitórios, espaço extra para cada função 

conforme cada pessoa a mais na residência e as áreas mínimas dos quartos:  

 

Tabela 2.1 – Princípios básicos de espaço para as habitações  

Princípios básicos 

Número de dormitórios Número de moradores 

1 1-2 

2 3-4 

3 4-6 

4 5-8 

5 6-10 

6 7-12 

Ambiente Área mínima 

Quarto individual 7,5 m² 

Quarto duplo 11,5 m² 

Atividade/função Espaço extra (cada pessoa a mais) 

Dormir 
4 m² (mudança de um quarto individual para um 

duplo) 

Estar 1 m² 

Cozinhar 0,5 m² 

Comer 0,5 m² 

Armazenamento 0,5 m² 

Circulação e divisórias 2,5 m² 

Fonte: Autora (2021) com base em (BERNSTEIN, 2010) 

 

Com isso, foi montada uma tabela-base para a comparação entre os espaços 

mínimos de cada configuração, conforme o número de quartos (q), número de camas 
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ou pessoas (p) e a quantidade de andares da habitação (Tabela 2.2) (DEPARTMENT 

FOR COMMUNITIES AND LOCAL GOVERNMENT, 2015). 

  

Tabela 2.2 - Áreas internas mínimas (m²) segundo o número de ocupantes, quartos 

e andares (Inglaterra) 

Número de 

quartos (q) 

Número de 

camas 

(pessoas) 

1 andar (m²) 2 andares (m²) 3 andares (m²) 

1q 
1p 39  

2p 50 58  

2q 
3p 61 70 

 
4p 70 79 

3q 

4p 74 84 90 

5p 86 93 99 

6p 95 102 108 

4q 

5p 90 97 103 

6p 99 106 112 

7p 108 115 121 

8p 117 124 130 

5q 

6p 103 110 116 

7p 112 119 125 

8p 121 128 134 

6q 
7p 116 123 129 

8p 125 132 138 

Fonte: Traduzido de (DEPARTMENT FOR COMMUNITIES AND LOCAL GOVERNMENT, 2015) 

 

Em diferentes países são definidos padrões de área mínima habitacional 

distintos. Esses padrões podem ser requisitos obrigatórios, uma condição para 

suporte financeiro ou diretrizes definidas pelos desenvolvedores. Pedro (2009) 

estudou as áreas úteis mínimas necessárias para proporcionar um ambiente seguro, 

saudável, confortável, funcional e esteticamente agradável nas habitações 

portuguesas, classificadas em dois níveis: básico, moradia que garante que seus 

ocupantes não sofram danos físicos ou mentais graves; e mínimo, que atende às 

necessidades diárias dos usuários (Tabela 2.3). 

 



29 
 

Tabela 2.3 - Área mínima da habitação para cada número de ocupantes (Portugal) 

 

Nível básico 

(ocupantes não sofrem danos físicos 

ou mentais graves) 

Nível mínimo 

(atende às necessidades dos usuários) 

Número de 

ocupantes 

Área 

habitável 

Área útil 

total 

Área útil por 

ocupante 

Área 

habitável 

Área útil 

total 

Área útil por 

ocupante 

1 14 21 21 20,5 32 32 

2 19,5 28 14 28 41 20,5 

3 25,5 35 11,7 35 50 16,7 

4 30,5 42 10,5 42 59 14,8 

5 37 49 9,8 49,5 68 13,6 

6 42 56 9,3 57 77 12,8 

7 48,5 63 9 64,5 86 12,3 

8 53,5 70 8,8 72 95 11,9 

9 60 77 8,6 79,5 104 11,6 

Fonte: Traduzido de (PEDRO, João Antônio de Oliveira, 2009) 

 

A Figura 2.2 mostra os limites de satisfação do usuário e os valores de área 

útil por ocupante. No nível básico o limite é de 8,6 m² por ocupante e no nível mínimo 

parte de 12 m² por ocupante para estarem acima da faixa em que a área entra em 

uma situação patológica. No Brasil, considerando o número médio de moradores por 

domicílio de 2,90 em 2019 (IBGE, 2019b), a área útil total necessária para atingir o 

nível mínimo seria de 50 m². 
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Figura 2.2 – Área por ocupante e os níveis de satisfação do usuário 

 
Fonte: (PEDRO, João Antônio de Oliveira, 2009) 

 

Na região da Catalunha, Espanha, o governo aprovou em 2012 um decreto 

que reduziu a especificação de área mínima que uma nova habitação deve ter 

(PACHECO, 2016). No Reino Unido, em 2015, o governo introduziu um novo padrão 

espacial para qualquer moradia nova (DESIGNING BUILDINGS, 2019; RIBA, 2015). 

Em 2011, o governo japonês recomendou a quantidade mínima e ideal de espaço 

habitacional que uma pessoa deve dispor de acordo com o tipo de agregado familiar 

e região de moradia (MLIT, 2011; REAL ESTATE JAPAN, 2017). O Código 

Residencial Internacional (International Residential Code - IRC), desenvolvido pela 

International Code Council (ICC) é aplicado, de forma direta ou como base para outros 

códigos, em várias regiões dos Estados Unidos, Caribe, Colômbia, México, entre 

outros países (ICC, 2015). Além de outros parâmetros, o código estabelece a área útil 

mínima que cada unidade habitacional deve dispor (ICC, 2017). Na Tabela 2.4 são 

apresentados os valores para cada especificação. 
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Tabela 2.4 – Áreas mínimas de acordo com cada padrão  

 Ano Área mínima por unidade habitacional (m²) 

Catalunha (Espanha) 2012 36 

Reino Unido 2015 37 

Japão* 2011 25 (mínimo) 40 (ideal) 

Código Residencial 

Internacional (IRC) 
2017 

1 cômodo com 11,2 m² 

(mínimo) 

6,5 m² para cada cômodo** 

a mais 

* Áreas urbanas 

** Exceto para a cozinha 

Fonte: Autora (2021) com base em (DESIGNING BUILDINGS, 2019; ICC, 2017; MLIT, 

2011; PACHECO, 2016; RIBA, 2015) 

 

No Brasil, a ABNT NBR 15575 - Parte 1 (Requisitos Gerais) da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que entrou em vigor em 2013, se refere às 

exigências dos usuários quanto ao seu comportamento em uso. No tópico sobre 

funcionalidade e acessibilidade são estabelecidos requisitos e critérios para que a 

habitação disponha de espaços mínimos para uso e operação. De acordo com eles, 

os ambientes devem ser compatíveis com as necessidades humanas e prever espaço 

mínimo para colocação e utilização dos móveis e equipamentos-padrão, listados e 

caracterizados dentro da norma. No entanto, não estabelece dimensões mínimas de 

cômodos, deixando ao encargo dos projetistas a sua configuração e às legislações 

estaduais ou municipais a determinação do espaço mínimo dos ambientes. 

O Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) lançado em 2009 e sucedido 

pelo Programa Casa Verde e Amarela desde agosto de 2020 subsidia e facilita as 

condições para aquisição da casa ou apartamento próprio para famílias de baixa 

renda. As diretrizes gerais para aquisição e alienação dos imóveis, apresentadas pelo 

Ministério do Desenvolvimento Regional na Portaria nº 959/2021, definem que as 

casas térreas devem ter dois dormitórios, sala de estar/refeições, cozinha, banheiro e 

circulação, com uma área mínima de 36 m² se a área de serviço for externa, ou 38 m² 

se a área de serviços for interna. O tamanho mínimo dos apartamentos não pode ser 

inferior à 39 m² (BRASIL, 2021). 
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Tabela 2.5 – Resumo dos dados de espaço mínimo levantados 

Localidade/Código 
Área mínima por 

unidade 
habitacional (m²) 

Referência 

Inglaterra (2015) 61 (1 andar) 
(DEPARTMENT FOR COMMUNITIES AND 

LOCAL GOVERNMENT, 2015) 

Portugal (2009) 50 (nível mínimo) (PEDRO, 2009) 

Catalunha, Espanha 
(2012) 

36 (PACHECO, 2016) 

Reino Unido (2015) 37 (DESIGNING BUILDINGS, 2019; RIBA, 2015) 

Japão (2011) 40 (ideal) (MLIT, 2011; REAL ESTATE JAPAN, 2017) 

Código Residencial 
Internacional - IRC (2017) 

44 (ICC, 2017) 

Brasil – Programa Casa 
Verde e Amarela (2021) 

36 (casas) 

39 (apartamentos) 
(BRASIL, 2021) 

 

 

2.3 ASPECTOS AMBIENTAIS DO SETOR DA CONSTRUÇÃO 

 

O setor de construção entrega as infraestruturas e as edificações à sociedade, 

consumindo grande quantidade de energia não renovável e, consequentemente, 

causando a emissão de gases de efeito estufa (GEE) (HUANG et al., 2018). Desde 

1970 essas emissões  mais que dobraram em todo o mundo, atingindo 9,18 GtCO2e 

em 2010, 25% do total de emissões (IPCC, 2014). De todas as emissões, acredita-se 

que o dióxido de carbono (CO2) seja o maior contribuinte para as mudanças climáticas, 

sobretudo nos países emergentes6 (HUANG et al., 2018).  

Os materiais7 utilizados são reconhecidos como a parte mais importante das 

emissões indiretas de carbono no setor da construção (CABEZA; BARRENECHE; 

MIRÓ; MARTÍNEZ; et al., 2013; CABEZA; BARRENECHE; MIRÓ; MORERA; et al., 

2013). O cimento é uma fonte significativa de emissões globais de dióxido de carbono 

(GIBBS; SOYKA; CONNEELY, 2002) principalmente devido ao clínquer, um produto 

 
6 As economias emergentes são responsáveis por cerca de 60% da emissão total de CO2 do setor de 
construção global. A China é o maior colaborador (HUANG et al., 2018). 
7 Cerca de metade de todos os materiais extraídos anualmente da crosta terrestre são transformados 
em materiais e produtos de construção (HUANG et al., 2018). 
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intermediário na fabricação de cimento e que libera pouco menos de 1 t de CO2 por 

tonelada de clínquer produzido (CABEZA; BARRENECHE; MIRÓ; MORERA; et al., 

2013). Portanto, promover o desenvolvimento de materiais e serviços de baixo 

carbono incorporado, aperfeiçoar o desempenho no uso dos materiais, melhorar a 

eficiência energética das edificações, bem como incentivar o uso de energia 

renovável, são as principais oportunidades para reduzir as emissões de carbono do 

setor da construção (HUANG et al., 2018). 

A avaliação das emissões de GEE relacionadas aos edifícios é inserida no 

contexto do ciclo de vida da construção (KASPERSEN; LOHNE; BOHNE, 2016), 

dividido em dois aspectos: consumo de energia operacional e materiais utilizados para 

construção. A energia operacional inclui o consumo energético durante a ocupação e 

operação (incluindo aquecimento, refrigeração, ventilação, iluminação, cocção, etc.) 

(HUANG et al., 2018) e está vinculada ao comportamento do consumidor e de como 

são utilizados os recursos energéticos disponíveis (PUNHAGUI, 2014). A energia 

incorporada é estabelecida a partir do consumo de materiais, específica para cada 

tipo de material, considerando as fases de construção, manutenção, renovação e 

demolição (CABEZA et al., 2014). 

 

2.4 RELAÇÃO ENTRE O TAMANHO DAS HABITAÇÕES E ASPECTOS 

AMBIENTAIS 

 

2.4.1 Energia operacional 

 

Diversos fatores influenciaram o crescente consumo global de energia das 

construções, entre eles as mudanças na população, área construída, demanda de 

serviços e equipamentos, variações climáticas, métodos construtivos e operacionais. 

No entanto, o rápido crescimento da área construída, que aumentou a demanda 

energética para refrigeração dos espaços8, foi um dos elementos que mais 

contribuíram para as emissões de CO2 relacionadas a energia desde 2010 (Figura 2.3) 

(IEA; UN, 2019; MOURA; SMITH; BELZER, 2015). 

 

 
8 A demanda de refrigeração do espaço aumentou mais de 33% entre 2010 e 2018 e 5% de 2017 para 
2018 (IEA; UN, 2019). 
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Figura 2.3 – Variação na área construída, população e uso de energia no setor de 

construções e as emissões relacionadas à energia em todo o mundo, 2010-18 

 
Fonte: Traduzido de (IEA; UN, 2019) com base em World Energy Statistics and Balances 

2019 e Energy Technology Perspectives - Buildings model 

 

Neste sentido, apesar da intensidade energética das edificações em geral, em 

termos de consumo de energia por m², ter diminuído 1,3% ao ano entre 2010 e 2014, 

graças à contínua adoção e aplicação de códigos de energia e padrões de eficiência, 

o progresso não acompanhou o crescimento da área construída (cerca de 3% ao ano 

em todo o mundo) e o aumento da demanda por serviços de energia (IEA, 2017). 

Segundo a Agência Internacional de Energia, os níveis médios globais de consumo 

energético por unidade de área devem ser reduzidos em, pelo menos, 30% para 

estarem no caminho do Cenário de Desenvolvimento Sustentável de limitar o aumento 

das temperaturas globais médias a menos de 2°C até 2030 (IEA; UN, 2017).  

Clune, Morrissey e Moore (2012a) estimaram a capacidade dos códigos de 

construção em reduzir as emissões de CO2 com base no tamanho das casas e na 

eficiência energética da envoltória de habitações australianas. Eles concluíram que o 

aumento dos espaços diminui a eficácia de códigos mais rigorosos e que casas 

menores podem ajudar a reduzir 80% das emissões de CO2-e9 derivadas do 

 
9 O aumento do tamanho médio das casas construídas no estado de Victoria entre 2003 e 2009 diminuiu 
em 38% a eficácia da mudança de um padrão de desempenho 5 estrelas para 6 estrelas, que estipula 
metas mínimas para cargas de aquecimento e resfriamento por metro quadrado em diferentes 
condições climáticas. 



35 
 

aquecimento e resfriamento de ambientes. Considerações semelhantes foram feitas 

por (WILSON; BOEHLAND, 2008a), ao compararem o desempenho energético de 

casas unifamiliares de 140 m² e 280 m² nos Estados Unidos. Eles descobriram que a 

casa menor com padrão de eficiência energética inferior, consumirá menos energia 

para aquecimento e resfriamento quando comparada a casa maior construída com 

alto padrão energético. Ambas as investigações concluíram que a redução dos 

espaços pode ser uma estratégia para amenizar os efeitos negativos ao meio 

ambiente em relação ao consumo de energia. 

No entanto, a maioria dos estudos existentes se concentra apenas na redução 

da energia operacional das habitações, sem considerar os requisitos de energia 

incorporada, desconsiderando a quantidade significativa de materiais adicionais ao 

ampliar os espaços (STEPHAN; CRAWFORD, 2015). Essa desconsideração pode ser 

devido ao fato de muitas pesquisas afirmarem que ela representa de 10 a 20% da 

demanda de energia do ciclo de vida ao longo de 50 anos (CHAU; LEUNG; NG, 2015). 

Contudo, essa proporção pode ser de 30 a 70%, dependendo de uma variedade de 

fatores, como eficiência e tamanho da habitação (CRAWFORD; STEPHAN, 2014; 

STEPHAN; CRAWFORD, 2015). 

 

2.4.2 Consumo de materiais e energia incorporada 

 

Embora a tendência de uma habitação construída com altos padrões de 

eficiência energética seja consumir menos energia do que uma habitação de mesmo 

tamanho construída com padrões menos rigorosos (VIGGERS et al., 2017), é evidente 

que residências maiores têm uma demanda de energia de ciclo de vida maior devido 

ao aumento do uso de materiais e maior área para aquecimento, resfriamento e 

iluminação. Além disso, outros fatores devem ser levados em consideração na 

avaliação da influência do tamanho da casa no seu desempenho ambiental, como 

ciclo de vida incorporado à água, consumo de alumínio, vidro, madeira e aço e as 

emissões de gases de efeito estufa10 (STEPHAN; CRAWFORD, 2016b). Ainda assim, 

o principal foco no desenvolvimento de habitações ecológicas costuma ser a seleção 

 
10 Um estudo de caso em Melbourne, Austrália, concluiu que aumentando a área da casa em 292% o 
ciclo de vida incorporado à água aumenta 216%, a emissão de gases de efeito estufa aumenta 217% 
e as quantidades de alumínio, vidro, madeira e aço aumentam 111%, 141%, 118% e 188%, 
respectivamente (STEPHAN; CRAWFORD, 2016b). 
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e escolha de materiais e técnicas construtivas que ofereçam alto desempenho e 

eficiência na redução do consumo de energia, frequentemente negligenciando a 

consideração do dimensionamento do espaço (WILSON; BOEHLAND, 2008a).  

Na construção de uma edificação, a energia incorporada é consumida por 

materiais de construção, produtos e processos de construção (direta), e durante o 

fornecimento de serviços necessários para essas operações (indireta) (CABEZA et 

al., 2014). A energia incorporada usada na construção de um edifício é chamada de 

energia incorporada inicial (IEE), enquanto a energia incorporada nos processos de 

manutenção, reparo e substituição é denominada energia incorporada recorrente 

(REE) (STEPHAN; CRAWFORD, 2015). As diferenças entre os parâmetros e métodos 

adotados, além de dados imprecisos e incompletos da energia incorporada de 

materiais de construção dificultam a comparação entre os estudos (DIXIT, Manish K., 

2019). 

Stephan e Crawford (2015) quantificaram o efeito do tamanho da habitação 

na demanda de energia do ciclo de vida, usando um modelo paramétrico de uma casa 

suburbana típica em Melbourne, na Austrália, e variando sua área de 100 a 392 m² 

para diferentes tamanhos de agregados familiares. Usando uma abordagem 

abrangente de quantificação de energia incorporada e operacional, constataram que 

o aumento de tamanho das casas resulta em uma maior demanda de energia no ciclo 

de vida, especialmente pelo acréscimo na parcela de energia incorporada (Figura 2.4). 

Isso mostra que os regulamentos de eficiência energética devem levar em conta não 

apenas a energia operacional, mas a energia incorporada, bem como o tamanho da 

habitação para garantir reduções reais na demanda de energia do ciclo de vida.  
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Figura 2.4 - Contribuição da energia incorporada e operacional para diferentes 

tamanhos de casa e agregado familiar 

 
Fonte: Traduzido de (STEPHAN; CRAWFORD, 2015) 

 

Ao mesmo tempo, os resultados indicaram que as casas maiores parecem ser 

mais eficientes em termo de energia por m² do que casas menores (parte inferior da 

Figura 2.5), apesar da demanda de energia de ciclo de vida total ser muito maior. Isso 

se deve pelo aumento percentual no tamanho da casa ser maior que o aumento 

associado ao uso de energia tanto operacional quanto incorporada. Já em termos de 

demanda de energia de ciclo de vida per capita, foi observado um aumento conforme 

o tamanho da casa (parte superior da Figura 2.5). Portanto, o uso de uma unidade 

funcional espacial (por exemplo, MJ/m²) para expressar a eficiência energética tende 

a favorecer casas maiores, mesmo para a energia incorporada. 
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Figura 2.5 - Efeito da área total e da ocupação na demanda de energia do ciclo de 

vida da casa para mais de 50 anos, per capita (superior) e por metro quadrado 

(inferior) 

 
Fonte: Traduzido de (STEPHAN; CRAWFORD, 2015) 

 

A Figura 2.5 também evidencia a importância do estilo de vida dos ocupantes 

no consumo de energia. Por exemplo, dois ocupantes que moram em uma casa de 

160 m² (ponto A) consomem uma quantidade de energia equivalente à três pessoas 

morando em uma casa de 260 m² (ponto B) ou de 392 m² com quatro pessoas (ponto 

C) (STEPHAN; CRAWFORD, 2015). 

Khajehzadeh e Vale (2015) também investigaram a energia incorporada e 

operacional associadas às crescentes casas neozelandesas, calculando a energia 

incorporada inicial e a energia do ciclo de vida por metro quadrado retiradas da 

literatura disponível para a Nova Zelândia. Uma das descobertas foi que o tamanho 

da habitação está altamente correlacionado com a maior energia incorporada devido 

ao aumento do consumo de materiais, e que viver em casas de tamanho adequado 

pode reduzir significativamente a demanda de energia e recursos. Além disso, 
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moradores de casas maiores11 consomem muito mais energia quando comparado às 

casas menores. Ainda, em grandes residências a energia associada à manutenção 

aumenta, além do número de eletrodomésticos, móveis e equipamentos que, embora 

as energias incorporadas iniciais não sejam significativas, sua vida útil costuma ser 

curta, sendo substituídos diversas vezes, o que as torna mais relevantes no ciclo de 

vida (TRELOAR et al., 1999).  

A Figura 2.6 demonstra um gráfico da evolução da energia incorporada do 

ciclo de vida por metro quadrado durante o período de 25, 50, 75 e 100 anos. A 

comparação mostra que enquanto a EI total aumenta conforme a área média da casa 

avança, a EI inicial dos materiais de construção por metro quadrado diminui, isso 

porque, segundo os autores, em casas maiores há uma menor quantidade de paredes 

internas.  

 

Figura 2.6 - Energia incorporada inicial estimada e energia do ciclo de vida por metro 

quadrado 

 
Fonte: Traduzido de (KHAJEHZADEH; VALE, 2015) e com base em dados de 

(MITHRARATNE; VALE; VALE, 2007) 

 
11 Habitações grandes neste estudo são definidas como aquelas em que o número de cômodos é maior 
que o número de moradores, incluindo todos os espaços habitáveis com área útil superior a 4 m², 
cercados por paredes, piso e teto, e excluindo todas as áreas de serviço (banheiro, lavanderia etc.) 
(KHAJEHZADEH; VALE, 2015). 
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No contexto da mitigação climática, as construções demandam energia 

durante o ciclo de vida, seja direta ou indiretamente (SARTORI; HESTNES, 2007). 

Apesar de no Brasil as hidrelétricas serem as principais responsáveis pela produção 

deenergia energia, cerca de 70% (USP, 2018), globalmente, a maior parte dessa 

energia vem de combustíveis fósseis, como o, carvão mineral e gás natural, tanto para 

a construção, operação, reforma e demolição de edificações, quanto pela produção e 

transporte dos seus materiais de construção (DIXIT, 2017). Essa combustão contribui 

em larga escala com as emissões anuais de dióxido de carbono na atmosfera 

(BRECHA et al., 2011). 
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2.5 CONSIDERAÇÕES DO CAPÍTULO 

 

Os espaços mínimos, além de considerar as exigências físicas, características 

antropométricas e biomecânicas dos usuários, dependem do contexto 

socioeconômico e cultural a quem se destinam. Além disso, a definição de área 

mínima para uma unidade habitacional está condicionada, principalmente, pelo 

número de seus ocupantes, quantidade de cômodos/dormitórios e ao nível de 

satisfação que pretende oferecer. 

À medida que o tamanho da habitação aumenta, a demanda de energia do 

ciclo de vida também cresce, devido ao maior uso de materiais (energia incorporada) 

e da maior área para aquecimento, refrigeração e iluminação (energia operacional). 

Com isso, o consumo de recursos não renováveis se eleva, assim como as emissões 

de dióxido de carbono.  

Por isso a consideração do dimensionamento do espaço é uma das 

estratégias de mitigação de impactos ambientais decorrentes do setor residencial, 

assim como o desenvolvimento de materiais e serviços de baixo carbono incorporado, 

a melhoria de desempenho no uso de materiais, as técnicas de eficiência energética 

e o uso de energia renovável. 
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3 ESPAÇOS HABITACIONAIS NACIONAIS E INTERNACIONAIS 

 

Habitações atualmente em uso representam o legado de sistemas de 

construção antigos, assim como aquelas construídas agora se tornarão futuramente 

(VIGGERS et al., 2017). Por isso, é essencial que, embora existam diferentes 

conceitos de moradia adequada (KOZHENOVA, 2010), sejam consideradas as 

tendências quanto ao tamanho das habitações (VIGGERS et al., 2017). Orientada 

principalmente por questões financeiras, a produção de habitações deve ser 

dimensionada de modo que atenda às necessidades dos ocupantes (WILSON; 

BOEHLAND, 2008a) garantindo boas condições de moradia, porém a um nível que 

seja ambientalmente sustentável (SANDBERG, 2018). 

Diferentes regiões enfrentam desafios semelhantes em relação às suas 

questões habitacionais, refletindo eventos globais e regionais, mudanças em agentes 

macroeconômicos, variáveis de mercado, e aspectos históricos, sociais e 

demográficos ligados às mudanças da população (KIERNAN, 2012; MOURA; SMITH; 

BELZER, 2015; PITTINI; LAINO, 2011; TOWNSEND, 2013; VISOCKA, 2010; YAO; 

LUO; WANG, 2014). Neste sentido, embora o interesse por movimentos sociais e 

arquitetônicos que defendem a moradia em pequenos espaços, como o tiny house 

movement12 e small house society13, tenha ganhado força nos últimos anos (LIGHT; 

MEHTA, 2014) devido à preocupação por questões ambientais, simplificação do estilo 

de vida e busca por habitações acessíveis (ANSON, 2014; EVANS, 2018), muitos 

países demonstraram um aumento significativo no tamanho médio das suas 

residências nas últimas décadas (KHAJEHZADEH; VALE, 2017; STEPHAN; 

CRAWFORD, 2016b).  

Apesar de construir e morar em grandes domicílios tenha sido uma tendência 

consistente ao longo do tempo, especialmente em países desenvolvidos, pouco se 

sabe sobre os fatores que levaram a essa condição e quais os seus efeitos ambientais 

em uma perspectiva futura (KHAJEHZADEH; VALE, 2017; VIGGERS et al., 2017) que 

prevê aumento populacional e de demanda de recursos materiais de forma 

exponencial (UN, 2019). Além disso, as informações são apresentadas isoladamente 

 
12 Embora não exista uma definição formal, as habitações enquadradas no tiny house movement 
possuem aproximadamente 93 m² ou menos. São consideradas residências fixadas sobre fundações 
ou construídas sobre rodas (ANSON, 2014; EVANS, 2018). 
13 Organização dedicada à promoção de alternativas de moradias menores, que podem ser mais 
acessíveis e ecológicas (SMALL HOUSE SOCIETY, 2021). 
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de acordo com o cenário visto em cada região, sendo desconhecidas suas 

semelhanças e correlações em um contexto geral. 

Neste capítulo foi realizado um levantamento da evolução dos espaços 

habitacionais no Brasil e em outras localidades ao longo do tempo, identificando os 

principais fatores que os influenciam. Acredita-se que tais informações possam 

colaborar com ações para um desenvolvimento sustentável do setor habitacional. 

 

3.1 MÉTODO 

 

A pesquisa foi dividida em duas etapas: 1) busca de informações estatísticas 

acerca das características físicas das habitações brasileiras e de regiões 

considerados relevantes ao estudo cujos dados estavam disponíveis para acesso, 

como a área média por unidade habitacional , área média per capita, número médio 

de cômodos, tipo de construção (multifamiliar, unifamiliar) e número médio de pessoas 

por agregado familiar ; 2) identificação de tendências, ciclos ou aleatoriedades nos 

dados obtidos e investigação de fatores associados às mudanças ocorridas no perfil 

das habitações. A caracterização do estado atual do tema e o conteúdo dos 

indicadores analisados foram baseados em dados bibliográficos, documentos, 

relatórios, boletins e matérias jornalísticas. 
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Figura 3.1 – Organização das etapas do Capítulo 3 

 

 

3.1.1 Etapa 1 

 

O levantamento de dados foi realizado usando os termos de busca: statistics 

“region”, com a substituição do campo “region” por cada localidade, com quatro 

opções de termo para habitação: dwelling, housing, residential e construction. As 

regiões foram selecionadas, além da disponibilidade de dados, conforme a 

importância dada ao tema de dimensionamento dos espaços habitacionais locais e 

ocorrência de análises técnicas e estudos relacionados ao tema. Nos sites oficiais de 

dados estatísticos de cada localidade procurou-se por informações normalmente 

nomeadas como floor area, floor space ou size, além de outros parâmetros como 

household size, floor area per capita, número médio de cômodos e dormitórios, 

conforme a disponibilidade e considerando a data mais recente e maior período de 

abrangência. 

Os métodos para classificar e quantificar as informações relacionadas as 

habitações variam de acordo com cada região. Canadá, Japão e União Europeia 
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calculam a área média por unidade habitacional a partir do estoque de habitações até 

aquele momento (EUROPEAN COMISSION, 2020; NATURAL RESOURCES 

CANADA, 2018; STATISTICS BUREAU OF JAPAN, 2016; STATISTICS OF JAPAN, 

2018, 2013), enquanto nas demais regiões os dados tratam de novas construções 

aprovadas e/ou regularizadas naquele ano. Essas diferenças de computação dos 

dados, além de inclusão ou não de apenas as residências principais das pessoas, 

métodos distintos de medição e a não consideração de construções informais podem 

interferir na interpretação e comparação das características físicas das habitações 

entre diferentes regiões. 

Chile, Estados Unidos e Nova Zelândia apresentam os dados de área total 

construída e número total de unidades residenciais, sendo necessário calcular o 

tamanho médio das habitações (OBSERVATORIO URBANO, 2019; STATISTICS 

NEW ZEALAND, 2020; U.S. CENSUS BUREAU, 2019). Para se obter a área média 

por unidade habitacional da China foi necessário multiplicar a área média habitacional 

per capita (único dado disponível) pelo número médio de pessoas por unidade 

habitacional (NBS, 2018). 

No caso das habitações brasileiras, tendo em conta que a pesquisa de área 

habitacional realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) foi 

conduzida somente em 2002 e 2003 (IBGE, 2003), foi proposta a compilação de 

documentos de licença de construção e habite-se14 de residência recém edificada 

disponíveis de capitais brasileiras. Somente quatro capitais possuíam dados robustos 

para análise proposta nesta pesquisa. Dados adicionais foram coletados pela 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)15 e pela Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua)16 no período entre 1981 e 2019 - 

primeiros e últimos disponíveis  (IBGE, 2017, 2015b, c, d, 2019a). 

Os documentos constando informações de área construída e número de 

unidades de cada licença foram acessados nos sites das prefeituras municipais de 

quatro capitais brasileiras. Belo Horizonte, Curitiba, Rio de Janeiro e São Paulo 

representam cerca de 22% do estoque nacional de domicílios e estão entre as sete 

 
14 O habite-se é um documento que atesta que a residência foi construída de acordo com as normas 
estabelecidas pela prefeitura local, necessário tanto para novas construções quanto para obras e 
reformas (ESTADÃO, 2019). 
15 A PNAD foi encerrada em 2016, com a divulgação das informações referentes até o ano de 2015. 
16 A PNAD Contínua foi implantada a partir de janeiro de 2012 em todo o Território Nacional para 
produzir resultados de indicadores mensais, trimestrais e anuais. 
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maiores capitais do país (IBGE, 2015c, 2019b). As informações coletadas se referem 

apenas às construções formais com documentação protocolada e aprovada pelos 

respectivos órgãos públicos.  

Os limites de valor para área média por unidade habitacional foram 

determinados entre 20 m², considerando habitações de interesse social entregues 

pelo Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV)17 com 35 m² (BRASIL, 2021, 2018) 

e a crescente oferta de residências menores, e 400 m², observando que a 

classificação máxima de área apresentada pelo IBGE consiste em habitações maiores 

que 400 m² (IBGE, 2003).  

Os dados de área média para cada cidade foram calculados por média 

ponderada, considerando o número de unidades de cada tipologia (unifamiliar, 

multifamiliar e interesse social – tanto casas quanto apartamentos) para cada ano 

(Figura 3.2). O período de abrangência das informações coletadas foi de 2006 a 2020, 

variando conforme a disponibilidade de cada capital. 

 

Figura 3.2 – Organização do método para compilação dos documentos de 

construção das quatro capitais brasileiras. 

 

 

 
17 O Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) consiste em uma política de financiamento para 
fomentar a construção de novas moradias (FIESP, 2018). 
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Ao total foram gerenciados dados de 1,2 milhões de unidades habitacionais 

entre 2006 e 2020, sendo 63% de São Paulo, 19% Rio de Janeiro, 12% Curitiba e 6% 

Belo Horizonte.  O tamanho médio das habitações foi calculado por média ponderada 

de acordo com o número de unidades de cada tipo de construção. Foram analisados 

os relatórios mensais, trimestrais ou anuais de processos aprovados para licenças de 

construção de projetos residenciais unifamiliares e multifamiliares, além de interesse 

social para Curitiba e São Paulo. Foram considerados dados de 2006 a 2020 

concedidos pela Secretaria de Urbanismo e Licenciamento de São Paulo (SMUL-SP, 

2021), Secretaria Municipal de Urbanismo de Curitiba (SMU-CWB, 2021), Secretaria 

Municipal de Urbanismo do Rio de Janeiro (SMU-RJ, 2021) e pela Subsecretaria de 

Regulação Urbana de Belo Horizonte entre 2014 a 2020 (SUREG, 2021). A memória 

dos cálculos realizados é encontrada no Apêndice A. 

Cabe ressaltar que esses dados se referem apenas às construções formais e, 

especialmente no Brasil, as construções informais e a autoconstrução18 são fatores 

importantes a serem considerados. Uma pesquisa do Instituto Datafolha de 2015 

mostrou que cerca de 85% da população economicamente ativa que já construiu ou 

reformou algum imóvel o fizeram por conta própria, sem a participação de um 

profissional habilitado (CAUBR, 2015; MORETTI; ANDRADE, 2018). Dados do IBGE 

(2017) revelaram que a quase totalidade das grandes cidades brasileiras têm em torno 

de 30% de áreas ocupadas por favelas, chegando às vezes a 50%. Ainda, das 

pessoas que vivem em concentrações urbanas no Brasil, 76% estão em péssimas 

condições, considerando acesso ao abastecimento de água, sistema de coleta de 

esgoto e lixo, material de construção do imóvel, entre outras características (IBGE, 

2017; MORETTI; ANDRADE, 2018). 

 

3.1.2 Etapa 2 

 

A segunda etapa de pesquisa para identificar agentes associados às mudanças 

ocorridas no perfil das habitações ao longo do tempo foi realizada compilando-se 

 
18 Construção onde a família, de posse de um lote urbano, decide construir por contra própria a sua 
casa, utilizando seus próprios recursos e até mesmo mão-de-obra familiar, de amigos ou contratada, 
sem a interferência ou participação daqueles que detêm o conhecimento técnico, jurídico, social, 
ambiental, histórico, político, econômico ou cultural (NASCIMENTO, 2011). 
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artigos científicos em plataformas como ScienceDirect, Scielo e Scopus, além de 

notícias e informes no buscador Google com os termos de busca: floor area, size, 

average size, floor space, average space combinados com: home, housing, dwelling 

e residential e o nome de cada localidade. A seleção de referências foi feita buscando 

informações referentes ao tema, selecionando apenas postagens fundamentadas 

cientificamente ou notícias baseadas no conhecimento de profissionais da área de 

estudo. Depois de obtidas as análises do mercado imobiliário, essas informações 

foram confrontadas com as características físicas das residências identificadas na 

primeira fase da pesquisa; e uma análise crítica qualitativa foi efetuada. 

 

3.2 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

As informações foram subdivididas em quatro partes: aspectos gerais e 

específicos sobre o tamanho das moradias de cada região, número de moradores, 

área habitacional per capita e tipos de construções residenciais. 

 

3.2.1 Área das unidades habitacionais 

 

A maioria das localidades estudadas teve seu espaço habitacional médio 

ampliado ao longo do tempo (Figura 3.3). Variáveis econômicas como o PIB (produto 

interno bruto), agentes macroeconômicos como renda, inflação e desemprego, e 

variáveis de mercado como as hipotecas e os preços das moradias, são potenciais 

impulsionadores do estoque habitacional e indicativos das tendências do espaço 

habitacional, uma vez que os custos com habitação representam uma parte 

significativa da renda da população (MOURA; SMITH; BELZER, 2015). Antes e 

durante uma crise econômica as residências costumam diminuir de tamanho pela 

restrição orçamentária dos compradores, voltando a aumentar depois pelo retorno de 

investidores de imóveis de alto padrão ao mercado (DIETZ, 2017). Um exemplo dessa 

relação é visto na profunda queda da área média habitacional nos Estados Unidos em 

2008 e 2009 (Figura 3.3), período conhecido como “A Grande Recessão” (EXAME, 

2010), com uma redução de 7% de um ano para o outro (202 m² em 2008 e 187 m² 

em 2009) (U.S. CENSUS BUREAU, 2019).  
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Figura 3.3 - Evolução da área média por unidade habitacional das regiões 

selecionadas 

 
Fonte: Autora (2021) com base em (ABS, 2001b, 2009, 2013, 2020; EUROPEAN COMISSION, 2020; 

NATURAL RESOURCES CANADA, 2018; NBS, 2018; OBSERVATORIO URBANO, 2019; SMU-

CWB, 2021; SMUL-SP, 2021; SMU-RJ, 2021; STATISTICS BUREAU OF JAPAN, 2016; STATISTICS 

NEW ZEALAND, 2020; STATISTICS OF JAPAN, 2018, 2013; SUREG, 2021; U.S. CENSUS 

BUREAU, 2019) 

 

Por outro lado, o aumento no número de habitações de área menor, como na 

cidade de São Paulo (SECOVI-SP, 2017, 2018, 2019), principal referência de 

produção de moradias brasileiras, também está associado aos aspectos econômicos 

do país. A crise econômica contribuiu para a perda do poder de compra dos 

consumidores e a escassez de espaço nas cidades elevou o preço dos terrenos e, 

consequentemente, dos imóveis (IPEA, 2012), pressionando a produção de 

residências menores para compatibilizar a demanda e a oferta de unidades 

(CAMARGO, 2003a). O mesmo aconteceu no Japão durante as décadas de 1950 e 

1960 (LOUREIRO, 2013), devido à crise pós guerra.  
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Outro fator que influenciou na redução dos espaços habitacionais brasileiros foi 

o surgimento de programas habitacionais, agentes de uma série de mudanças no 

perfil dos domicílios no país (FIESP, 2018). O Programa Minha Casa Minha Vida 

(PMCMV) lançado pelo Governo Federal em 2009 e que passou a ser chamado de 

Casa Verde Amarela a partir agosto de 2020 visa facilitar o acesso e comercialização 

de moradias para famílias com renda familiar restrita (CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL; GOVERNO FEDERAL, 2009; MENDONÇA; VILLA, 2014a). Oferecendo 

condições para a aquisição de imóveis de menores dimensões (BRASIL, 2021), 

redefiniu os preços dos empreendimentos de acordo com os incentivos financeiros, 

forçando as construtoras a adequarem seus projetos ao preço máximo financiável 

(PONCE, 2019) e os clientes a aceitarem imóveis de tamanho menor a fim de receber 

seus benefícios (FIESP, 2018).  

Além disso, mudanças sociodemográficas, de hábitos, cultura e estilo de vida 

como as modificações na estrutura da família patriarcal convencional, redução no 

tamanho das famílias, aumento no número de pessoas morando sozinhas e de 

separações e divórcios e novos papéis desempenhados pela mulher (BRANDÃO, 

2002) passaram a exigir arranjos espaciais alternativos para atender as necessidades 

das novas estruturas familiares que, somada à limitação de renda, desejam morar em 

áreas centrais e próximas ao trabalho, especialmente nos grandes centros (ELIAS, 

2019; INGAIA, 2019; SOUZA, Mayara Dias de, 2007; TRAMONTANO, 1997). Diante 

disso, muitas empresas passaram a tentar compensar esses espaços menores, 

principalmente dos apartamentos, investindo nos setores de publicidade e marketing 

(AMORIM; LOUREIRO, 2005) e oferecendo áreas comuns com diversos serviços e 

opções de lazer (CARVALHO, 2008; DÁVILA, 2017). 

As regulamentações que controlam o uso do solo pelas edificações 

residenciais, características de cada país, também induzem as tendências de 

tamanho das moradias uma vez que especificam os requisitos de qualidade da 

construção (PARK, 2017). Os níveis de exigência das leis de zoneamento, códigos de 

obra, normas regulamentadoras ou quaisquer conjunto de regras de cada região 

qualificam e modelam as propriedades de suas moradias (PEDRO, João Antônio de 

Oliveira, 2009; VIGGERS et al., 2017). As variações de densidade populacional, 

concentração de habitações em áreas urbanizadas, preços da terra e da habitação, 

distribuição de renda, tamanho das famílias e estoque disponível para aluguel ou para 

compra também influenciam as características habitacionais (EUROSTAT, 2017).  
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Neste sentido, é possível comparar a área média das residências 

estadunidenses, consideravelmente maiores, com as europeias, o que é resultado de 

regulamentações mais brandas, além da maior extensão territorial do país norte-

americano (PINSKER, 2019; WORLD POPULATION REVIEW, 2020). Outro fato é 

que a expansão urbana nos Estados Unidos também foi projetada pensando na 

dinâmica do uso do automóvel, com o desenvolvimento de uma rede de rodovias mais 

conectada, diferente das cidades europeias, enraizadas na antiguidade clássica e com 

um desenvolvimento completamente particular devido as limitações topográficas, 

fronteiras, muros e mecanismos de controle que restringiam sua expansão, se 

adaptando aos carros posteriormente (BUEHLER, 2014; PINSKER, 2019).  

É interessante observar que Austrália e Canadá, ambas ex-colônias britânicas 

com raízes culturais semelhantes às dos Estados Unidos, também tendem a ter 

habitações de grandes dimensões (ABS, 2020; NATURAL RESOURCES CANADA, 

2018). A tendência é de que quanto melhor é a economia de um país mais espaço as 

pessoas podem comprar para si (PINSKER, 2019). Populações de baixa renda 

possuem uma percepção de privacidade diferente das mais desenvolvidas, 

convivendo em comunidade e socializando mais e, consequentemente, destinando os 

espaços internos apenas para dormir. Além disso, as circunstâncias climáticas 

também influenciam as características físicas das habitações. Normalmente em 

países de clima frio os espaços internos devem ser suficientemente amplos para a 

realização das principais atividades domésticas, diferentemente de regiões de clima 

predominantemente quente onde o cotidiano costuma ser voltado para o exterior, 

incentivando os moradores a passarem menos tempo dentro de suas residências 

(KOZHENOVA, 2010).  

Embora não faça parte do escopo deste estudo, é importante destacar os 

potenciais efeitos do tamanho e qualidade da moradia durante os bloqueios nacionais 

implementados globalmente para conter a propagação do SARS-CoV-2 na pandemia 

de COVID-19 a partir de março de 2020, quando uma grande parte da população 

passou a permanecer a maior parte do tempo em casa, desenvolvendo atividades de 

trabalho, educação, lazer e exercícios físicos (GROOT et al., 2022). Nesta conjuntura, 

evidenciou desigualdades nas condições habitacionais em diversos países, com 

alguns moradores enfrentando o isolamento em grandes casas com jardins, enquanto 

outros lutam em condições de superlotação e restrição de espaço (MOURATIDIS, 

2021; TINSON; CLAIR, 2020), impactando a saúde mental dos ocupantes e 
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aumentando o risco de desenvolverem sintomas depressivos e ansiedade (AMERIO 

et al., 2020). Na Itália, um dos países mais atingidos pela pandemia na Europa, já foi 

observado um aumento do interesse da população por habitações unifamiliares e 

maiores (GUGLIELMINETTI et al., 2021). 

Estas foram considerações gerais em relação ao desenvolvimento espacial das 

habitações, porém há especificidades em cada localidade detalhadas a seguir. 

 

3.2.1.1 Austrália 

 

Nos últimos 30 anos a área média das residências australianas aumentou 

consideravelmente. Com uma média de 181 m² por unidade habitacional em 2019, 

estavam atrás apenas dos Estados Unidos. Durante muitos anos liderou o ranking de 

maior área média, atingindo o pico máximo em 2009 com 212 m², 20% a mais que em 

1996 (ABS, 2001b, 2009, 2013, 2020). Nas capitais a área média das habitações são 

ainda maiores quando comparadas com o restante do país, bem como as unidades 

unifamiliares são maiores que as multifamiliares (ABS, 2001b; STEPHAN; 

CRAWFORD, 2016a). O costume australiano de ter diversos cômodos em suas casas 

contribuiu para as grandes áreas residenciais construídas no país (ALEXANDER, 

2019). Além disso, apesar da construção de habitações de alta densidade nos 

grandes centros, até mesmo micro apartamentos, em geral, as pessoas ainda aspiram 

por ter mais espaço e acreditam no potencial de investimento de grandes habitações 

(SORENSEN, 2013).  

O tamanho médio das casas unifamiliares, no entanto, não está alcançando 

novos máximos, tendo atingido o pico em 2009 com 247,70 m², o que indica que ainda 

estão sendo construídas grandes mansões, mas em menor quantidade (JAMES; 

FELSMAN, 2017; ROSEWALL; SHOORY, 2017). Desde 2009 houve um declínio 

relevante na área média devido ao aumento do número de apartamentos construídos 

(ROSEWALL; SHOORY, 2017). As taxas de juros mais baixas e o aumento da oferta 

de apartamentos mais baratos levaram casais mais velhos a morarem em habitações 

menores. Além disso, a geração Y têm procurado sair de casa e morar em 

acomodações mais adequadas às suas necessidades, mais próximas ao trabalho e 

principais locais de serviços (JAMES; FELSMAN, 2017). Esse aumento na construção 

de habitações de menor densidade impulsionou a construção de novas moradias a 
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um nível historicamente alto, o que contribuiu para o crescimento econômico do país 

(ROSEWALL; SHOORY, 2017).  

 

3.2.1.2 Estados Unidos 

 

Os Estados Unidos possuem algumas das maiores residências do mundo, 

popularmente conhecidas por “McMansions”19 (CRAVEN, 2019). Isto é, em grande 

parte, resultado de políticas governamentais do século passado que direcionaram os 

americanos a ideia de que “quanto maior, melhor" (WILSON; BOEHLAND, 2008a) e 

quanto mais dinheiro conseguir emprestado, maior o valor que receberá como 

proprietário, além de regulamentações mais brandas para construir, da vasta extensão 

territorial do país e a invenção de materiais de construção mais baratos juntamente 

com o marketing dos construtores (PINSKER, 2019; WORLD POPULATION REVIEW, 

2020).  

Em 2008 e 2009, período conhecido como “A Grande Recessão”, quando o 

país sofreu a maior crise financeira desde os anos 1930 (BIANCHI, 2020), a tendência 

de aumento do tamanho das residências foi revertida, voltando a crescer após esse 

período, o que reflete como a construção de novas habitações acompanha os ciclos 

econômicos (CLARK, 2017). No entanto, o tamanho dos novos apartamentos 

americanos não recuperou sua média, após a crise econômica devido ao fraco 

mercado multifamiliar para venda (DIETZ, 2017). As moradias unifamiliares, após 

atingirem a máxima área média por em 2015, passaram a diminuir de tamanho, 

demonstrando que a indústria de construção residencial está se preparando para 

atender a chegada dos millennials20 no mercado imobiliário (THOMPSON, 2017) que 

são mais cautelosos com suas finanças e priorizam o funcionamento e desempenho 

das residências (OLICK, 2016). 

 

 

 
19 A designação “McMansion” foi criada na década de 1980 por arquitetos e críticos de 

arquitetura em resposta a muitas casas amplas e extravagantes, mal projetadas e mal construídas nos 
subúrbios americanos. A palavra é derivada do nome McDonald's, popular restaurante da cadeia de 
fast food (CRAVEN, 2019). 
20 Indivíduos nascidos entre 1982 e 2004 que atingiram ou atingirão a idade adulta no início século XXI 
(HOWE; STRAUSS, 1992). 
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3.2.1.3 Nova Zelândia 

 

Entre 1974 e 2010 a área média das unidades habitacionais neozelandesas 

aumentou mais de 90 m² por unidade habitacional21 (STATISTICS NEW ZEALAND, 

2020). Sua participação na Segunda Guerra Mundial e a Grande Depressão do país 

limitou o tamanho das moradias até a década de 1940 (QV, 2011). No período pós-

guerra foram aprovados regulamentos de melhoria habitacional, em vigor até hoje, 

aumentando o tamanho médio das residências. Em 1991 a reformulação do Código 

de Construção da Nova Zelândia (NZBC - New Zealand Broadcasting Corporation) 

desconsiderou os requisitos de tamanho mínimo e até 2010 não havia nenhum código 

prescritivo sobre áreas mínimas, exceto em áreas específicas, como banheiros 

acessíveis (MARRIAGE, 2010). Além disso, as mudanças no estilo de vida dos 

moradores, que acreditam na maior flexibilidade de casas maiores, e a presença de 

novos tipos de cômodos também contribuíram para o acréscimo na área média total 

das moradias (KHAJEHZADEH; VALE, 2017, 2015). 

Até 2010, uma outra justificativa para as elevadas dimensões das habitações 

neozelandesas era o sistema tributário do país que, diferentemente da maioria dos 

países, tinha impostos menores sobre os domicílios que de outros bens, levando as 

pessoas a comprarem casas maiores (COLEMAN, 2017). A partir daquele ano houve 

uma redução do tamanho das moradias devido ao seu custo que passou a ser 8,3 

vezes o salário médio de um neozelandês em 2009. Como resultado dessa mudança, 

um único assalariado não conseguia arcar nem com metade do preço de uma casa 

média optando, então, por apartamentos mais baratos e, muitas vezes, de menor 

tamanho (MARRIAGE, 2010).  

 

3.2.1.4 Canadá 

 

O Canadá tem uma das maiores áreas médias por unidade habitacional do 

mundo (QUALMAN, 2018). No entanto, segundo a empresa de contabilidade e 

consultoria PricewaterhouseCoopers (PWC) essa tendência pode começar a ser 

revertida. O aumento da imigração pode iniciar a redução do espaço habitacional, uma 

vez que aqueles que chegam ao país não tem necessariamente as mesmas 

 
21 As medidas de área incluem os espaços comuns em edifícios multifamiliares (GOVERNMENT 
STATISTICIAN, 2016). 
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expectativas em relação às características das residências que os canadenses 

(MARR, 2016). Em Vancouver, as casas unifamiliares de proprietários imigrantes e 

canadenses apresentaram uma média de 265 e 235 metros quadrados, 

respectivamente, em 2019 (GOVERNMENT OF CANADA, 2019). Os canadenses 

prezam muito pela amplitude do seu espaço (QUALMAN, 2018).  

 

3.2.1.5 China 

 

A partir dos anos 1980, a população chinesa iniciou um processo rápido de 

urbanização com o acentuado movimento das habitações em áreas rurais para as 

áreas urbanas, intensificando os investimentos em habitação. A associação entre a 

rápida urbanização e a construção residencial foi uma importante fonte de crescimento 

econômico na China (D’ARCY; VEROUDE, 2014). O crescimento da renda junto à 

redução no tamanho médio dos agregados familiares, influenciaram na qualidade no 

estoque habitacional (D’ARCY; VEROUDE, 2014; NBS, 2018). À medida que a 

economia cresceu as famílias passaram a investir suas rendas mais altas em 

residências de maior qualidade, com maior área útil e, como consequência, o espaço 

residencial per capita aumentou (BERKELMANS; WANG, 2012; RODIONOV, 2017). 

Em 1978 a média de área habitacional per capita em áreas urbanas era de 6,7 m² e 

em 1989 chegou a 13,5 m² (NBS, 2018). 

Com o fim da distribuição de habitação pública em 1998 foi iniciado o sistema 

de habitação orientado para o mercado imobiliário e as famílias chinesas passaram a 

ter mais opções de moradia, em melhores condições (REN; HU, 2016). No entanto, a 

construção em massa de habitações e o processo contínuo de urbanização 

provocaram o desequilíbrio na oferta de habitação, com muitas casas grandes no 

mercado. O excesso de investimentos imobiliários e o aumento dos preços da 

habitação as tornaram inacessíveis para a grande maioria dos residentes (GAO; 

ASAMI, 2011; YAO; LUO; WANG, 2014). Foi então que, em 2006, para controlar estes 

crescentes preços, o governo chinês determinou que pelo menos 70% dos novos 

projetos residenciais deveriam ser de apartamentos com menos de 90 m². 

Popularizada como a “política 7090”, foi uma tentativa de controlar o aumento do 

tamanho das habitações (SIMA, 2015). 

No final de 2009, com outra bolha econômica do mercado imobiliário chinês 

surgindo, o governo tentou resfriar o mercado, mas a taxa de crescimento mensal dos 
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preços de venda permaneceu em um nível muito alto, alimentada pelos land kings, 

terras vendidas a preços extremamente altos nas grandes cidades. Chegando a um 

nível insustentável, o governo passou a emitir regulamentações nos meses seguintes, 

visando apaziguar o mercado. Restrições no número de casas que uma família 

poderia comprar e taxas de juros diferenciadas fizeram com que os preços fossem 

estabilizados. Por outro lado, como consequência dessas medidas, houve uma 

redução no número de vendas nos meses seguintes. Assim, a China enfrentou um 

importante dilema em sua política de habitação: como melhorar o espaço de vivência 

das pessoas, mas, ao mesmo tempo, garantir que pessoas de baixa e média renda 

sejam capazes de encontrar moradia acessível (YAO; LUO; WANG, 2014). 

 

3.2.1.6 União Europeia 

 

Cerca de 501 milhões de habitantes espalhados por 27 países da União 

Europeia residem em uma variedade de moradias, com um estoque de edificações 

em constante expansão. Seguida pela China e pelos Estados Unidos, a Europa tem a 

maior densidade de construção (BPIE, 2011). O bloco político-econômico não tem 

responsabilidades específicas em relação à habitação, os governos nacionais 

desenvolvem suas próprias políticas habitacionais. No entanto, muitos Estados-

Membros enfrentam desafios semelhantes, como renovar o estoque habitacional, 

planejar a expansão urbana, viabilizar o desenvolvimento sustentável, facilitar a 

entrada de jovens e grupos desfavorecidos ao mercado imobiliário e promover a 

eficiência energética das moradias (EUROSTAT, 2019b). 

A Segunda Guerra Mundial (1939-1945) teve um impacto profundo na indústria 

da construção europeia (LABC, 2018). Durante a reconstrução pós-guerra (1946 – 

1970), caracterizada pelo crescimento econômico e demográfico, em muitas regiões 

da EU foi construída uma parte considerável do estoque habitacional atual. De fato, 

existem relativamente poucos exemplos de regiões onde a maior parcela de 

habitações foi construída nas últimas décadas (EUROSTAT, 2017, 2016). 
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Figura 3.4 – Área média por unidade habitacional dos Estados-Membros da União 

Europeia entre 2000 e 2016 

 
Fonte: Autora (2021) com base em (EUROPEAN COMISSION, 2020) 

 

Em relação ao tamanho das habitações, o Chipre lidera com a maior média de 

espaço habitacional, estando entre os maiores do mundo (CBS, 2016; CNA, 2018; 

EUROSTAT, 2017; HUDSON, 2015; KHAJEHZADEH; VALE, 2017). Em 2016 o país 

apresentou uma média de 146 m² por unidade habitacional, cerca de 55 m² a mais do 

que a média da União Europeia no ano anterior (91 m²) (EUROPEAN COMISSION, 

2020). Além de ser uma ilha com muitas propriedades de luxo (KNEWS, 2018), sua 

população apresenta as menores taxas de privação severa de habitação e de 

superlotação, menos de 1% desde 2011 e 1,4% em 2015, respectivamente 

(EUROSTAT, 2020b). 

As menores residências entre os Estados-Membros pertencem aos romenos 

(EUROPEAN COMISSION, 2020). A questão habitacional no país envolve condições 

de superlotação, 49,7% em 2015 (EUROSTAT, 2020a), além de degradação, 
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ausência de manutenção e falta de serviços básicos, herança do sistema socialista 

que tentou resolver o problema habitacional construindo moradias de má qualidade e 

baixo conforto, além da ineficiência das medidas de política habitacional após a 

mudança de regime (GYONGYI; LASZLO, 2008; PĂTRĂȘCOIU; KRUZLIAK, 2018).  

Exceto pela Itália e Suécia, em geral a área média habitacional aumentou nos 

Estados-Membros (EUROPEAN COMISSION, 2020). A redução percebida na Itália 

está ligada à crise econômica entre 2006 a 2013, que levou ao colapso do mercado 

imobiliário italiano, diminuindo o número de transações e aumentando os preços de 

venda e aluguel das moradias, enquanto a renda crescia a um ritmo menor (PITTINI 

et al., 2017). Apesar de demonstrar sinais de crescimento a partir de 2014, os preços 

e aluguéis permaneceram altos, ao mesmo tempo em que a oferta de moradias 

públicas era limitada, dificultando o acesso das famílias aos imóveis (BALDINI; 

POGGIO, 2012; FIGARI et al., 2017). 

Em 2011, as capitais da EU registraram a maior proporção de residências com 

menos de 50 m² de área útil. Os benefícios de morar nessas regiões, como o acesso 

a diversos serviços se sobressaem à área reduzida das moradias. O fluxo de 

oportunidades profissionais, educacionais e de lazer atrai jovens que geralmente 

optam por morarem sozinhos. No mesmo ano, mais de um terço (34,7%) das 

residências nas capitais da UE eram ocupadas por apenas uma pessoa. À medida 

que a idade avança, é relativamente comum, principalmente com a mudança de estilo 

de vida, os residentes saírem das capitais e mudarem para áreas mais distantes onde 

as moradias são mais acessíveis, os ambientes mais espaçosos e os bairros mais 

seguros, adequados para a criação de uma família (EUROSTAT, 2016, 2017). 

 

3.2.1.7 Japão 

 

Durante as décadas de 1950 e 1960 ocorreu uma massiva migração da 

população para os grandes centros. O crescimento populacional urbano aumentou a 

dificuldade de fornecimento de habitações e a escassez de terrenos disponíveis para 

construção de moradias levou à valorização do solo, culminando em uma pressão 

para a redução do tamanho das habitações como medida de redução dos custos 

(LOUREIRO, 2013). Apesar disso, nota-se um crescimento da área média por unidade 

habitacional entre 1968 e 2018, de 74 m² a 93 m². Contudo, durante um período de 
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10 anos, entre 2003 e 2013, essa medida se manteve praticamente constante, um 

cenário muito diferente quando comparado a outros países. 

A maior parte das moradias japonesas é extremamente densa. Seu tamanho 

médio varia conforme a região do país e o tipo de construção, com residências 

unifamiliares geralmente apresentando uma área média maior que as multifamiliares 

(LOUREIRO, 2013), 127 m² e 51 m² em 2018. Na capital Tóquio, popularmente 

conhecida pelos edifícios de apartamentos extremamente pequenos, o tamanho 

médio de todos os tipos de construção é, de fato, menor que a média nacional (66 m² 

e 93 m² em 2018). Entretanto, a moradia típica do país não pode ser considerada esta, 

já que as menores unidades multifamiliares se concentram nos grandes centros 

urbanos (WASWO, 2013). O custo do solo restringe o tamanho das habitações e 

geralmente é necessário escolher entre espaço ou localização. Aqueles que optam 

por morar nos grandes centros perdem em termos de espaço habitacional (CASELLI, 

2007). 

 

3.2.1.8 Chile 

 

Em 2014 a área média dos apartamentos chilenos atingiu 85 m², superando 

pela primeira vez a das casas de 80 m² no mesmo ano (OBSERVATORIO URBANO, 

2021). Esse aumento pode ser explicado principalmente pelo boom de apartamentos 

de luxo e espaçosos, resultado do crescimento econômico e das mudanças nas 

preferências das famílias, que optam por apartamentos maiores e mais bem 

localizados. O segmento com maior proporção de licenças emitidas entre 2002 e 2020 

corresponde às unidades entre 36 e 140 m², com maiores avanços concentrados nos 

tamanhos entre 71 e 140 m² e maiores que 140 m², o que explica o aumento do 

tamanho médio das residências nesse período (OBSERVATORIO URBANO, 2021). 

O número de aprovações de ambos os tipos de moradia com até 35 m² foram ínfimos 

comparado aos outros segmentos, chegando a praticamente zero em 2011 

(OBSERVATORIO URBANO, 2019). Isto se deve principalmente ao aumento das 

exigências do Ministerio de Vivienda y Urbanismo em relação ao tamanho mínimo da 

habitação social, além do fato de que os antigos programas habitacionais que incluíam 

moradia desse porte não foram mais subsidiados (CCHC, 2014, 2018). 
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3.2.1.9 Brasil 

 

Nas quatro capitais brasileiras, que representam 12% do estoque nacional de 

habitação (IBGE, 2019b), houve uma redução de tamanho das habitações. Entre os 

motivos, a extinção e alteração de alguns tipos de cômodos (VILLA, 2012), como os 

bidês dos banheiros, dependências de empregada, entradas de serviço (DÁVILA, 

2017), louçaria, prataria e chapelaria (VILLA, 2012). A cozinha e a área de serviços 

foram integradas e reduzidas de tamanho, assim como a sala de estar e a varanda 

(DÁVILA, 2017). Por fim, a sala de jantar, antes delimitada, foi desfeita, já que as 

pessoas passaram a não fazer todas as refeições em casa (FERRONATO, 2015). 

Apesar disso, dados da PNAD mostraram que, embora a variação seja pequena, de 

1981 para 2015 o número médio de cômodos22 por residência aumentou de 5,22 para 

5,80, enquanto o número médio de dormitórios23 caiu de 2,05 para 1,83 no mesmo 

período (IBGE, 2015b).  

No entanto, os aspectos econômicos do país foram os principais motivadores 

dessa redução de tamanho (FERRONATO, 2015; O GLOBO, 2015; TRAMONTANO; 

VILLA, 2000). A crise econômica modificou o contexto habitacional e o mercado 

imobiliário passou a se adaptar ao novo cenário, intensificando a especulação 

imobiliária e conciliando os preços dos terrenos com as expectativas dos usuários 

(CAMARGO, 2003a) limitando o tamanho das unidades, especialmente nas grandes 

cidades (FANTONI, 2017; ZILLIG, 2019). Diante disso, muitas empresas passaram a 

tentar compensar esses espaços menores, principalmente dos apartamentos, 

investindo nos setores de publicidade e marketing (AMORIM; LOUREIRO, 2005) e 

oferecendo áreas comuns com diversos serviços e opções de lazer (CARVALHO, 

2008; DÁVILA, 2017). 

Além disso, desde a promulgação da Constituição de 1988, que transferiu a 

responsabilidade sobre a questão das moradias da União para os estados e 

municípios, surgiram diversos programas habitacionais pelo país (DECICINO, 2014), 

agentes de uma série de mudanças no perfil dos domicílios, inclusive a redução de 

 
22 São considerados cômodos todo compartimento coberto por um teto e limitado por paredes que seja 
parte integrante do domicílio, inclusive cozinha e banheiro, exclusive corredor, alpendre e varanda 
aberta, garagem, depósito e outros compartimentos usados exclusivamente para fins não residenciais 
(IBGE, 2015b). 
23 O número de dormitórios corresponde ao total de cômodos integrantes do domicílio que estiverem 
servindo, em caráter permanente, de dormitório para os moradores, inclusive aqueles que assim são 
utilizados em função de não haver acomodação adequada para esta finalidade (IBGE, 2015a). 
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área. Em 2009, com o lançamento do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), 

os preços dos empreendimentos foram redefinidos de acordo com os incentivos 

financeiros, forçando as empresas a adequarem seus projetos ao preço máximo 

financiável (PONCE, 2019). Os clientes, por sua vez, passaram a ter que aceitar 

imóveis de tamanho menor para poder receber seus benefícios. Porém, deve-se 

reconhecer que, apesar dos diversos questionamentos quanto à qualidade dessas 

unidades, ocorreram algumas melhorias das condições habitacionais, como a redução 

do número de cortiços24 (FIESP, 2018).  

Por último, embora menos evidente, existe a tendência comportamental do 

compartilhamento e da busca pelo desapego material (FERRONATO, 2015). Alguns 

brasileiros, especialmente os mais jovens, deixaram de lado o grande sonho da “casa 

própria” com a ideia de mantê-la por toda a vida em detrimento da praticidade em não 

acumular tantos itens e ter menos espaço para manutenção, fomentando, assim, o 

mercado de vendas de apartamentos com áreas reduzidas (SECOVI RIO, 2019).  

A investigação realizada por meio de documentos de licença para construção 

e habite-se das quatro capitais brasileiras São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte 

e Curitiba, corroborou com a observação de outros autores (DÁVILA, 2017; 

FANTONI, 2017; FERRONATO, 2015; MENDONÇA, 2015; SECOVI RIO, 2019; 

TRAMONTANO; VILLA, 2000; VERISSÍMO; BITTAR, 1999; VILLA, 2012; VILLA et al., 

2018) de que as unidades habitacionais brasileiras, de forma geral, diminuíram de 

tamanho (Figura 3.5) (SMU-CWB, 2021; SMUL-SP, 2021; SMU-RJ, 2021; SUREG, 

2021). Grande parte deste cenário é explicado pelo aumento do número de imóveis 

multifamiliares no país (IBGE, 2015c; VILLA et al., 2018) e suas áreas menores. O 

crescente número de habitações de interesse social produzidas ao longo dos últimos 

anos - aproximadamente 4 milhões de moradias pelo PMCMV de 2009 a 2019 (CNM, 

2019) - também impulsionou essa redução. 

 

 
24 Os cortiços são habitações coletivas precárias, muito populares na cidade de São Paulo até as 
primeiras décadas do século XX, que cederam lugar às casas autoconstruídas e as favelas 
(KOWARICK, 2013). 
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Figura 3.5 – Área média por unidade habitacional em quatro capitais brasileiras 

 
Fonte: Autora (2021) com base em (SMU-CWB, 2021; SMUL-SP, 2021; SMU-RJ, 2021; SUREG, 

2021) 

O desvio padrão calculado para as áreas médias por unidade habitacional 

anuais das quatro capitais é de aproximadamente ± 17 m². 

 

3.2.1.9.1 São Paulo 

 

São Paulo, diferentemente do cenário nacional, foi analisada por diversos 

autores em relação ao seu contexto habitacional, principalmente quanto à qualidade 

dos apartamentos produzidos (ALENCAR; JOHN; JÚNIOR, 2011; ANITELLI, 2010; 

CAMARGO, 2003a; ORNSTEIN; VILLA; ONO, 2011; QUEIROZ, 2008; QUEIROZ; 

TRAMONTANO, 2009; VILLA, 2004, 2006). As tendências vistas na maior capital do 

país servem como referências em cidades de médio e grande porte no restante do 

país, induzindo a produção imobiliária com particularidades semelhantes 

(MENDONÇA; VILLA, 2014b; VILLA, 2008a, 2012). 

Dados do Secovi-SP (Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e 

Administração de Imóveis Comerciais e Residenciais de São Paulo) mostraram o 

crescente número de imóveis residenciais com até 45 m² de área útil25 (Figura 3.6). 

 
25 Área do imóvel de uso privativo e exclusivo do proprietário, sem contar a vaga de garagem (SECOVI-
SP, 2018). 
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Em 2017 eles passaram a representar a maioria dos lançamentos, com um tamanho 

médio de 37,4 m² (SECOVI-SP, 2017, 2018). Essa mudança se deve, principalmente, 

às características predominantes dos imóveis econômicos enquadrados no Programa 

Minha Casa Minha Vida (PMCMV) que tiveram uma atuação fundamental no mercado 

(SECOVI-SP, 2017). Na capital as residências com um dormitório foram as que mais 

encolheram, com uma área útil média de 39,5 m² em 2012 e 29,4 m² em 2017. Já as 

moradias com três dormitórios aumentaram em todas as regiões durante o mesmo 

período, especialmente na Região Metropolitana de São Paulo (FANTONI, 2017; 

SECOVI-SP, 2017, 2018; ZILLIG, 2019). 

 

Figura 3.6 – Área útil por unidade habitacional em São Paulo, Brasil, por distribuição 

de porcentagem. 

 
Fonte: (SECOVI-SP, 2019) 

 

A compilação dos alvarás fornecidos pela Secretaria de Licenciamento de São 

Paulo (SMUL) entre 2008 e 2018 demonstrou uma tendência consistente com as 

informações produzidas pelo Secovi-SP (SMUL-SP, 2021). Apesar de haver uma 

variação considerável nas médias, pode ser observada uma redução no tamanho 

médio das unidades habitacionais formais na capital (Figura 3.7). De fato, o aumento 

do número de unidades destinadas à população de baixa renda contribuiu para que a 

média total de área tendesse a diminuir. Em 14 anos, de 2006 a 2020, a porcentagem 

de habitações de interesse social do total de moradias com documentação aprovada 
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passou de 21% para 84%. O desvio padrão médio calculado para as áreas médias 

por unidade habitacional anuais é de aproximadamente ± 20 m². 

 

Figura 3.7 – Área média por unidade habitacional em São Paulo 

 
Fonte: Autora (2021) com base em (SMUL-SP, 2021) 

 

3.2.1.9.2 Rio de Janeiro 

 

No Rio de Janeiro no geral todas as habitações encolheram entre as décadas 

de 1970 e 2010 segundo o jornal O Globo, que analisou as plantas de apartamentos 

de dois dormitórios lançados na cidade e apontou que o tamanho médio dos imóveis 

diminuiu 40,40 m² neste período, com 100 m² em 1970 e 59,60 m² em 2010 

(FERRONATO, 2015; O GLOBO, 2015). Ainda, em 2019, o novo Código de Obras 

estabeleceu que o tamanho mínimo de um apartamento construído, antes de 55 m², 

passou a ser de 25 m² em boa parte da cidade (O GLOBO, 2018; PREFEITURA RIO, 

2018). Isso demonstra a direção do mercado e dos regulamentos em atender à 

demanda dos novos perfis de compradores e moradores (SECOVI RIO, 2019). 
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Figura 3.8 – Área média por unidade habitacional no Rio de Janeiro 

 
Fonte: Autora (2021) com base em (SMU-RJ, 2021) 

 

As unidades residenciais licenciadas pela Secretaria Municipal de Urbanismo 

(SMU) entre 2006 e 2020 também indicaram uma tendência de redução na área das 

habitações formais cariocas (Figura 3.8) (SMU-RJ, 2021). No entanto, o tamanho 

médio das unidades unifamiliares aumentou expressivamente nesse período, de 167 

m² em 2006 para 229 m² em 2014. Ao mesmo tempo as multifamiliares diminuíram de 

125 m² para 85 m² no mesmo período, e, como a participação desta tipologia no total 

de licenças é muito maior (97% em 2014), contribuíram para a redução geral na média 

de 129 m² em 2006 a 76 m² em 2020. O desvio padrão médio calculado para as áreas 

médias anuais é de ± 19 m² por unidade habitacional. 

É importante ressaltar que essa análise considerou apenas as habitações 

licenciadas. No Rio de Janeiro a parcela de moradias irregulares exerce um papel 

fundamental na investigação das características habitacionais devido à grande 

presença de favelas e assentamentos urbanos informais. As favelas representam 

quase 86% dos bairros na cidade e sua área cresceu mais de 220 mil metros 

quadrados de 2016 para 2017 (SANTOS, 2018). Segundo dados do Censo 2010, em 

2017 cerca de 22% da população morava em favelas (IBGE, 2010). A exclusão dos 

dados dessas unidades na estimativa deste estudo certamente afeta a integralidade 

do cenário retratado, uma vez que a área média das habitações em favelas é de 

aproximadamente 42 m² (CARDOSO; DENALDI, 2018). 
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3.2.1.9.3 Belo Horizonte 

 

Os dados dos documentos de licença de construção e moradia de residências 

da capital mineira, divulgados pela Subsecretaria de Regulação Urbana (SUREG) 

entre 2014 e 2020 (Figura 3.9) (SUREG, 2021), não demonstraram uma tendência 

clara do tamanho médio das unidades habitacionais. O que se observa é que há uma 

diferença relevante entre a área média de unidades multifamiliares (entre 96 m² e 88 

m²) e unifamiliares (entre 226 m² e 218 m²). Além disso, a participação de unidades 

multifamiliares é significativamente maior quando comparada com as unifamiliares, 

cerca de 97% e 3% respectivamente. Por isso mesmo a evolução de tamanho durante 

o período manteve a média próxima aos valores das multifamiliares. O desvio padrão 

médio calculado para as áreas médias anuais é de ± 4 m² por unidade habitacional. 

 

Figura 3.9 - Área média por unidade habitacional em Belo Horizonte 

 
Fonte: Autora (2021) com base em (SUREG, 2021) 

 

Mendonça e Villa (2014) analisaram exemplares de plantas de apartamentos 

destinados à classe média com três dormitórios lançados nas décadas de 1970, 1980, 

1990, 2000 e 2010 na cidade de Uberlândia, também localizada no Estado de Minas 

Gerais. O estudo concluiu que as unidades dessa tipologia também acompanharam a 

tendência da produção imobiliária observada em São Paulo, de expressiva redução 

do tamanho médio das unidades. Entre 1975 e 2011 esses apartamentos reduziram 
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sua área média de 135 m² para 55 m². Segundo as autoras, esses dados demonstram 

como o mercado imobiliário paulista induz a produção de habitações nas cidades 

médias brasileiras. 

 

3.2.1.9.4 Curitiba 

 

Em Curitiba, os relatórios de unidades habitacionais licenciadas apresentados 

pela Secretaria Municipal de Urbanismo (SMU-CWB, 2021) indicaram que, de forma 

geral, a tendência do tamanho das habitações formais na capital paranaense entre 

2006 e 2020 foi de redução, em média 129 m² em 2006 e 111 m² em 2020 (Figura 

3.10). O desvio padrão médio calculado para as áreas médias anuais é de ± 6 m² por 

unidade habitacional. 

 

Figura 3.10 – Área média por unidade habitacional em Curitiba 

 
Fonte: Autora (2021) com base em (SMU-CWB, 2021) 

 

A tendência de redução pode ser explicada pelo aumento de unidades 

multifamiliares de menor tamanho na cidade. Em 2006 a tipologia apresentava em 

média 104 m² com 5% de participação no total de unidades aprovadas, e em 2020 73 

m² e 21% do total, enquanto as unifamiliares tinham 135 m² em 2006 e 91% e 133 m² 

e 70% em 2020. O aumento no tamanho médio das habitações unifamiliares pode ser 
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devido ao mercado de imóveis de luxo em Curitiba ter sido menos influenciado pela 

crise econômica (LUC, 2019), além da entrada de grandes construtoras e 

incorporadoras de São Paulo no mercado imobiliário curitibano (SCHEFFER, 2010). 

 

3.2.2 Número de moradores 

 

Outra tendência observada foi a redução do tamanho médio dos agregados 

familiares nas localidades selecionadas (Figura 3.11). As motivações foram diversas, 

como mudanças de estilo de vida, transformações sociais, históricas e demográficas 

(BRANDÃO, 2002), melhorias na saúde pública (GARRIDO, 2018), aumento da renda 

e da mobilidade urbana, envelhecimento da população (MOURA; SMITH; BELZER, 

2015) e maior longevidade (STATISTICS BUREAU, 2019), redução do número de 

casamentos e de filhos e aumento da idade média no primeiro casamento (U.S. 

CENSUS BUREAU, 2010).  

Esse fator é determinante na evolução dos espaços habitacionais e suas 

atribuições físicas, uma vez que o perfil dos consumidores indica ao mercado 

imobiliário em qual direção deve seguir para atender a sua demanda. Os arranjos 

espaciais são influenciados pelos modos de vida e pelas novas atividades 

desenvolvidas dentro do espaço doméstico que, por sua vez, são influenciadas pelas 

mudanças sociodemográficas (BRANDÃO, 2003; CBIC, 2018).  
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Figura 3.11 – Comparação entre os primeiros e últimos dados de número médio de 

moradores nas regiões selecionadas 

 

Fonte: Autora (2021) com base em (ABS, 2001a, 2017; EUROSTAT, 2019a; IBGE, 2017, 2015d; INE, 

2018; NBS, 2018; STATISTA, 2018; STATISTICS BUREAU, 2014, 2012, 2018; STATISTICS 

CANADA, 2019, 2015; U.S. CENSUS BUREAU, 2019). 

 

3.2.3 Área média habitacional per capita 

 

As mudanças na composição das famílias interferem na demanda por moradias 

ao mesmo tempo em que o fornecimento de moradias direciona a estrutura da 

população (QUALMAN, 2018). Neste sentido, a intensa redução do número médio de 

pessoas por agregado familiar somada ao aumento do tamanho das habitações, 

ocorrida na maioria dos países deste estudo, fez com que o espaço habitacional per 

capita tenha crescido ainda mais rápido ao longo do tempo (Figura 3.12), fato que 

descarta a ideia de que as moradias cresceram para abrigar mais pessoas 

(STATISTICS NEW ZEALAND, 2015, 2017).  

No Brasil, embora a área média por unidade habitacional tenha diminuído, bem 

como o número de pessoas por agregado familiar (IBGE, 2017, 2015d), a área média 

habitacional per capita também diminuiu, pois a redução do espaço foi maior que o 

ritmo de redução do tamanho das famílias. 

 

Austrália

Brasil

Canada

China

Chile

Estados Unidos

Japão

Nova Zelândia

União Europeia

Número médio de moradores

19862018

2019

2019

2019

2018

2015

2017

2017

2016

2005

1976

1975

1982

1982

1999

1981

1981



75 
 

Figura 3.12 – Área média habitacional per capita das regiões selecionadas 

 
Fonte: Autora (2021) com base em (ABS, 2001a, 2017, 2001b, 2009, 2013, 2020; EUROPEAN 

COMISSION, 2020; EUROSTAT, 2019a; IBGE, 2017, 2015d; INE, 2018; NATURAL RESOURCES 

CANADA, 2018; NBS, 2018; OBSERVATORIO URBANO, 2019; SMU-CWB, 2021; SMUL-SP, 2021; 

SMU-RJ, 2021; STATISTA, 2018; STATISTICS BUREAU, 2014, 2012, 2018; STATISTICS BUREAU 

OF JAPAN, 2016; STATISTICS CANADA, 2019, 2015; STATISTICS NEW ZEALAND, 2020; 

STATISTICS OF JAPAN, 2018, 2013; SUREG, 2021; U.S. CENSUS BUREAU, 2019) 

 

À medida que o desenvolvimento econômico de um país aumenta, a área útil 

habitacional per capita costuma acompanhar esse crescimento (KOZHENOVA, 2010). 

Em alguns casos, como na China e Estados Unidos, o avanço do PIB per capita é 

visivelmente similar à área média habitacional per capita em um longo prazo (Figura 

3.13). Isso porque os custos com habitação representam uma parcela significativa da 

renda da população (MOURA; SMITH; BELZER, 2015) e, conforme a renda das 

famílias aumenta, elas tendem a investir em residências de maior qualidade, com 

maior área útil e, como consequência, o espaço residencial per capita aumenta 

(BERKELMANS; WANG, 2012; RODIONOV, 2017). 
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Figura 3.13 – Avanço da área média habitacional per capita e produto interno bruto 

(PIB) per capita na China e Estados Unidos 

 
Fonte: Autora (2021) com base em (NBS, 2018; THE WORLD BANK, 2021; U.S. CENSUS BUREAU, 

2019) 

 

3.2.4 Tipo de construção residencial 

 

Em todos os países mencionados há uma tendência de aumento do número de 

habitações multifamiliares ao longo do tempo (Figura 3.14), exceto pela China que 

não disponibilizou esse tipo de dado, o que demonstra uma tendência em direção à 

verticalização (FIESP, 2018). A crescente demanda de pessoas à procura de um lugar 

para morar em cidades de médio e grande porte (VILLA, 2008b), motivadas pela 

promessa de novas oportunidades, aumentou a competitividade pelo espaço, 

elevando o custo da terra e, diante disso, as edificações verticais ganharam destaque 

no mercado imobiliário pela lucratividade para os empreendedores e pela otimização 

do espaço com a produção do maior número de unidades possível (CAMARGO, 

2003a; EUROSTAT, 2016; TRAMONTANO; VILLA, 2000).  

Além disso, a indústria da construção passou a se adaptar às novas 

necessidades da geração Y, ou millennials, na medida em que eles foram introduzidos 

ao mercado imobiliário. Em geral, essa geração prioriza viver mais perto do trabalho 

e dos principais locais de serviço, além de valorizar o bom funcionamento, 
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desempenho e conforto em suas moradias (JAMES; FELSMAN, 2017; OLICK, 2016; 

SWANSON, 2006; THOMPSON, 2017). De forma geral, os indivíduos que vivem 

sozinhos tem uma probabilidade maior de viver em unidades multifamiliares do que 

os casais, assim como os casais sem filhos quando comparados com casais com 

filhos (RAPPAPORT, 2015; ROSEWALL; SHOORY, 2017).  

 

Figura 3.14 – Porcentagem de unidades multifamiliares nas regiões selecionadas 

 
Fonte: Autora (2021) com base em (ABS, 2001b, 2009, 2013; EUROPEAN COMISSION, 2020; IBGE, 

2015c, c; NATURAL RESOURCES CANADA, 2018; NBS, 2018; OBSERVATORIO URBANO, 2019; 

STATISTICS BUREAU OF JAPAN, 2016; STATISTICS NEW ZEALAND, 2020; STATISTICS OF 

JAPAN, 2018, 2013; U.S. CENSUS BUREAU, 2019) 
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3.4 CONSIDERAÇÕES DO CAPÍTULO 

 

Considerando a amostra levantada de unidades habitacionais, os resultados 

mostram uma tendência em direção a habitações cada vez maiores na maior parte 

dos países selecionados. As razões são diversas: fatores econômicos, culturais, 

urbanísticos, demográficos, climáticos, históricos, de colonização, além da crença 

muito comum de que espaços maiores oferecem maior flexibilidade e conforto.   

Paralelamente, o tamanho dos agregados familiares tem diminuído 

constantemente, refletindo as transformações da sociedade contemporânea como 

mudanças de estilo de vida, melhorias na saúde pública, envelhecimento da 

população, maior longevidade, redução do número de casamentos e de filhos. A 

junção desses cenários resulta em maior espaço per capita. 

Quanto maior é a riqueza de um país, a tendência é de que as pessoas possam 

comprar mais espaço para si. Evidentemente, nem sempre isso acontece, mas, muito 

embora existam outros fatores envolvidos, as questões econômicas de uma 

população e de um país são os principais elementos que influenciam os espaços 

habitacionais. Antes e durante uma crise financeira o tamanho das habitações tende 

a diminuir devido à perda de poder de compra dos consumidores. Após esse período 

o tamanho normalmente aumenta, já que os investidores de imóveis de alto padrão 

retornam ao mercado mais rapidamente. De fato, essa associação depende muito da 

capacidade de recuperação econômica de um país e a velocidade de retomada do 

seu crescimento. 

 O aumento gradativo do número de unidades multifamiliares indica uma 

tendência de verticalização, incentivada pela urbanização e crescente demanda de 

moradias nas cidades. Diante disso, o mercado imobiliário se movimentou para 

solucionar a maior competitividade pelo espaço, despontada na valorização dos 

terrenos, construindo o maior número possível de unidades dentro dele e, assim, 

otimizar a lucratividade dos empreendedores. Além disso, os novos modos de viver 

dos consumidores e investidores, que passaram a ter que optar entre localização e 

áreas maiores, moldou a produção de novas habitações.  

No Brasil, nas capitais analisadas que representam 12% do estoque 

habitacional nacional, o tamanho médio das unidades habitacionais está diminuindo, 

independentemente da classe social a que se destinam. Essa tendência vai na 

contramão do cenário das demais localidades analisadas. A tentativa de viabilizar os 
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preços das habitações diante da crise econômica e do aumento do valor da terra, foi 

refletida na redução dos espaços. Além disso, o crescente número de unidades de 

interesse social construídas ao longo dos últimos anos, promovida pelo plano de 

desenvolvimento do Governo Federal, contribuiu para esse decréscimo de área. Os 

efeitos da diminuição do espaço na qualidade de vida dos ocupantes, no mundo pós 

pandêmico, ainda não forma avaliados. 

Por fim, verifica-se que a variação da área das unidades habitacionais é 

influenciada pela interação de aspectos econômicos, culturais, históricos, 

tecnológicos e políticos. Ainda assim, embora os desafios habitacionais se 

assemelhem em diferentes países, os fatores que os influenciam devem ser 

investigados de acordo as condicionantes locais de cada região. Sendo a ampliação 

dos espaços uma tendência concreta para a habitação formal das localidades 

avaliadas - exceto Brasil - deve-se atentar às implicações em relação à demanda de 

recursos materiais, de espaço e decorrente incremento do valor do imóvel que 

interferem na sustentabilidade do setor. 
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4 ESTRATÉGIAS PARA MITIGAÇÃO DE EMISSÕES DE CO2 DO SETOR 

HABITACIONAL BRASILEIRO 

 

O aumento no consumo de recursos minerais para construção gera impactos 

ambientais relevantes, como a poluição do ar e da água e alterações nos 

ecossistemas (HABERT et al., 2010). De todos os materiais destinados à construção 

destaca-se o cimento, maior produto manufaturado do planeta e o segundo elemento 

mais usado depois da água, que compõe uma proporção substancial do ambiente 

construído (SCRIVENER; JOHN; GARTNER, 2018). Ao mesmo tempo, o aumento da 

população mundial, da área construída (IEA; UN, 2019), da industrialização e a 

tendência de crescimento do índice de desenvolvimento humano (IDH) poderão 

impulsionar o consumo de recursos para 218Gt/ano em 2050, se mantidos os mesmos 

padrões de consumo e de produção atuais (KRAUSMANN et al., 2018).  

No Brasil, apesar do aumento do consumo de minerais não metálicos (WEST; 

SCHANDL, 2013), consumo de biomassa da indústria da cana-de-açúcar é expressivo 

e em 2017 representou 70% do total, enquanto os minerais não metálicos 

representaram apenas 22% (REIS, 2018). Os minerais não metálicos são a principal 

categoria na indústria da construção. Incluem materiais como argila e calcário para 

produção de cimento, areia e brita para produção de materiais cimentícios e argila 

para produção de materiais cerâmicos (KLEEMANN et al., 2017). 

No Brasil a indústria do cimento já registra um dos menores níveis mundiais 

de emissão de CO2 por tonelada de cimento devido à tecnologia da indústria e da 

redução do percentual de filler no cimento, mas ainda pode continuar avançando 

(PACCA et al., 2018; SNIC, 2019). Para isso serão necessárias estratégias para 

desacelerar o consumo de recursos naturais e reduzir as perdas e emissões (UN, 

2015).  

No contexto da habitação, a redução no tamanho das habitações é uma 

maneira direta de diminuir os níveis de consumo, reduzindo a quantidade de espaço 

e, portanto, os recursos naturais utilizados para sua construção e operação 

(SANDBERG, 2018). Aumentar a eficiência no uso de recursos, a taxa de reciclagem 

e a desmaterialização também são algumas opções para reduzir o consumo de 

recursos materiais primários e mitigar os impactos ambientais consequentes 

(WORRELL et al., 1995).  
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Assim, o objetivo deste capítulo foi investigar os efeitos da variação dos 

espaços habitacionais brasileiros no consumo de materiais e nas emissões de 

CO2 relacionadas, e explorar estratégias de mitigação das emissões de CO2 

mediante redução no tamanho das habitações e desmaterialização das 

construções. 

 

4.1 MÉTODO 

 

Para se alcançar o objetivo deste capítulo foram propostos três cenários 

estratégicos, hipotéticos, de alteração de parâmetros relacionados ao consumo de 

materiais na construção de habitações brasileiras. Um cenário de referência, sem a 

interferência de estratégias e seguindo a evolução natural do setor de construção, foi 

estabelecido para avaliação dos efeitos que as alternativas desempenhariam no 

consumo de materiais e consequentes emissões de CO2. A descrição da composição 

dos cenários é apresentada na sequência. 

 

Figura 4.1 – Organização dos cenários estratégicos a partir do cenário de referência 
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O escopo do estudo foi delimitado pela análise das consequências da 

variação no consumo dos materiais. Neste estudo não foram considerados outros 

aspectos pertinentes aos materiais como desempenho, vida útil e durabilidade; pois 

partiu-se do princípio de que as estratégias escolhidas (cenários 2 e 3) cumprem 

minimamente estes aspectos normativos uma vez que são tecnologias consolidadas 

no mercado. Igualmente não se considerou a viabilidade econômica de 

implementação no mercado de construção brasileiro.  

Baseados em tecnologias já existentes, os cenários assumem uma visão 

otimista de medidas adotadas a longo prazo e admitem que as barreiras não técnicas, 

como aceitação social e déficits de informação, sejam superadas (SNIC, 2019). Além 

disso, as propostas não são previsões, mas sim análises de possibilidades para 

atender determinados objetivos ambientais. 

 

4.1.1 Cenário de referência – Business-as-usual 

 

Este cenário descreve o estado atual da produção de habitação no Brasil e 

sua tendência de evolução, business-as-usual (BAU), sem a interferência de 

estratégias. Considera as técnicas construtivas e materiais mais usuais encontrados 

no mercado e os fatores de emissão de CO2 da indústria nacional. Para isso, utiliza 

dados históricos e estima a construção de moradias anualmente e suas características 

predominantes. 

A quantidade de habitações construídas foi estimada a partir de dados da 

PNAD e PNADCA do IBGE de 2006 a 2019 (IBGE, 2015c, 2019b), levando em conta: 

a) o estoque de habitações ; b) a porcentagem de unidades em alvenaria (IBGE, 

2015e, 2019c), com laje de concreto (IBGE, 2019d, e); c) a variação anual de unidades 

e d) o número de habitações demolidas considerando uma vida útil (VU) de 50 anos 

e aplicado um fator de 0,02 (ou 1/50).  

De 2020 a 2040 o número de residências construídas considerou o estoque 

de domicílios projetados (GIVISIEZ; OLIVEIRA, 2018). De 2041 a 2050 foi gerada uma 

planilha de previsão pelo Excel a partir dos dados históricos disponíveis e com 

intervalo de confiança de 95%. As porcentagens de unidades em alvenaria e com laje 

de concreto de 2020 a 2050 foram mantidas constantes desde 2019, últimos dados 

disponíveis. 
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Para calcular a área total construída anualmente, os dados de área média e 

unidades construídas foram subdivididos em unifamiliar (casas), multifamiliar 

(apartamentos) e de interesse social. A participação anual de casas e apartamentos 

de 2006 a 2019 foi retirada de (IBGE, 2015c, 2019b) e o número de unidades 

entregues anualmente pelo PMCMV entre 2009 e 2018 foi obtido de (CONGRESSO 

NACIONAL, 2017; GOVERNO FEDERAL, 2019). Juntamente com a área média anual 

de cada tipologia para as quatro capitais brasileiras (São Paulo, Rio de Janeiro, Belo 

Horizonte e Curitiba), estimadas no Capítulo 3, foi possível determinar a área total 

construída anualmente de 2006 a 2020. 

A partir de 2021 foi necessário gerar planilhas de projeção pelo Excel para 

obtenção da área média de cada tipologia. Foram adotados os limites de confiança 

superiores para as unidades unifamiliares e multifamiliares por ser um cenário mais 

realista e condizente com a tendência observada nos anos anteriores, sem grandes 

mudanças. Para as habitações de interesse social foram considerados os valores 

previstos para a área média entre 2021 e 2050, que apresentou as menores variações 

das médias anteriormente estimadas. Assim, foi possível calcular a área total 

construída anualmente de unidades em alvenaria e com laje de concreto (Equação 

4.1). Todas as memórias dos cálculos realizados se encontram no Apêndice B. 

 

Equação 4.1 

𝐴 ; =  (𝐴 𝑥𝑈 ) + (𝐴 𝑥𝑈 ) + (𝐴  𝑥𝑈 ) 

 

𝐴 ; : área total construída no ano de unidades em alvenaria, ou com laje 

de concreto (m²); 

𝐴 ; ; . .: área média por unidade habitacional de moradias unifamiliares, 

multifamiliares e de interesse social (m²); 

𝑈 ; ; : número total de unidades construídas de moradias unifamiliares, 

multifamiliares e de interesse social; 

 

O consumo de material e emissões de CO2 dos materiais, além de outros 

dados necessários para a simulação dos cenários, foram obtidos em outras pesquisas 

nacionais e internacionais (Tabela 4.1). Como os cenários estratégicos propostos se 

concentram em medidas relacionadas ao consumo de argamassa e concreto nas 
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construções, o cenário de referência também considerou esses dois materiais para 

estimativa futura.  

 

Tabela 4.1 – Valores utilizados nos cálculos dos cenários 

Dado Material/componente/sistema Unidade Valor Referência 

Participação¹ 

 

% 

2021 2050  
Alvenaria 95 (IBGE, 2019c) 

Laje de concreto 48 (IBGE, 2019e) 
Casas (unifamiliar) 86 72 

(IBGE, 2019b) 
Apartamentos (multifamiliar) 14 28 

Habitação de interesse social 
(PMCMV/Casa verde e amarela) 

unidade 
 

404.000² 

(CONGRESSO 
NACIONAL, 

2017; GOVERNO 
FEDERAL, 2019) 

Área média 
por unidade 
habitacional¹ 

Unifamiliar 

m² 

141 138 Capítulo 3 
(SMU-CWB, 

2021; SMUL-SP, 
2021; SMU-RJ, 
2021; SUREG, 

2021) 

Multifamiliar 120 88 

Habitação de interesse social 62 58 

Market share¹,³ 

Argamassa dosada em obra 

% 

94 89 (PACCA et al., 
2018; REIS; 

MACK‐

VERGARA; 
JOHN, 2019; 
SNIC, 2019) 

Argamassa industrializada 5 10 
Concreto dosado em obra 41 32 

Concreto industrializado 59 68 

Argamassa estabilizada 1 1 

(FARIA; 
MENDOZA; 

TOLEDO FILHO, 
2019) 

Aplicação convencional 
(argamassa industrializada) 

87% 
(AECWEB, 2015) 

Projeção mecânica (argamassa 
industrializada) 

13% 

Intensidade de 
parede 

Parede 
m² 

parede/m² 
superfície 

2,40 

(PUNHAGUI, 
2014) 

(MORAES; 
ROVARIS; 

PUNHAGUI, 
2018) 

Consumo de 
argamassa de 
revestimento4 

Aplicação convencional 
kg/m² 

parede 

76 
(PARAVISI, 

2008) Projeção mecânica 43 

Consumo de 
material 

Argamassa 
industrializada 

Cimento 

kg/m³ 

239 (REIS et al., 
2021; REIS; 

MACK‐

VERGARA; 
JOHN, 2019; 
SNIC, 2019) 

Areia 1214 
Cal 14 

Argamassa 
dosada em 

obra 

Cimento 259 
Areia 1442 
Cal 17 
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Concreto 
industrializado 

Cimento 285  
Areia 770 
Brita 1165 

Concreto 
dosado em 

obra 

Cimento 350 
Areia 700 
Brita 1150 

Argamassa 
estabilizada 

Cimento 194 

(FARIA; 
MENDOZA; 

TOLEDO FILHO, 
2019) 

Areia 1162 
Aditivo 

incorporador 
de ar (AIA) 

0,10 

Aditivo 
estabilizador 
de hidratação 

(AEH) 

0,24 

Densidade 

Argamassa dosada em obra 

kg/m³ 

1718 

(REIS et al., 
2021) 

Argamassa industrializada 1467 
Concreto dosado em obra 

2220 
Concreto industrializado 

Argamassa estabilizada 1356 

(FARIA; 
MENDOZA; 

TOLEDO FILHO, 
2019) 

Fator de 
emissão de 

CO2 

Cimento 

kgCO2/t 

5715 
(GNR, 2018; 

REIS et al., 2021; 
SNIC, 2019) 

Areia 6 
(PUNHAGUI, 

2014) 

Brita 3 
(MONTES, 2016; 

SOUZA, 2012) 

Cal hidratada 547 

(JOHN; 
PUNHAGUI; 
CINCOTTO, 

2014) 
Aditivo incorporador de ar (AIA) 0,0527 (EFCA, 2015a) 

Aditivo estabilizador de 
hidratação (AEH) 

1,31 (EFCA, 2015b) 

¹Apêndice B. 
²Mediana entre os valores informados de 2009 a 2018 (CONGRESSO NACIONAL, 2017; 

GOVERNO FEDERAL, 2019). 
³Market share do cimento como referência. 
4Foi utilizada a média ponderada entre os dois tipos de aplicação conforme a participação de cada 

uma no mercado para o cenário de referência. 
5Valor para 2006, variado anualmente segundo (REIS et al., 2021; SNIC, 2019). 

 

4.1.1.1 Argamassa de revestimento 

 

A quantidade total de argamassa de revestimento consumida anualmente foi 

calculada considerando a área total construída em alvenaria (Equação 4.1), 
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intensidade de parede e consumo de argamassa por metro quadrado de parede 

(Equação 4.2). O valor utilizado de consumo de argamassa por área de parede foi 59 

kg/m², a mediana dos valores de (PARAVISI, 2008), considerando aplicação manual 

e mecânica (Tabela 4.1). 

A argamassa foi subdivida em três tipos: dosada em obra, industrializada e 

estabilizada. A dosada em obra costuma ser a mais tradicional, composta por cimento, 

cal, areia e água, é misturada manualmente em obra. A argamassa industrializada é 

dosada e ensacada previamente em instalações industriais, sendo necessária apenas 

a adição de água e a mistura mecânica no canteiro de obra (AGOPYAN et al., 1998). 

Já a argamassa estabilizada é dosada em central, composta, além de cimento e areia, 

por aditivo incorporador de ar (AIA) e aditivo estabilizador de hidratação (AEH) e é 

transportada e misturada em caminhões betoneiras até o canteiro de obra (MATOS, 

2013; SCHMID, 2011). 

A partir disso, o market share de cada tipo de argamassa e a previsão de 

avanço da participação das argamassas dosada em obra e industrializada até 2050 

foi obtida em Reis et al., (2021), Reis, Vergara, John (2019) e (SNIC, 2019). Já para 

a argamassa estabilizada a porcentagem de mercado foi retirada de (MACIOSKI et 

al., 2013) e mantida constante para o cenário de referência. 

Após a estimativa anual de consumo dos materiais necessários para 

argamassa, a emissão de CO2 total foi calculada considerando os respectivos fatores 

de emissão de CO2 dos materiais, explicitados na Tabela 4.1. 

 

Equação 4.2 

 

𝐶 =  𝐴  𝑥 𝐼 𝑥 𝑐 

𝑒𝐶𝑂 = 𝐶  𝑥 𝑀𝑆  𝑥 𝑑  𝑥 𝐹𝐶𝑂  

𝐸 = 𝑒𝐶𝑂   

 

𝐶 : consumo de argamassa total (t); 

𝐴 :  área total construída em alvenaria no ano (m²); 

𝐼 : intensidade de parede (m² parede/m² superfície); 

𝑐: consumo de argamassa (t/m² parede); 

𝑎: argamassa dosada em obra, industrializada ou estabilizada; 
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𝑒𝐶𝑂 : emissão de CO2 de argamassa (tCO2); 

𝐶: consumo de argamassa (t); 

𝑀𝑆: market share do tipo de argamassa (%); 

𝑑: densidade da argamassa (t/m³); 

𝐹𝐶𝑂 : fator de emissão da argamassa (tCO2/m³); 

𝐸 : emissão total de CO2 dos três tipos de argamassa (tCO2). 

 

4.1.1.2 Concreto 

 

Para o concreto, inicialmente foi quantificada a área total de laje prevista para 

execução das unidades habitacionais construídas no ano, classificadas com laje de 

concreto26 conforme Equação 4.1. De 2016 a 2019 as porcentagens de unidades 

foram retiradas da PNADCA (IBGE, 2019d, e), nos anos posteriores os valores foram 

mantidos constantes de acordo com o último informado considerando um cenário 

conservador. O consumo de concreto foi estimado a partir de valores específicos de 

volume de concreto por área de superfície com base nas duas tipologias de laje mais 

comumente utilizadas nas moradias, maciça e pré-fabricada com enchimento de EPS 

ou cerâmica (BESEGGIO, 2020).  

Filho e Shiramizu (2011) analisaram os procedimentos de fabricação e 

montagem de lajes e entrevistaram fabricantes, projetistas e construtores em São 

Carlos, São Paulo, e verificaram que 70% das construções utilizavam lajes pré-

fabricadas. Ainda, os elementos de enchimento mais comumente usados eram blocos 

de EPS (85% do total), seguidos por blocos de cerâmica (55%) e blocos de concreto 

(5%). A soma total supera 100% porque muitas construções usavam mais de um tipo 

de enchimento. Por isso, devido a inexistência da informação acerca da frequência de 

utilização de cada tipo de laje no Brasil foi considerado 70% de market share para as 

lajes pré-fabricadas e 30% para lajes maciças, moldadas in loco, tendo em vista um 

cenário conservador.  

A laje pré-fabricada, muito recorrente na construção de unidades de interesse 

social (BRUNO et al., 2012; NIENKOETTER et al., 2014; SPOSTO; PAULSEN, 2014), 

é a mais utilizada em todo o país principalmente pelo preço, qualidade e facilidade de 

 
26 Foram computadas as unidades classificadas como telha com laje de concreto e somente laje de 
concreto como material predominante na cobertura (telhado) (IBGE, 2019d) e cimento como material 
predominante no piso (IBGE, 2019e). 
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montagem (DEMERTINE, 2013). A estrutura, constituída por vigotes e elementos de 

enchimento de cerâmica ou EPS (polietileno expandido), serve de base para a capa 

de concreto distribuída na laje (DEMERTINE, 2013). O custo para a execução desse 

tipo de laje é cerca de 40% menor quando comparado às maciças (BRANDALISE; 

WESSLING, 2015; DEMERTINE, 2013), principalmente devido a redução das 

quantidades de concreto, aço, fôrmas e escoramento empregados e pelo menor 

tempo de trabalho (aproximadamente 0,7h/m² a menos) (BRANDALISE; WESSLING, 

2015; SINAPI, 2015, 2018).  

Outros tipos de laje como a nervurada, alveolar, steel deck ou bubbledeck, 

sistemas ainda considerados inovadores no Brasil, apesar de prometerem a economia 

de consumo de concreto, ainda são pouco encontradas nas construções brasileiras 

(FILHO, Márcios Alves de Oliveira et al., 2017), especialmente de unidades 

habitacionais tradicionais. Sendo assim, foi calculado o consumo médio de concreto 

para lajes por média ponderada, o que resultou em 0,11 m³/m². 

 

Tabela 4.2 – Consumo de concreto para cada tipo de laje 

 
Consumo de concreto 

(m³/m²) 
Espessura 

(cm) 
Referência 

Market share 
(%) 

Laje pré-
fabricada 
(EPS ou 

cerâmica) 

0,073 
20 

(SINAPI, 2018) 70% 

Laje maciça 0,20 
(ALMEIDA, 

2019) 
30% 

 

O concreto foi, então, subdividido em dois grupos: concreto dosado em obra 

e usinado. O market share de cada um e a previsão de avanço até 2050, bem como 

o consumo de materiais (cimento, areia e agregado graúdo - Tabela 4.1) foram obtidos 

em Reis et al., (2021), Reis, Vergara, John (2019) e (SNIC, 2019). 

Após a estimativa anual de consumo dos materiais, a emissão de CO2 total 

foi calculada considerando os respectivos fatores de emissão de CO2 (Tabela 4.1). Ao 

final, obteve-se as emissões de CO2 totais anuais devido ao consumo de concreto 

dosado em obra e usinado para a construção de habitações com laje de concreto 

(Equação 4.3). 
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Equação 4.3 

𝐶 =  𝐴  𝑥 𝑐  

𝑒𝐶𝑂 = 𝐶  𝑥 𝑀𝑆  𝑥 𝑑  𝑥 𝐹𝐶𝑂  

𝐸 = 𝑒𝐶𝑂   

 

𝐶 : consumo de concreto total (t); 

𝐴 :  área total construída em laje de concreto no ano (m²); 

𝑐 : consumo de concreto para execução de laje (m³/m²); 

𝑐: concreto dosado em obra ou usinado; 

𝑒𝐶𝑂 : emissão de CO2 do concreto (tCO2); 

𝐶: consumo de concreto (t); 

𝑀𝑆: market share do tipo de concreto (%); 

𝑑: densidade do concreto (t/m³); 

𝐹𝐶𝑂 : fator de emissão do concreto (tCO2/m³); 

𝐸 : emissão total de CO2 dos dois tipos de concreto (tCO2). 

 

4.1.2 Cenários estratégicos 

 

São inicialmente propostos três cenários estratégicos de forma independente, 

capazes de atuar na redução do consumo de materiais e consequente emissões de 

CO2. As medidas sugeridas foram subdivididas em dois grupos: a) planos verticais, 

com estratégias focadas nas argamassas de revestimento das paredes de habitações 

em alvenaria (IBGE, 2015e, 2019c); e b) planos horizontais, com foco nas lajes de 

concreto das moradias classificadas com laje de concreto (IBGE, 2019d, e).  

Ao final foram analisados os resultados hipotéticos de cada proposta e sua 

potencialidade em reduzir ou melhorar o consumo de materiais e decorrentes 

emissões. As propostas de modelagens são detalhadas na sequência. 

 

4.1.2.1 Cenário estratégico 1 – Redução do espaço 

 

O primeiro cenário estratégico propõe reduções gradativas da área média por 

unidade habitacional, estimada no Capítulo 3, a partir de 2022 até 2050. Para isso 

foram estabelecidas metas hipotéticas de redução, partindo do cenário de referência 
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e chegando em 2050 com áreas médias anuais de unidades unifamiliares e 

multifamiliares: a) 10% menores para um cenário conservador; b) 20% intermediário; 

c) 30% otimista; e d) de redução máxima, inclusive para habitações de interesse 

social, chegando ao valor mediano de espaço mínimo habitável (estimado no Capítulo 

2) de 43 m² por unidade habitacional. Para as três primeiras metas não foi alterada a 

área média anual das habitações de interesse social pelo fato do seu padrão 

dimensional já ser considerado abaixo dos limites considerados em diferentes estudos 

(FOLZ; MARTUCCI, 2007). 

Os valores anuais são apresentados detalhadamente no Apêndice B. 

 

Tabela 4.3 – Valores iniciais e finais de área média por unidade habitacional para as 

três tipologias de habitação 

Cenário de redução 
Área média por unidade habitacional (m²) 

Unifamiliar Multifamiliar Interesse Social 
2020 2050 2020 2050 2020 2050 

10% 

138 

125 

114 

103 

58 
58 20% 111 91 

30% 97 80 
Máxima 43 43 43 

Fonte: Autora (2021) com base em (DEPARTMENT FOR COMMUNITIES AND LOCAL 

GOVERNMENT, 2015; ICC, 2017; MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2018; MLIT, 2011; PACHECO, 

2016; PEDRO, João António Costa Branco de Oliveira, 2009; REAL ESTATE JAPAN, 2017; SMU-

CWB, 2021; SMUL-SP, 2021; SMU-RJ, 2021; SUREG, 2021) 

 

Nesta simulação não há variação dos parâmetros de consumo específico de 

material ou fatores de emissão de CO2, exceto para o cimento variado anualmente 

segundo (REIS et al., 2021). Também não há variação na distribuição de mercado dos 

componentes analisados, já que a estratégia consiste em alterar apenas a medida de 

área e avaliar sua influência nas emissões totais a cada ano, sem mudanças 

tecnológicas no processo de produção dos materiais. 

 

4.1.2.2 Cenário estratégico 2 – Planos verticais 

 

O segundo cenário estratégico, relacionado aos planos verticais das 

construções, propõe duas alternativas para aumentar a eficiência no consumo de 

materiais destinados à produção e aplicação de argamassas de revestimento. A 
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primeira sugere a ampliação do uso de sistemas mecânicos de projeção da 

argamassa, com acréscimo do market share da técnica, e a segunda preconiza o 

aumento do consumo de argamassa estabilizada. Ambas as estratégias foram 

comparadas, individualmente, com o cenário de referência simulado anteriormente, 

em que não houve alteração da proporção atual das técnicas na construção de 

habitações brasileiras. 

 

4.1.2.2.1 Argamassa industrializada com projeção mecânica 

 

Nesta proposta foram analisadas as emissões de CO2 referentes à execução 

de revestimento em argamassa por duas técnicas distintas: de reboco projetado e 

reboco convencional. A projeção mecânica consiste na utilização de bombas que 

permitem a aplicação contínua de argamassa industrializada, garantindo uma boa 

adesão em toda a região de trabalho, reduzindo desperdícios e aumentando a 

produtividade e qualidade do resultado (ALBUQUERQUE; LIRA; SPOSTO, 2018; 

RIBEIRO; MORAIS; LORDSLEEM JÚNIOR, 2020). Já a aplicação convencional é 

executada manualmente por um trabalhador com o uso de colher de pedreiro, 

dependendo da habilidade e experiência no manuseio e aplicação do material no 

substrato e podendo apresentar heterogeneidades no produto final (GEREK et al., 

2016). 

 A simulação deste cenário consistiu no aumento gradativo do market share 

da aplicação de argamassa projetada no contexto nacional e redução proporcional da 

aplicação convencional. Foi considerado o percentual de utilização de argamassa de 

revestimento industrializada das unidades construídas em alvenaria, cerca de 4% em 

2006 e aumento anual progressivo até 2050 (REIS et al., 2021), uma vez que 

independentemente do tipo de sistema de projeção a argamassa deve ser, 

obrigatoriamente, industrializada. Dentro disso, foram consideradas as unidades com 

a utilização de aplicação projetada, aproximadamente 13% (AECWEB, 2015), ou 

convencional (87%). Para ambas as técnicas a espessura foi de 2 cm (PARAVISI, 

2008). Os valores anuais são apresentados no Apêndice B. 

Os diferentes consumos de material e fatores de emissões de CO2 das duas 

técnicas (Tabela 4.1) foram introduzidos, primeiramente, sem que houvesse alteração 

da participação de aplicação mecânica nas construções e, posteriormente com um 

acréscimo anual hipotético de 0,5% a partir de 2022 até 2050 do uso de bombas de 



108 
 

projeção e redução proporcional da aplicação convencional. Esse acréscimo 

representa cerca de 458 mil unidades habitacionais construídas a mais entre 2022 e 

2050 que deixariam de usar o sistema convencional de aplicação de reboco e 

passariam a operar com sistema de aplicação mecânico dentro da categoria de 

argamassa industrializada.  

Os valores de consumo de material e intensidade de parede não foram 

alterados (Tabela 4.1), apenas os fatores de emissão de CO2 do cimento, variados 

anualmente segundo (REIS et al., 2021). Os dados dos dois métodos de aplicação 

foram retirados de (PARAVISI, 2008). As demais informações se basearam em 

(ALBUQUERQUE; LIRA; SPOSTO, 2018), um estudo de caso de uma edificação em 

Brasília, Distrito Federal que utilizou a ACVCO2, fronteira gate-to-gate, para quantificar 

as emissões de CO2 dos dois tipos de aplicação.  

 

Tabela 4.4 – Dados de market share da argamassa industrializada com aplicação 

convencional e projeção mecânica 

 Sem alteração Com alteração 
Market share (%) 2021 2050  2050 

Argamassa industrializada 5% 10% (REIS et al., 2021) 10% 
Aplicação convencional 87% 

(AECWEB, 2015) 
72% 

Projeção mecânica 13% 28% 

 

4.1.2.2.2 Argamassa estabilizada 

 

Este cenário analisou a utilização de argamassa estabilizada, dosada em 

central e composta por cimento, areia, aditivo incorporador de ar (AIA) e aditivo 

estabilizador de hidratação (AEH). Esse produto possibilita o aumento de 

produtividade da obra e redução das perdas de material (BAUER, 2005), 

comparativamente às argamassas dosadas em obra, tradicionalmente utilizadas e de 

sistema de fabricação empírico, e às argamassas industrializadas, previamente 

dosadas e ensacadas em instalações industriais com posterior adição de água no 

canteiro de obras (AGOPYAN et al., 1998). 

Para isso, foi considerada a porcentagem de distribuição em massa dos três 

produtos na produção nacional anual de argamassa de revestimento, calculada no 

cenário de referência, sendo argamassa dosada em obra 95%, industrializada 4% 

(REIS et al., 2021) e estabilizada 1% (MACIOSKI et al., 2013). Como base foram 
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utilizadas informações de Faria, Mendoza, Toledo Filho (2019), que compararam as 

três formas de produção de argamassas por meio de ACV, considerando a fronteira 

cradle-to-grave. Os dados de consumo de material, intensidade de parede e fatores 

de emissão de CO2 utilizados constam na Tabela 4.1. Não foram contabilizadas as 

perdas de material ou redução das mesmas por modificação tecnológica, apenas o 

material aplicado diretamente. 

A proposta neste cenário foi aumentar a porcentagem de argamassa 

estabilizada utilizada na construção de habitações a partir de 2022 e até 2050, na 

mesma proporção de acréscimo da argamassa industrializada proposta por (REIS et 

al., 2021), aproximadamente 0,2% ao ano. Esse acréscimo representa em média 1,5 

milhões de toneladas de argamassa estabilizada a mais por ano no período. O avanço 

do market share de argamassa industrializada foi mantido o mesmo do cenário de 

referência. Depois de estimados os consumos de material das três alternativas, com 

e sem alteração do market share, foram calculadas suas emissões de CO2 totais. 

 

Tabela 4.5 – Dados de market share da argamassa estabilizada 

 Sem alteração  Com alteração 
Market share (%) 2021 2050  2050 

Argamassa dosada em obra 94% 89% (REIS et al., 2021) 84% 
Argamassa industrializada 5% 10% 

(MACIOSKI et al., 2013) 
10% 

Argamassa estabilizada 1% 1% 6% 

 

4.1.2.3 Cenário estratégico 3 – Planos horizontais 

 

A terceira proposta de cenário estratégico se refere às lajes construídas em 

concreto das habitações brasileiras. Nesta investigação não foram considerados os 

aspectos de desempenho estrutural e acústico das lajes, bem como de 

dimensionamento do concreto armado ou de elementos estruturais como vigas, 

pilares e fundações. Ainda que a caracterização da laje dependa da análise conjunta 

de todos os elementos estruturais, propôs-se sua avaliação isolada por ser um plano 

com massa observável dentro da composição das unidades habitacionais e 

apresentar mínimas condições de modelagem em cenário.  

Admite-se as limitações desta proposta que envolve múltiplas incertezas e 

uma base de informações escassa sobre estudos prévios acerca dos aspectos 

ambientais dos planos horizontais nas moradias. Ainda assim, considera-se relevante 
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este ensaio estratégico devido ao impacto da massa nas unidades habitacionais e 

pela potencialidade de aprofundamento em trabalhos futuros uma vez identificada 

alguma possibilidade de mitigação das emissões de CO2 por este meio. 

O processo de delimitação da estratégia iniciou com o consumo de concreto 

determinado no cenário de referência (BAU) como base. Considerando os parâmetros 

definidos inicialmente, a proposta foi aumentar a proporção da participação de lajes 

pré-fabricadas de 2022 a 2050 na construção de habitações. A partir das informações 

da Tabela 4.2 foi sugerido que em 2050 a proporção de lajes pré-fabricadas chegasse 

a 90% e de lajes maciças a 10%, aumento e redução proporcionais de 20 p.p. a partir 

de 2022 (FILHO; SHIRAMIZU, 2011). A transição ocorreria gradativamente, 

anualmente, de 2022 a 2050.  

Essas porcentagens foram aplicadas no consumo anual médio de concreto 

para execução de lajes, calculado por média ponderada entre os dois tipos de laje. 

Como as lajes pré-fabricadas apresentam um consumo de concreto 63% menor que 

as lajes maciças, 0,073 m³/m² (SINAPI, 2018) e 0,2 m³/m² (ALMEIDA, 2019), 

respectivamente, considerando espessuras de 20 cm, o consumo médio seria 

reduzido anualmente conforme o avanço da participação de lajes pré-fabricadas. De 

0,11 m³ de concreto por m² de laje em 2021 (70% pré-fabricadas e 30% maciças), 

chegaria a 0,086 m³/m² em 2050 (90% pré-fabricadas e 10% maciças).  

Também foi proposto que, além do aumento progressivo de market share do 

concreto usinado já previsto por (REIS et al., 2021) de aproximadamente 0,3% ao ano 

de 2022 a 2050 e redução proporcional do concreto dosado em obra, esse 

crescimento anual fosse intensificado para 0,5%, como sugere o cenário estratégico 

2 do mesmo estudo (REIS et al., 2021). Os consumos específicos dos materiais 

necessários para produção de concreto não foram alterados neste cenário, bem como 

os fatores de emissão (Tabela 4.1), exceto pelo cimento, variado anualmente como já 

mencionado. 

Por fim, as emissões totais de CO2 resultantes do consumo de concreto para 

construção de lajes com as mudanças propostas foram comparadas com as emissões 

sem alteração de tendência, business as usual.  
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Tabela 4.6 – Dados de market share do concreto e consumo de concreto para lajes 

pré-fabricadas e maciças 

 Sem alteração Com alteração 
Market share (%) 2021 2050 

(REIS et al., 2021) 
2050 

Concreto dosado em obra 41% 32% 26% 
Concreto usinado 59% 68% 74% 
Laje pré-fabricada 
(EPS ou cerâmica) 

70% 70% (FILHO; SHIRAMIZU, 
2011) 

90% 

Laje maciça 30% 30% 10% 
Consumo de concreto para 

lajes (m³/m²) 
 

Laje pré-fabricada 
(EPS ou cerâmica) 

0,073 (SINAPI, 2018) 0,073 

Laje maciça 0,2 (ALMEIDA, 2019) 0,2 
Média ponderada 0,11 Calculada 0,086 

 

4.2 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.2.1 Cenário de referência – Business-as-usual 

 

A Figura 4.2, cenário de referência business-as-usual, apresenta as emissões 

totais de CO2 resultantes do consumo de argamassa dosada em obra e industrializada 

e do concreto dosado em obra e usinado de 2006 a 2020, e previstas de 2022 a 2050, 

sem a interferência de estratégias e seguindo o padrão atual de tendência. Este 

cenário levou em consideração a produção projetada de novas habitações no Brasil 

(GIVISIEZ; OLIVEIRA, 2018) e a  invariabilidade da proporção de unidades em 

alvenaria e com laje de concreto (IBGE, 2015e, 2019c, d, e). Também considerou a 

tendência de área média para unidades unifamiliares, multifamiliares e de interesse 

social, pensando em um quadro realista e partindo dos resultados do Capítulo 3. 

As emissões totais previstas no BAU para o período de 2006-2050 são de 431 

milhões de toneladas de CO2 devido ao consumo de argamassa de revestimento e 

concreto para lajes da construção de habitações no Brasil, supondo que as 

estimativas feitas para as quatro capitais brasileiras, Curitiba, Belo Horizonte, Rio de 

Janeiro e São Paulo, possam representar uma visão geral das habitações em todo o 

país. De 2006 a 2020 foram emitidos aproximadamente 159 milhões de toneladas de 

CO2 e de 2021 a 2050 estima-se que cerca de 271 MtCO2 serão emitidos, sem a 

interferência de estratégias de mitigação. 
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A redução de emissões durante o período refletem a tendência já observada 

de redução do tamanho médio dos domicílios (CAMARGO, 2003b; MENDONÇA, 

2015; TRAMONTANO, 2006; VILLA, 2008a) que acarretam na diminuição do volume 

de materiais consumidos (EVANGELISTA et al., 2018). 

 

Figura 4.2 – Estimativa de emissões de CO2 devido ao consumo de argamassa de 

revestimento e concreto para lajes no cenário business-as-usual (BAU) 

 

 

O market share tanto de argamassas quanto de concreto prevê a produção 

industrializada crescendo a uma taxa maior do que a dosada em obra (REIS et al., 

2021), isso porque há uma tendência generalizada de participação no mercado de 

cimento para produtos industrializados (CWGRP, 2019; MILLER et al., 2018; 

SCRIVENER; JOHN; GARTNER, 2018). O período entre 2006 e 2019 apresenta 

variações acentuadas nas emissões devido às significativas oscilações das áreas 

médias por unidade habitacional.  

Os concretos misturados em obra, por terem um consumo de cimento de 350 

kg/m³, enquanto os produzidos em concreteira apresentam um consumo de 

aproximadamente 285 kg/m³ (REIS et al., 2021; REIS; MACK‐VERGARA; JOHN, 

2019), representam uma parcela importante nas emissões.  O mesmo acontece com 

as argamassas de revestimento dosadas em obra que, além do consumo de cimento 

de 259 kg/m³ em comparação com 239 kg/m³ da industrializada, ainda consomem 
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aproximadamente 3 kg/m³ a mais de cal hidratada (REIS et al., 2021; REIS; MACK‐

VERGARA; JOHN, 2019), elemento com alta emissão de CO2 devido, principalmente, 

a etapa de calcinação (JOHN; PUNHAGUI; CINCOTTO, 2014). Por outro lado, a 

argamassa industrializada não apresenta vantagem de custos de produção em função 

da necessidade de embalagem, uso de areia seca, além dos impostos da atividade 

industrial. Por isso, no cenário atual, o ganho de mercado do produto é muito baixo, 

em torno de 2% a 3% da produção de cimento (SNIC, 2019). 

Embora não seja alvo principal deste estudo, a industrialização dos produtos 

à base de cimento, como argamassa e concreto, demonstra potencial medida de 

redução de CO2, não apenas pela desmaterialização e diminuição da taxa de 

desperdício de materiais - cerca de 47% para concreto e 66% para argamassa, 

incluindo uso de água e perdas em obra (REIS; MACK‐VERGARA; JOHN, 2019) - 

mas pela possibilidade de controle das taxas de substituição e redução de ligantes 

(SCRIVENER; JOHN; GARTNER, 2018). 

 

4.2.2 Cenário estratégico 1 – Redução do espaço 

 

A redução da área média por unidade habitacional, medida proposta para o 

primeiro cenário hipotético, também é uma potencial redutora de emissões de CO2, 

como mostra a Figura 4.3. Ao atingir a redução de 10% nas áreas médias anuais das 

unidades unifamiliares e multifamiliares em 2050, passando de 138 m² e 114 m² em 

2020 para 125 m² e 103 m² em 2050, respectivamente, o que caracteriza um cenário 

mais conservador, limitaria as emissões totais de dióxido de carbono em mais de 9 

MtCO2 durante o período.  

As reduções das áreas médias em 20% e 30% em 2050, chegando a 111 m² 

e 97 m² para unifamiliares e 91 m² e 80 m² para multifamiliares, visões mais otimistas 

em longo prazo, levariam a uma economia de aproximadamente 21,4 MtCO2 e 33,6 

MtCO2, respectivamente, 5% e 8% a menos que as emissões do cenário de referência. 

Isso porque a medida de área está diretamente relacionada a argamassa e concreto 

utilizados e, consequentemente, às emissões associadas ao seus processos 

produtivos (EVANGELISTA et al., 2018). Conforme o tamanho aumenta, maior é o 

consumo de recursos e energia (WILSON; BOEHLAND, 2008b). 

 Uma outra análise de emissões relacionadas a variação de tamanho das 

moradias foi feita considerando um cenário extremo e utópico em que o tamanho 
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médio por unidade das moradias unifamiliares, multifamiliares e de interesse social 

atingiriam o mínimo aceitável, conforme exposto no Capítulo 2. É evidente que tal 

situação seria improvável, já que se deve levar em conta as drásticas mudanças 

sociais, culturais e econômicas que tal cenário exigiria (BOUERI FILHO, 2008). No 

entanto, a análise é válida como ferramenta de observação da potencialidade que a 

variável exerce sobre aspectos ambientais, como o consumo de material e emissões. 

Adicionalmente, para marcar um teto de potencial máximo explorável. 

 

Figura 4.3 - Estimativa de emissões de CO2 devido ao consumo de argamassa de 

revestimento e concreto para laje no cenário estratégico 1 (redução de área) 

 

Redução de 10% da área média em 2050 Redução de 20% da área média em 2050 

 

Redução de 30% da área média em 2050 Redução máxima da área média em 2050 
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4.2.3 Cenário estratégico 2 – Planos verticais 

 

O consumo de argamassas de revestimento, objeto de investigação do 

segundo cenário estratégico, representa cerca de 12,6% das emissões totais de uma 

obra devido às concentrações de cimento e cal (FREITAS JUNIOR, 2012 et al.) devido 

as reações químicas ocorridas na produção do clínquer e da alta quantidade de 

combustão de origem fóssil para a ativação dos fornos (SANTORO; KRIPKA, 2016). 

Por isso há uma necessidade emergente em melhorar o processo convencional de 

produção de argamassa para revestimento, que gera perdas de materiais e baixos 

índices de produtividade na aplicação (COSTA, 2005). Além disso, as baixas 

participações das argamassas industrializadas (4%) (REIS; MACK‐VERGARA; JOHN, 

2019) e estabilizadas (1%) (MACIOSKI et al., 2013) demonstram o relevante potencial 

de mitigação de impactos ambientais  a ser explorado, uma vez que oferecem a 

possibilidade de desmaterialização das construções (REIS; MACK‐VERGARA; JOHN, 

2019).  

O lançamento por projeção mecânica (Figura 4.4), além de conferir maior 

aderência e controle da qualidade na aplicação (DUAILIBE; CAVANI; OLIVEIRA, 

2005), propicia menores taxas de perda de material nas etapas de transporte em obra 

e execução, principalmente pela possibilidade de reutilização da argamassa lançada 

em excesso no substrato (COSTA, 2005; GAMA JUNIOR, 2013). Além disso, o 

método contribui para reduzir as emissões de CO2 por ser utilizado necessariamente 

com argamassa industrializada (AECWEB, 2015) que emite menores quantidades de 

CO2 (GAMA JUNIOR, 2013; REIS et al., 2021).  

Além disso, segundo Albuquerque, Lira e Sposto (2018), a técnica pode emitir 

cerca de 50% a menos de dióxido de carbono em comparação ao método 

convencional, mesmo com o aumento do gasto energético pela utilização de 

equipamentos. Por outro lado, apresenta limitações relacionadas a trabalhabilidade 

da argamassa (ZANELATTO et al., 2013) e aos elevados níveis de pressão 

necessários para transportar a argamassa até pavimentos superiores (PARAVISI, 

2008), além de requerer manutenção dos equipamentos e treinamento de pessoal. 
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Figura 4.4 – Técnica de aplicação do reboco por projeção mecânica 

 
Fonte: (SERRAGLIO, 2013) 

 

No cenário nacional a substituição da técnica manual pela mecanizada ainda 

é considerada lenta, em 2014 em torno de 12,4% das construtoras brasileiras 

aplicavam argamassa projetada no revestimento externo e 14,2% no revestimento 

interno (AECWEB, 2015). Por isso a proposta do cenário foi aumentar a proporção de 

unidades habitacionais com utilização de projeção mecânica de argamassa de 

revestimento industrializada em 0,5% ao ano a partir de 2022 até 2050, o que 

representa em média 458 mil unidades a mais utilizando o sistema anualmente. A 

partir da implementação gradual da técnica nas construções residenciais haveria um 

potencial de redução total das emissões de cerca de 487 ktCO2 (Figura 4.5) durante 

esse período, 0,1% a menos que o cenário BAU, em média 18 ktCO2 anualmente. Na 

Figura 4.5 foi demonstrada apenas a evolução da argamassa industrializada com os 

dois tipos de aplicação para viabilizar a visualização da mitigação de emissões. 
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Figura 4.5 - Estimativa de emissões de CO2 para a primeira proposta do cenário 

estratégico 2 (Argamassa industrializada: Aplicação convencional x Projeção 

mecânica) 

 
 

Outro possível recurso para contenção das emissões de dióxido de carbono 

é o emprego de argamassa estabilizada (Figura 4.6). Diferentemente das 

industrializadas, são previamente dosadas em central, misturadas em caminhões 

betoneiras e chegam ao local de aplicação prontas para o uso e com a capacidade de 

se manterem trabalháveis por 72 horas (ANTONIAZZI, 2019). Sua utilização aumenta 

a produtividade da obra e pode reduzir as perdas de material em 5% (DUARTE, 2007; 

FARIA; MENDOZA; TOLEDO FILHO, 2019), além de melhorar a homogeneidade e 

acabamento (ANTONIAZZI, 2019).  
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Figura 4.6 – Argamassa estabilizada sendo descarregada e armazenada em obra 

 
Fonte: (MATOS, 2013) 

 

A argamassa estabilizada é composta por cimento, areia, aditivo estabilizador 

de hidratação e aditivo incorporador de ar. Este último substitui a cal hidratada para 

manter a plasticidade da massa (MATOS, 2013) e reduz a densidade da argamassa, 

reduzindo o consumo de material para o mesmo nível de serviço e permitindo a 

desmaterialização da construção (REIS, 2018). Por isso mesmo apresentam menores 

emissões de CO2, uma vez que a cal hidratada é responsável por emitir cerca de 547 

kgCO2 por kg do insumo (JOHN; PUNHAGUI; CINCOTTO, 2014), enquanto os fatores 

de emissão dos aditivos incorporador de ar e estabilizador de hidratação são 0,527 

kgCO2/kg e 1,31 kgCO2/kg (EFCA, 2015a, b), respectivamente. 

Contudo, a aplicação do produto ainda é pouco explorada no Brasil. Segundo 

Schmid (2011) em 2007 a Europa já contava com mais de 500 fábricas de argamassa 

estabilizada produzindo 18 mil m³ anualmente, enquanto o Brasil, no mesmo ano, 

apresentava somente 12 fabricantes produzindo 0,4 mil m³ ao ano. Por esse motivo o 

avanço no consumo do produto foi alvo da segunda proposta envolvendo argamassas 

nas construções habitacionais do cenário estratégico 2. 
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Figura 4.7 - Estimativa de emissões de CO2 para a segunda proposta do cenário 

estratégico 2 (Argamassa estabilizada x Argamassa dosada em obra x Argamassa 

industrializada) 

 

 

Com um crescimento anual de aproximadamente 0,2% a partir de 2022 até 

2050 no consumo de argamassa estabilizada e industrializada (REIS et al., 2021), e 

redução proporcional da argamassa misturada em obra, partindo de 1% (MACIOSKI 

et al., 2013), 5% e 95% (REIS et al., 2021) na participação de mercado, 

respectivamente, seria possível diminuir um total de 886 ktCO2, em média 32 ktCO2 

emitidos anualmente. Na Figura 4.7 não é ilustrada as emissões dos demais materiais 

empregados nas construções para facilitar a visualização da estratégia. 

O ganho de eficiência na redução de 5% das perdas, proporcionado pelo uso 

da argamassa estabilizada, não foi considerado no cenário, pois as perdas não foram 

contabilizadas, apenas a aplicação direta do produto. A redução de emissões geradas 

pelo consumo de argamassa dosada em obra durante o período se deve à sua perda 

de participação no mercado e não a melhorias tecnológicas, pois seu fator de emissão 

de CO2 é comparativamente maior às industrializadas e estabilizadas, em média 171 

kgCO2/m³, 156 kgCO2/m³ e 121 kgCO2/m³, respectivamente, calculados de acordo 

com os dados apresentados na Tabela 4.1. 
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4.2.4 Cenário estratégico 3 – Planos horizontais 

 

A respeito dos planos horizontais das habitações, a terceira modificação 

sugerida, de aumento da proporção de lajes pré-fabricadas em detrimento das 

maciças e de concreto usinado no lugar do concreto dosado em obra, demonstrou 

uma redução total de 12,1 MtCO2 no período analisando, 3% a menos em comparação 

ao cenário business-as-usual, como ilustra a Figura 4.8. No gráfico não constam as 

emissões dos demais materiais para possibilitar a avalição individual desta estratégia. 

 

Figura 4.8 - Estimativa de emissões de CO2 para o cenário estratégico 3 (Lajes 

pré-fabricadas x Lajes maciças; Concreto dosado em obra x Concreto usinado) 

 

 

  

As lajes pré-fabricadas, formadas por vigotas pré-fabricadas de concreto 

estrutural, intercaladas por elementos de enchimento e capeadas por camada de 

concreto (SINAPI, 2018) favorecem a economia de fôrmas, tempo de execução e de 

materiais quando comparadas com as lajes maciças, uma vez que procuram eliminar 

o concreto abaixo da linha neutra, criando vazios e permitindo aumentar a altura da 

laje sem o aumento do consumo de concreto (DROPPA JÚNIOR, 1999; LIMA; LIMA; 

OLIVEIRA, 2020).  
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Já as lajes maciças contém armaduras longitudinais de flexão e, 

eventualmente, armaduras transversais e são compostas por concreto em toda sua 

espessura (BASTOS, 2015) por isso seu consumo é maior quando comparadas com 

as pré-fabricadas (ALMEIDA, 2019; NAPPI, 1993) e, consequentemente suas 

emissões de CO2 também. O aumento da proporção de lajes pré-fabricadas reduziria 

anualmente em média 2,2 Mt de concreto consumido na construção habitacional e 0,4 

MtCO2 de emissões resultantes. 

Não estão contabilizadas as emissões da cerâmica ou EPS que substituem o 

concreto nas lajes pré-fabricadas e a redução das formas de madeira para 

concretagem. 

 

Figura 4.9 – Tipos de lajes mais comumente utilizadas no Brasil 

 
Fonte: (LAJES JUNDIAÍ, 2021a, b; VASCONCELLOS, 2012) 

 

Além do avanço das lajes pré-fabricadas, o crescimento anual ainda mais 

acentuado do concreto usinado no lugar do concreto dosado em obra - de 0,3% 

proposto por Reis et al. (2021) para 0,5% - a partir de 2022 ajudaria a reduzir ainda 
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mais as emissões de CO2, que passariam de em média 9,8 MtCO2 ao ano no cenário 

de referência para 8,3 MtCO2. Isso porque o concreto industrializado, diferentemente 

do dosado em obra, não gera perdas de produção pois as centrais usualmente têm 

processos e instalações próprias de controle de geração de resíduos de areia e brita. 

Além disso, reduz a emissão de CO2 proveniente da calcinação e combustão em 

aproximadamente 38 kg por metro cúbico, considerando que consome até 17% menos 

de cimento para a mesma resistência à compressão (fck) (REIS, 2018).  

É importante destacar que, não apenas as alternativas de redução do 

consumo de materiais e emissões de CO2 do setor habitacional brasileiro 

apresentadas neste estudo, mas também medidas tradicionais como mudança de 

combustíveis (DE SOUZA, Jhonathan Fernandes Torres; PACCA, 2019; 

TSILIYANNIS, 2018) e redução do desperdício de materiais nos canteiros de obras, 

enfrentariam desafios ao encarar as dimensões continentais do Brasil e suas 

diferenças regionais. Por isso, deve-se considerar que as ações apontadas não 

necessariamente poderiam ser replicadas em todas as regiões da mesma maneira 

(SNIC, 2019). 

Na Tabela 4.7 abaixo é apresentado um resumo com os resultados dos 

cenários e o potencial de mitigação das estratégias propostas. 

 

Tabela 4.7 – Resultados dos cenários de referência e estratégicos 

 
Consumo de material 

(Mt) 

Emissões 
totais  

2006-2050 
(MtCO2) 

Mitigação 
de CO2  

2022-2050 
(MtCO2) 

Mitigação de 
CO2 em relação 

ao BAU (%) 

Cenário Argamassa Concreto    
Referência (BAU) 2.655 882 431 - - 

CE1 – Redução do 
espaço 

 

10% 2.598 863 421 9,3 2% 
20% 2.523 839 409 21,4 5% 
30% 2.448 815 397 33,6 8% 

Máxima 2.148 712 347 83,4 19% 
CE2 – Argamassa 
industrializada com 
projeção mecânica 

2.651 882 430 487 ktCO2 0,1% 

CE2 – Argamassa 
estabilizada 

2.655 882 430 886 ktCO2 0,2% 

CE3 – Concreto para 
lajes 

2.655 821 419 12,1 3% 

CE1 (30%) + CE2 + 
CE3 

- 384 47 11% 
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Os resultados dos cenários são apresentados de forma independe, porém, as 

estratégias poderiam ser implementadas em conjunto para potencializar as ações de 

mitigação. A união dos cenários apresenta uma complexa análise de interação 

tecnológica, econômica, social e política e, portanto, não foi tratada nesta pesquisa. 

Porém, apenas com finalidade de explorar essa possibilidade e visualizar os máximos 

potenciais de mitigação das estratégias propostas, apresenta-se na Figura 4.10 a 

mitigação de CO2 gerada pelas estratégias 1 (com redução da área em 30%), 2 e 3 

em conjunto.  

 

Figura 4.10 – Estimativas de redução das emissões totais de CO2 dos três cenários 

estratégicos propostos 
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4.3 CONSIDERAÇÕES DO CAPÍTULO 

 

A redução da área média por unidade habitacional pode auxiliar no controle 

de emissões de CO2 devido a redução do consumo de materiais. A meta de diminuição 

gradativa das áreas de unidades unifamiliares e multifamiliares em 10%, 20% ou 30% 

em 2050 limitaria as emissões totais acumuladas de dióxido de carbono em 2%, 5% e 

8% entre 2022 e 2050. Isso porque a conforme o tamanho aumenta, maior é o 

consumo de recursos. Também, considerando a determinação do espaço mínimo 

habitável, a máxima redução do tamanho médio por unidade habitacional poderia 

reduzir em 19% as emissões totais no mesmo período. Porém, este é um teto máximo 

apontado e hipotético. 

A necessidade em melhorar o processo convencional de produção de 

argamassa para revestimento, que gera perdas de materiais e baixos índices de 

produtividade, pode ser beneficiada pela efetivação do método de projeção mecânica 

nas construções. Além de exigir a utilização de argamassa industrializada, que por si 

só já contribui para a redução de emissões de CO2, as menores taxas de perda de 

material proporcionadas pelo método contribuem ainda mais para otimizar o consumo 

de material e emissões. A implementação gradual da técnica a partir de 2022 nas 

construções residenciais poderia reduzir um total de 487 ktCO2 até 2050, 0,1% a 

menos em comparação ao cenário de referência. 

Atualmente, o sistema de projeção mecânica da argamassa de revestimento 

é utilizado por aproximadamente 13% das construtoras brasileiras, 12,4% aplicam 

para o revestimento externo e 14,2% para o revestimento interno (AECWEB, 2015). 

Limitações relacionadas a trabalhabilidade, viscosidade e aderência da argamassa 

(BAUER, 2005; ZANELATTO et al., 2013), além de restrições devido a necessidade 

de altos níveis de pressão para transporte da argamassa até pavimentos superiores, 

gastos com a manutenção dos equipamentos e treinamento dos profissionais 

impedem um aumento significativo da implementação da técnica no mercado nacional 

(COSTA, 2005; GAMA JUNIOR, 2013; PARAVISI, 2008).  

A utilização de incorporador de ar nas argamassas estabilizadas, ainda pouco 

explorada no Brasil - 1% do total de argamassa consumida (MACIOSKI et al., 2013) - 

é capaz de reduzir o consumo de material mantendo o mesmo nível de serviço e 

permitindo a desmaterialização da construção. A dispensabilidade de cal hidratada na 

mistura contribui para a redução das emissões de CO2 e, com incentivos para o uso 
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de argamassa estabilizada nas construções seria possível diminuir um total de 886 

ktCO2 entre 2022 e 2050, 0,2% a menos que no cenário business-as-usual, mediante 

acréscimo de 0,5% anualmente no mercado nacional. 

O uso de concreto para execução de lajes nas habitações teria um potencial 

de redução total de 12,1 MtCO2 entre 2022 e 2050, combinando a aceleração de 

substituição das lajes maciças por pré-fabricadas e de acréscimo anual de concreto 

usinado no lugar do concreto dosado em obra. Esse decréscimo representa 3% de 

emissões a menos que o cenário de referência. A junção das duas estratégias 

motivaria a redução do consumo de concreto, uma vez que as lajes pré-fabricadas 

consomem significativamente menos produto, e de perdas nos processos de produção 

do concreto, já que o concreto industrializado, diferentemente do dosado em obra, 

controla a geração de resíduos, principalmente de areia e brita.  

Considera-se as estratégias propostas conservadoras e factíveis de 

implementação, uma vez que propõem o aumento do market share de tecnologias 

consolidadas no mercado. Ademais, outros ganhos advindos da redução de perdas e 

formas foram desconsiderados. Para que a mitigação de CO2 pelas estratégias 

propostas seja possível é necessário incentivar e facilitar o acesso à informação sobre 

melhorias metodológicas e tecnológicas no setor construtivo por parte do governo, 

institutos de pesquisa e academia, além da aceitação por parte dos consumidores e 

profissionais. Ou ainda, promover programas de isenção ou redução de impostos para 

implementação de medidas auxiliares na redução de emissões, como os produtos 

provenientes da atividade industrial, e viabilizar a aquisição de equipamentos, 

tecnologias e treinamentos necessários para introdução de medidas mitigadoras nas 

construções.     

Cabe ressaltar que além dos cenários propostos existem outras medidas para 

redução das emissões mais comumente discutidas, como mudança de combustíveis 

convencionais para alternativos não fósseis ou biomassa (DE SOUZA, Jhonathan 

Fernandes Torres; PACCA, 2019; TSILIYANNIS, 2018), aumento do teor de filler em 

argamassa e concreto para aumentar a captura de CO2 (REIS et al., 2021; SNIC, 

2019), diminuição do desperdício de materiais nos canteiros de obras, aumento da 

reciclagem (HABERT et al., 2020; HERTWICH, EDGAR et al., 2019), diferentes 

sistemas de envoltórias (AZEVEDO; GERALDI; GHISI, 2020), modificação da 

configuração espacial das habitações (BRANDÃO, 2002), além de modelos que 

propõem a densificação as cidades (AHMADIAN et al., 2019), etc.   
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5 CONCLUSÃO FINAL 

 

Considerando os países estudados a tendência geral é de aumento da área 

média das unidades habitacionais. Muito embora sejam influenciadas por diversos 

fatores, em geral à medida que aumenta o poder econômico do país ou região a 

tendência das pessoas em construírem habitações grandes é maior. O tamanho das 

unidades tende a diminuir antes e durante uma crise econômica, como consequência 

da perda do poder de compra dos consumidores. Depois o tamanho normalmente 

cresce devido ao rápido retorno dos investidores de imóveis de alto padrão ao 

mercado. Ao mesmo tempo, houve um aumento significativo na proporção de 

unidades multifamiliares na maioria dos países. A urbanização e a crescente demanda 

de moradia nas cidades são as principais razões para o direcionamento à 

verticalização. 

No Brasil a tendência é oposta. De modo geral a área média das habitações 

vem diminuindo, independentemente da classe social a que se destinam. Isso se 

deve, principalmente, à tentativa de viabilizar os preços das habitações diante da 

valorização da terra, somado ao crescente número de imóveis de interesse social de 

tamanho reduzido ofertados. Além disso, também houve um aumento no número de 

unidades multifamiliares, que normalmente possuem áreas menores quando 

comparadas às unifamiliares. 

A quantificação do espaço habitacional depende principalmente do contexto 

socioeconômico e cultural, da configuração das famílias e do nível de satisfação 

pretendido. À medida que o seu tamanho aumenta, há uma maior demanda de energia 

do ciclo de vida, não somente pelo acréscimo de energia operacional, como pela 

energia incorporada resultante do maior consumo de materiais, o que eleva as 

emissões de dióxido de carbono. Por isso a importância em serem consideradas as 

dimensões das habitações nas estratégias de mitigação de impactos ambientais, além 

das variações tecnológicas, melhorias de desempenho no uso de materiais e 

eficiência energética. 

Considerando estratégias de redução da área média por unidade habitacional 

nos próximos 28 anos no Brasil, há um potencial significativo de controle das emissões 

de CO2, devido ao menor consumo de materiais ao serem aplicados decréscimos 

hipotéticos e gradativos futuros. O planejamento urbano integrado, que poderia 

conduzir a cidades mais compactas e, portanto, com maior verticalização, seria uma 
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direção plausível no sentido de reduzir significativamente o tamanho médio das 

unidades. Igualmente, embora significativamente menos impactante, o emprego de 

avanços tecnológicos na construção precisa ter uma aceleração, que também 

dependeria de um planejamento objetivo e de longo prazo.  

Ademais, apesar das restrições na implementação no mercado nacional, 

incentivos metodológicos relacionados aos revestimentos argamassados executados 

na construção de habitações brasileiras, como a aplicação de sistema de projeção 

mecânica para revestimentos argamassados que oferece menores taxas de perda de 

material e o uso de argamassa estabilizada que dispensa a cal hidratada, 

contribuiriam para mitigar as emissões geradas pelo emprego do material nas obras, 

mediante aumento da eficiência do uso de recursos. Igualmente, o concreto 

empregado na execução de lajes proporcionaria estratégias adicionais de redução de 

emissões a serem exploradas. Cita-se a aceleração da participação de concreto 

usinado no market share nacional em detrimento do concreto dosado em obra, 

proporcionando desmaterialização das construções, bem como das lajes pré-

fabricadas no lugar das maciças, oferecendo menor consumo de concreto. 

Por fim, para possibilitar a mitigação de CO2 mediante estratégias que buscam 

o desenvolvimento sustentável, são necessários incentivos ao acesso à informação 

sobre melhorias metodológicas e tecnológicas do setor construtivo por parte de 

políticas públicas, institutos de pesquisa e academia, além da receptividade por parte 

dos consumidores e profissionais. Também, o estímulo a programas de isenção ou 

redução de impostos para medidas auxiliares na redução de emissões, como os 

produtos industrializados, e viabilização de aquisição de equipamentos, tecnologias e 

treinamentos necessários para introdução de medidas mitigadoras nas construções.     
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APÊNDICES 

 

Apêndice A – Capítulo 3 

 

São Paulo e Curitiba 

𝐴 =
∑ ...( )

     𝑢 = ∑ 𝑢 +. . . 𝑢  

𝐴 =
∑ ...( )

      𝑢 = ∑ 𝑢 +. . . 𝑢  

𝐴 =
∑ ...( )

      𝑢 = ∑ 𝑢 +. . . 𝑢  

 

𝐴 =
(𝐴  𝑥 𝑢 ) + (𝐴  𝑥 𝑢 ) + (𝐴  𝑥 𝑢 ) 

(𝑢 + 𝑢 + 𝑢 )
 

 

𝐴 : área média por unidade habitacional (m²) das unidades multifamiliares. 

𝑢 : unidades totais de habitações multifamiliares. 

𝐴 : área média por unidade habitacional (m²) das unidades unifamiliares. 

𝑢 : unidades totais de habitações unifamiliares. 

𝐴 : área média por unidade habitacional (m²) das unidades de interesse social. 

𝑢 : unidades totais de habitações de interesse social. 

𝐴 : área média por unidade habitacional (m²) total daquele ano. 

n: cada licença de construção ou habite-se. 

 

Rio de Janeiro 

 

𝐴 =
Á𝑟𝑒𝑎 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑢
 

 

𝐴 =
Á𝑟𝑒𝑎 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑢
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𝐴 =
(𝐴  𝑥 𝑢 ) + (𝐴  𝑥 𝑢 )

(𝑢 + 𝑢 )
 

 

𝐴 : área média por unidade habitacional (m²) das unidades multifamiliares. 

𝑢 : unidades totais de habitações multifamiliares. 

𝐴 : área média por unidade habitacional (m²) das unidades unifamiliares. 

𝑢 : unidades totais de habitações unifamiliares. 

𝐴 : área média por unidade habitacional (m²) total daquele ano. 

 

Belo Horizonte 

 

𝐴 =
∑ ...( )

     𝑢 = ∑ 𝑢 +. . . 𝑢  

𝐴 =
∑ ...( )

      𝑢 = ∑ 𝑢 +. . . 𝑢  

 

𝐴 =
(𝐴  𝑥 𝑢 ) + (𝐴  𝑥 𝑢 ) 

(𝑢 +  𝑢 )
 

 

𝐴 : área média por unidade habitacional (m²) das unidades multifamiliares. 

𝑢 : unidades totais de habitações multifamiliares. 

𝐴 : área média por unidade habitacional (m²) das unidades unifamiliares. 

𝑢 : unidades totais de habitações unifamiliares. 

𝐴 : área média por unidade habitacional (m²) total daquele ano. 

n: cada licença de construção ou habite-se. 
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Relação dos resultados dos documentos de licença para construção 

 

Curitiba 

Ano Unifamiliar Multifamiliar 
Habitação de 

interesse social 
Total 

 

Habitação unifamiliar, 
Habitação unifamiliar em 

série e conjunto habitacional 
de residências isoladas 

Conjunto habitacional 
de edifícios de 
apartamentos 

Casa popular, 
moradia popular 

 

 Área média 
Unidades 

Área 
média Unidades 

Área 
média Unidades 

Área 
média Unidades 

 m² m² m² m² 
2006 135 2370 104 118 56 127 129 2615 

2007 134 3314 141 1374 42 370 129 5058 

2008 133 3576 104 2476 46 238 118 6290 

2009 134 4315 108 2829 58 136 122 7280 

2010 127 4462 115 3841 56 120 120 8423 

2011 135 4492 104 7009 55 185 115 11686 

2012 145 5738 108 8791 54 89 122 14618 

2013 137 5924 104 13750 53 103 113 19777 

2014 138 5235 110 9934 54 84 119 15253 

2015 133 5849 111 4394 60 33 123 10276 

2016 133 4125 106 5230 61 27 118 9382 

2017 129 4117 104 4025 62 19 116 8161 

2018 128 6871 98 4111 59 14 116 10996 

2019 136 3940 107 3526 60 13 122 7479 

2020 133 3086 73 916 33 438 111 4440 

Fonte: Autora (2021) com base em (SMU-CWB, 2021) 

 

Belo Horizonte 
Ano Unifamiliar Multifamiliar Total 

 Unidade = 1 Unidades > 1   

 Área média 
Unidades 

Área média 
Unidades 

Área média 
Unidades 

 m² m² m² 

2014 221 223 96 7238 100 7461 

2015 222 374 92 18049 95 18423 

2016 225 319 95 10662 99 10981 

2017 226 272 94 19982 96 20254 

2018 216 118 88 7136 91 7254 

2019 225 191 94 6969 98 7160 

2020 222 185 98 5155 103 5340 

Fonte: Autora (2021) com base em (SUREG, 2021) 
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Rio de Janeiro 

Ano Unifamiliar Multifamiliar Total 

 Unifamiliar Bifamiliar e multifamiliar   

 Área média Unidades Área média Unidades Área média Unidades 

 m²  m²  m²  

2006 167 957 125 8237 129 9194 

2007 165 970 136 8273 139 9243 

2008 194 1096 126 13127 131 14223 

2009 157 540 137 5441 139 5981 

2010 184 549 121 7401 126 7950 

2011 193 868 97 20381 101 21249 

2012 224 799 91 21273 96 22072 

2013 238 766 90 19212 95 19978 

2014 230 653 85 20298 90 20951 

2015 - - - - 90 22865 

2016 - - - - 96 27141 

2017 - - - - 88 17538 

2018 - - - - 90 8537 

2019 - - - - 76 15942 

2020 - - - - 76 1833 

Fonte: Autora (2021) com base em (SMU-RJ, 2021) 
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São Paulo 

Ano Unifamiliar Multifamiliar 
Habitação de 

interesse social 
Total 

 R1¹, R2h-1² R2h-2³, R2v4 EHIS5, EHMP6 Prédio residencial7 

 
Área 

média Unidades 
Área 

média Unidades 
Área 

média Unidades 
Área 

média Unidades 
 m² m² m² m² 

2006 - - - - 60 3483 155 16420 

2007 - - - - 61 3674 147 17216 

2008 - - - - 64 4229 145 20957 

2009 - - - - 68 3783 131 21236 

2010 - - - - 75 3495 122 32100 

2011 135 60 127 45814 60 9942 116 55816 

2012 120 65 121 43731 68 20487 104 64283 

2013 136 82 120 37628 66 9580 109 47290 

2014 134 290 112 63170 71 14524 105 77984 

2015 110 243 120 36088 72 15101 106 51432 

2016 120 118 124 30363 70 22987 101 53468 

2017 104 71 125 22195 63 46175 83 68441 

2018 116 197 132 14859 60 56964 75 72020 

2019 142 195 129 21110 58 70552 74 91857 

2020 132 22 125 11426 58 60713 69 72161 

¹Uma unidade habitacional por lote. 

²Casas geminadas: conjunto de unidades habitacionais agrupadas horizontalmente, todas com 
frente e acesso independente para a via oficial de circulação. 
³Casas superpostas: duas unidades habitacionais agrupadas verticalmente no mesmo lote, com 
frente e acesso independente para via oficial de circulação, podendo o conjunto ser agrupado 
horizontalmente. 
4Edifício residencial. 
5Empreendimento de Habitação de Interesse Social: corresponde a uma edificação ou um conjunto 
de edificações, destinado total ou parcialmente à Habitação de Interesse Social e usos 
complementares, conforme disposto na legislação específica. 
6Empreendimento de Habitação de Mercado Popular: corresponde a uma edificação ou um conjunto 
de edificações, destinados a HMP, HIS 2 e usos complementares, conforme disposto na legislação 
específica. 
7De 2006 a 2010 as licenças foram classificadas apenas em habitação de interesse social e prédio 
residencial pela Secretaria de Licenciamento de São Paulo. 

Fonte: Autora (2021) com base em (SMUL-SP, 2021) 
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Unifamiliar 

Ano Curitiba Belo Horizonte Rio de Janeiro São Paulo Total 

 
Área 

média Unidades 
Área 

média Unidades 
Área 

média Unidades 
Área 

média Unidades 
Área 

média Unidades 
 m² m² m² m² m² 

2006 135 2370 - - 167 957 - - 144 3327 

2007 134 3314 - - 165 970 - - 141 4284 

2008 133 3576 - - 194 1096 - - 147 4672 

2009 134 4315 - - 157 540 - - 136 4855 

2010 127 4462 - - 184 549 - - 133 5011 

2011 135 4492 - - 193 868 135 60 144 5420 

2012 145 5738 - - 224 799 120 65 154 6602 

2013 137 5924 - - 238 766 136 82 149 6772 

2014 138 5235 221 223 230 653 134 290 150 6401 

2015 133 5849 222 374 - - 110 243 137 6466 

2016 133 4125 225 319 - - 120 118 139 4562 

2017 129 4117 226 272 - - 104 71 134 4460 

2018 128 6871 216 118 - - 116 197 129 7186 

2019 136 3940 225 191 - - 142 195 140 4326 

2020 133 3086 222 185 - - 132 22 138 3293 

 

Multifamiliar 

Ano Curitiba Belo Horizonte Rio de Janeiro São Paulo Total 

 
Área 

média Unidades 
Área 

média Unidades 
Área 

média Unidades 
Área 

média Unidades 
Área 

média Unidades 
 m² m² m² m² m² 

2006 104 118 -  -   125 8237 -  -  125 8355 
2007 141 1374 -  -  136 8273 -  -  136 9647 
2008 104 2476 -  -  126 13127 -  -  122 15603 
2009 108 2829 -  -  137 5441 -  -  127 8270 

2010 115 3841 -  -  121 7401 -  -  119 11242 

2011 104 7009 -  -  97 20381 127 45814 117 73204 

2012 108 8791 -  -  91 21273 121 43731 111 73795 
2013 104 13750 -  -  90 19212 120 37628 108 70590 
2014 110 9934 96 7238 85 20298 112 63170 106 100640 
2015 111 4394 92 18049 -  -  120 36088 111 58531 

2016 106 5230 95 10662 -  -  124 30363 116 46255 

2017 104 4025 94 19982 -  -  125 22195 110 46202 

2018 98 4111 88 7136 -  -  132 14859 115 26106 
2019 107 3526 94 6969 -  -  129 21110 119 31605 
2020 73 916 98 5155 -  -  125 11426 114 17497 
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Habitação de interesse social 

Ano Curitiba São Paulo Total 

 Área média 
Unidades 

Área média 
Unidades 

Área média 
Unidades 

 m² m² m² 

2006 56 127 60 3483 59 3610 

2007 42 370 61 3674 59 4044 

2008 46 238 64 4229 63 4467 

2009 58 136 68 3783 67 3919 

2010 56 120 75 3495 74 3615 

2011 55 185 60 9942 60 10127 

2012 54 89 68 20487 68 20576 

2013 53 103 66 9580 66 9683 

2014 54 84 71 14524 71 14608 

2015 60 33 72 15101 72 15134 

2016 61 27 70 22987 70 23014 

2017 62 19 63 46175 63 46194 

2018 59 14 60 56964 60 56978 

2019 60 13 58 70552 58 70565 

2020 33 438 58 60713 58 61151 

 

Média 

Ano Curitiba Belo Horizonte Rio de Janeiro São Paulo Total 

 
Área 

média Unidades 

Área 
média Unidades 

Área 
média Unidades 

Área 
média Unidades 

Área 
média Unidades 

 m² m² m² m² m² 

2006 129 2615 - - 129 9194 155 16420 144 28229 

2007 129 5058 - - 139 9243 147 17216 142 31517 

2008 118 6290 - - 131 14223 145 20957 136 41470 

2009 122 7280 - - 139 5981 131 21236 131 34497 

2010 120 8423 - - 126 7950 122 32100 122 48473 

2011 115 11686 - - 101 21249 116 55816 112 88751 

2012 122 14618 - - 96 22072 104 64283 105 100973 

2013 113 19777 - - 95 19978 109 47290 107 87045 

2014 119 15253 100 7461 90 20951 105 77984 104 121649 

2015 123 10276 95 18423 90 22865 106 51432 102 102996 

2016 118 9382 99 10981 96 27141 101 53468 101 100972 

2017 116 8161 96 20254 88 17538 83 68441 89 114394 

2018 116 10996 91 7254 90 8537 75 72020 82 98807 

2019 122 7479 98 7160 76 15942 74 91857 79 122438 

2020 111 4440 103 5340 76 1833 69 72161 73 83774 
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Apêndice B – Capítulo 4 

 

Cenário de referência – Business-as-usual 

 

Ano 
Estoque de habitações 

Ano 
Estoque de habitações 

Milhões unidades Milhões unidades 

2006 55 2029 80 

2007 56 2030 81 

2008 58 2031 82 

2009 59 2032 83 

2010 57 2033 83 

2011 62 2034 84 

2012 64 2035 85 

2013 65 2036 85 

2014 67 2037 85 

2015 68 2038 86 

2016 69 2039 86 

2017 70 2040 87 

2018 71 2041 87 

2019 72 2042 87 

2020 71 2043 88 

2021 72 2044 88 

2022 73 2045 89 

2023 75 2046 89 

2024 76 2047 89 

2025 77 2048 90 

2026 78 2049 90 

2027 79 
2050 91 

2028 80 

 
Fonte: Autora (2021) com base em (GIVISIEZ; OLIVEIRA, 2018; IBGE, 2015c, 2019b) 
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Ano 

Unidades em alvenaria 

Participação Estoque 
Variação 

de 
estoque 

Demolição 
(VU 50 
anos) 

Construção 

Casas Apartamentos Habitação de interesse social 

Participação Construção 
Área média por 

unidade 
habitacional 

Área total 
construída 

Participação Construção 
Área média por 

unidade 
habitacional 

Área total 
construída 

Construção 
Área média por 

unidade 
habitacional 

Área total 
construída 

% 
Milhões 

unidades 
Milhões 

unidades 
Milhões 

unidades 
Milhões 

unidades 
% 

Milhões 
unidades 

m² Milhões m² % 
Milhões 

unidades 
m² Milhões m² 

Milhões 
unidades 

m² Milhões m² 

2006 90% 49 1,6 -1,0 3 89% 2,3 144 331 11% 0,3 125 35 - 59 - 

2007 90% 51 1,7 -1,0 3 89% 2,4 141 342 11% 0,3 136 40 - 59 - 

2008 91% 53 2,0 -1,1 3 89% 2,7 147 396 11% 0,3 122 39 - 63 - 

2009 91% 54 1,3 -1,1 2 89% 2,1 136 286 10% 0,2 127 31 0,1 67 5 

2010 91% 55 0,9 -1,1 2 89% 1,8 133 240 11% 0,2 119 26 0,3 74 21 

2011 92% 57 2,1 -1,1 3 89% 2,9 144 415 11% 0,4 117 41 0,3 60 18 

2012 93% 59 2,0 -1,2 3 88% 2,8 154 435 11% 0,4 111 41 0,4 68 27 

2013 93% 60 1,3 -1,2 3 88% 2,3 149 335 11% 0,3 108 32 0,5 66 32 

2014 93% 63 2,0 -1,3 3 88% 2,9 150 434 12% 0,4 106 40 0,6 71 41 

2015 94% 64 1,1 -1,3 2 88% 2,1 137 288 11% 0,3 111 30 0,4 72 28 

2016 95% 66 1,9 -1,3 3 86% 2,8 139 383 14% 0,4 116 51 0,7 70 51 

2017 95% 66 0,6 -1,3 2 87% 1,7 134 222 13% 0,3 110 28 0,4 63 28 

2018 95% 67 1,4 -1,3 3 86% 2,3 129 301 14% 0,4 115 43 0,4 60 24 

2019 95% 69 1,4 -1,4 3 86% 2,4 140 331 14% 0,4 119 47 0,4 58 23 

2020 95% 68 1,3 -1,4 3 86% 2,3 138 312 14% 0,4 114 43 0,4 58 23 

2021 95% 69 1,2 -1,4 3 85% 2,2 141 307 15% 0,4 120 45 0,4 62 25 

2022 95% 70 1,1 -1,4 3 85% 2,2 141 304 15% 0,4 119 46 0,4 61 25 

2023 95% 71 1,1 -1,4 3 84% 2,1 141 300 16% 0,4 118 46 0,4 61 25 

2024 95% 72 1,1 -1,4 2 84% 2,1 141 295 16% 0,4 117 47 0,4 61 25 

2025 95% 73 1,0 -1,5 2 84% 2,1 140 289 16% 0,4 116 47 0,4 61 25 

2026 95% 74 0,9 -1,5 2 83% 2,0 140 283 17% 0,4 115 47 0,4 61 25 

2027 95% 75 0,9 -1,5 2 83% 2,0 140 277 17% 0,4 113 47 0,4 61 25 

2028 95% 76 0,8 -1,5 2 82% 1,9 140 271 18% 0,4 112 47 0,4 61 25 

2029 95% 77 0,8 -1,5 2 82% 1,9 140 266 18% 0,4 111 47 0,4 60 24 

2030 95% 77 0,7 -1,5 2 82% 1,9 140 261 19% 0,4 110 47 0,4 60 24 

2031 95% 78 0,7 -1,6 2 81% 1,8 140 257 19% 0,4 109 47 0,4 60 24 

2032 95% 79 0,7 -1,6 2 81% 1,8 140 253 19% 0,4 108 47 0,4 60 24 

2033 95% 79 0,6 -1,6 2 80% 1,8 140 248 20% 0,4 107 47 0,4 60 24 

2034 95% 80 0,6 -1,6 2 80% 1,7 139 242 20% 0,4 106 47 0,4 60 24 

2035 95% 80 0,5 -1,6 2 79% 1,7 139 237 21% 0,4 105 46 0,4 60 24 

2036 95% 81 0,5 -1,6 2 79% 1,7 139 230 21% 0,4 103 46 0,4 60 24 

2037 95% 81 0,4 -1,6 2 78% 1,6 139 225 22% 0,4 102 46 0,4 59 24 

2038 95% 82 0,4 -1,6 2 78% 1,6 139 221 22% 0,5 101 46 0,4 59 24 

2039 95% 82 0,4 -1,6 2 77% 1,6 139 218 23% 0,5 100 46 0,4 59 24 

2040 95% 82 0,4 -1,6 2 77% 1,6 139 217 23% 0,5 99 46 0,4 59 24 

2041 95% 83 0,4 -1,7 2 77% 1,6 139 215 23% 0,5 98 47 0,4 59 24 

2042 95% 83 0,4 -1,7 2 76% 1,5 139 214 24% 0,5 97 47 0,4 59 24 
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2043 95% 84 0,4 -1,7 2 76% 1,5 138 213 24% 0,5 96 47 0,4 59 24 

2044 95% 84 0,4 -1,7 2 75% 1,5 138 212 25% 0,5 95 48 0,4 59 24 

2045 95% 84 0,4 -1,7 2 75% 1,5 138 211 25% 0,5 93 48 0,4 58 24 

2046 95% 85 0,4 -1,7 2 74% 1,5 138 211 26% 0,5 92 49 0,4 58 24 

2047 95% 85 0,4 -1,7 2 74% 1,5 138 210 26% 0,5 91 49 0,4 58 24 

2048 95% 85 0,4 -1,7 2 73% 1,5 138 209 27% 0,6 90 50 0,4 58 23 

2049 95% 86 0,4 -1,7 2 73% 1,5 138 209 27% 0,6 89 50 0,4 58 23 

2050 95% 86 0,4 -1,7 2 72% 1,5 138 208 28% 0,6 88 51 0,4 58 23 

 

Fonte: Autora (2021) com base em (CONGRESSO NACIONAL, 2017; GIVISIEZ; OLIVEIRA, 2018; GOVERNO FEDERAL, 2019; IBGE, 2015c, e, 2019b, c, d, e; SMU-CWB, 2021; SMUL-SP, 2021; SMU-RJ, 2021; SUREG, 2021) 
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Ano 

Unidades com laje de concreto 

Participação Estoque 
Variação 

de 
estoque 

Demolição 
(VU 50 
anos) 

Construção 

Casas Apartamentos Habitação de interesse social 

Participação Construção 
Área média por 

unidade 
habitacional 

Área total 
construída 

Participação Construção 
Área média por 

unidade 
habitacional 

Área total 
construída 

Construção 
Área média por 

unidade 
habitacional 

Área total 
construída 

% 
Milhões 

unidades 
Milhões 

unidades 
Milhões 

unidades 
Milhões 

unidades 
% 

Milhões 
unidades 

m² Milhões m² % 
Milhões 

unidades 
m² Milhões m² 

Milhões 
unidades 

m² Milhões m² 

2006 46% 25 0,6 -0,5 1,1 89% 1,0 144 144 11% 0,1 125 15 - 59 - 

2007 46% 26 0,7 -0,5 1,2 89% 1,1 141 156 11% 0,1 136 18 - 59 - 

2008 46% 27 0,8 -0,5 1,4 89% 1,2 147 180 11% 0,1 122 18 - 63 - 

2009 46% 27 0,5 -0,5 1,0 89% 0,9 136 125 10% 0,1 127 14 0,1 67 5 

2010 46% 28 0,7 -0,6 1,2 89% 1,1 133 143 11% 0,1 119 15 0,1 74 21 

2011 46% 28 0,7 -0,6 1,2 89% 1,1 144 156 11% 0,1 117 15 0,1 60 18 

2012 46% 29 0,8 -0,6 1,3 88% 1,2 154 182 11% 0,2 111 17 0,2 68 27 

2013 46% 30 0,6 -0,6 1,2 88% 1,1 149 160 11% 0,1 108 15 0,1 66 32 

2014 46% 31 0,9 -0,6 1,5 88% 1,3 150 196 12% 0,2 106 18 0,2 71 41 

2015 46% 31 0,5 -0,6 1,1 88% 1,0 137 131 11% 0,1 111 14 0,1 72 28 

2016 46% 32 0,5 -0,6 1,2 86% 1,0 139 140 14% 0,2 116 19 0,2 70 51 

2017 46% 32 0,5 -0,6 1,2 87% 1,0 134 136 13% 0,2 110 17 0,2 63 28 

2018 47% 34 1,5 -0,7 2,2 86% 1,9 129 240 14% 0,3 115 34 0,3 60 24 

2019 48% 34 0,8 -0,7 1,5 86% 1,3 140 178 14% 0,2 119 25 0,2 58 23 

2020 48% 34 -0,6 -0,7 0,0 86% 0,0 138 4 14% 0,0 114 1 0,0 58 23 

2021 48% 34 0,6 -0,7 1,3 85% 1,1 141 154 15% 0,2 120 23 0,2 62 25 

2022 48% 35 0,6 -0,7 1,3 85% 1,1 141 152 15% 0,2 119 23 0,2 61 25 

2023 48% 36 0,6 -0,7 1,3 84% 1,1 141 150 16% 0,2 118 23 0,2 61 25 

2024 48% 36 0,5 -0,7 1,2 84% 1,0 141 148 16% 0,2 117 23 0,2 61 25 

2025 48% 37 0,5 -0,7 1,2 84% 1,0 140 145 16% 0,2 116 23 0,2 61 25 

2026 48% 37 0,5 -0,7 1,2 83% 1,0 140 142 17% 0,2 115 23 0,2 61 25 

2027 48% 37 0,4 -0,7 1,2 83% 1,0 140 139 17% 0,2 113 23 0,2 61 25 

2028 48% 38 0,4 -0,8 1,2 82% 1,0 140 136 18% 0,2 112 23 0,2 61 25 

2029 48% 38 0,4 -0,8 1,2 82% 1,0 140 133 18% 0,2 111 23 0,2 60 24 

2030 48% 39 0,4 -0,8 1,1 82% 0,9 140 131 19% 0,2 110 23 0,2 60 24 

2031 48% 39 0,4 -0,8 1,1 81% 0,9 140 129 19% 0,2 109 23 0,2 60 24 

2032 48% 39 0,3 -0,8 1,1 81% 0,9 140 126 19% 0,2 108 23 0,2 60 24 

2033 48% 40 0,3 -0,8 1,1 80% 0,9 140 124 20% 0,2 107 23 0,2 60 24 

2034 48% 40 0,3 -0,8 1,1 80% 0,9 139 121 20% 0,2 106 23 0,2 60 24 

2035 48% 40 0,3 -0,8 1,1 79% 0,8 139 118 21% 0,2 105 23 0,2 60 24 

2036 48% 40 0,2 -0,8 1,0 79% 0,8 139 115 21% 0,2 103 23 0,2 60 24 

2037 48% 41 0,2 -0,8 1,0 78% 0,8 139 113 22% 0,2 102 23 0,2 59 24 

2038 48% 41 0,2 -0,8 1,0 78% 0,8 139 111 22% 0,2 101 23 0,2 59 24 

2039 48% 41 0,2 -0,8 1,0 77% 0,8 139 109 23% 0,2 100 23 0,2 59 24 

2040 48% 41 0,2 -0,8 1,0 77% 0,8 139 108 23% 0,2 99 23 0,2 59 24 

2041 48% 41 0,2 -0,8 1,0 77% 0,8 139 108 23% 0,2 98 23 0,2 59 24 

2042 48% 42 0,2 -0,8 1,0 76% 0,8 139 107 24% 0,2 97 23 0,2 59 24 
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2043 48% 42 0,2 -0,8 1,0 76% 0,8 138 107 24% 0,2 96 24 0,2 59 24 

2044 48% 42 0,2 -0,8 1,0 75% 0,8 138 106 25% 0,3 95 24 0,3 59 24 

2045 48% 42 0,2 -0,8 1,0 75% 0,8 138 106 25% 0,3 93 24 0,3 58 24 

2046 48% 42 0,2 -0,8 1,0 74% 0,8 138 105 26% 0,3 92 24 0,3 58 24 

2047 48% 43 0,2 -0,9 1,0 74% 0,8 138 105 26% 0,3 91 25 0,3 58 24 

2048 48% 43 0,2 -0,9 1,0 73% 0,8 138 105 27% 0,3 90 25 0,3 58 23 

2049 48% 43 0,2 -0,9 1,0 73% 0,8 138 104 27% 0,3 89 25 0,3 58 23 

2050 48% 43 0,2 -0,9 1,0 72% 0,8 138 104 28% 0,3 88 25 0,3 58 23 

 

Fonte: Autora (2021) com base em (CONGRESSO NACIONAL, 2017; GIVISIEZ; OLIVEIRA, 2018; GOVERNO FEDERAL, 2019; IBGE, 2015c, e, 2019b, c, d, e; SMU-CWB, 2021; SMUL-SP, 2021; SMU-RJ, 2021; SUREG, 2021) 
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Consumo de argamassa em unidades de alvenaria 

Ano 

Argamassa 
total 

Argamassa dosada em 
obra 

Argamassa 
industrializada 

Argamassa estabilizada 

Milhões t 

Market 
share Milhões 

t 
Milhões 

m³ 

Market 
share Milhões 

t 
Milhões 

m³ 

Market 
share Milhões 

t 
Milhões 

m³ 
% % % 

2006 63 95% 60 35 4% 3 2 1% 0,6 0,5 

2007 66 95% 63 36 4% 3 2 1% 0,7 0,5 

2008 75 95% 71 42 4% 3 2 1% 0,8 0,6 

2009 56 95% 53 31 4% 2 2 1% 0,6 0,4 

2010 49 95% 47 27 4% 2 1 1% 0,5 0,4 

2011 82 95% 78 45 4% 3 2 1% 0,8 0,6 

2012 87 95% 82 48 4% 3 2 1% 0,9 0,6 

2013 69 95% 65 38 4% 3 2 1% 0,7 0,5 

2014 89 95% 84 49 4% 4 2 1% 0,9 0,7 

2015 60 95% 57 33 4% 2 2 1% 0,6 0,4 

2016 84 95% 79 46 4% 3 2 1% 0,8 0,6 

2017 48 95% 46 26 4% 2 1 1% 0,5 0,4 

2018 64 95% 60 35 4% 3 2 1% 0,6 0,5 

2019 69 95% 65 38 4% 3 2 1% 0,7 0,5 

2020 65 94% 62 36 5% 3 2 1% 0,7 0,5 

2021 65 94% 61 36 5% 3 2 1% 0,7 0,5 

2022 65 94% 61 35 5% 3 2 1% 0,6 0,5 

2023 64 94% 60 35 5% 3 2 1% 0,6 0,5 

2024 63 94% 59 34 5% 3 2 1% 0,6 0,5 

2025 62 94% 58 34 6% 3 2 1% 0,6 0,5 

2026 61 93% 57 33 6% 3 2 1% 0,6 0,5 

2027 60 93% 56 33 6% 4 2 1% 0,6 0,4 

2028 59 93% 55 32 6% 4 2 1% 0,6 0,4 

2029 58 93% 54 31 6% 4 2 1% 0,6 0,4 

2030 57 93% 53 31 6% 4 3 1% 0,6 0,4 

2031 57 92% 52 30 7% 4 3 1% 0,6 0,4 

2032 56 92% 51 30 7% 4 3 1% 0,6 0,4 

2033 55 92% 51 29 7% 4 3 1% 0,6 0,4 

2034 54 92% 50 29 7% 4 3 1% 0,5 0,4 

2035 53 92% 49 28 7% 4 3 1% 0,5 0,4 

2036 52 91% 47 28 8% 4 3 1% 0,5 0,4 

2037 51 91% 46 27 8% 4 3 1% 0,5 0,4 

2038 50 91% 46 27 8% 4 3 1% 0,5 0,4 

2039 50 91% 45 26 8% 4 3 1% 0,5 0,4 

2040 49 91% 45 26 8% 4 3 1% 0,5 0,4 

2041 49 91% 45 26 9% 4 3 1% 0,5 0,4 

2042 49 90% 44 26 9% 4 3 1% 0,5 0,4 

2043 49 90% 44 26 9% 4 3 1% 0,5 0,4 

2044 49 90% 44 26 9% 4 3 1% 0,5 0,4 
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2045 49 90% 44 26 9% 5 3 1% 0,5 0,4 

2046 49 90% 44 25 9% 5 3 1% 0,5 0,4 

2047 49 89% 44 25 10% 5 3 1% 0,5 0,4 

2048 49 89% 43 25 10% 5 3 1% 0,5 0,4 

2049 49 89% 43 25 10% 5 3 1% 0,5 0,4 

2050 49 89% 43 25 10% 5 3 1% 0,5 0,4 

 

Fonte: Autora (2021) com base em (AECWEB, 2015; ALBUQUERQUE; LIRA; SPOSTO, 2018; 

FARIA; MENDOZA; TOLEDO FILHO, 2019; MACIOSKI et al., 2013; PARAVISI, 2008; REIS et al., 

2021) 

 

 

Consumo de concreto em unidades com laje de concreto 

Ano 

Concreto total Concreto dosado em obra Concreto usinado 

Milhões m³ 

Market 
share Milhões m³ Milhões t 

Market 
share Milhões m³ Milhões t 

% % 

2006 18 47% 8 3 53% 9 3 

2007 19 44% 9 3 56% 11 3 

2008 22 40% 9 3 60% 13 4 

2009 16 40% 6 2 60% 10 3 

2010 20 39% 8 3 61% 12 3 

2011 21 38% 8 3 62% 13 4 

2012 25 37% 9 3 63% 16 4 

2013 23 37% 9 3 63% 14 4 

2014 28 37% 10 4 63% 18 5 

2015 19 40% 8 3 60% 11 3 

2016 23 43% 10 4 57% 13 4 

2017 20 43% 9 3 57% 11 3 

2018 33 41% 14 5 59% 20 6 

2019 25 42% 10 4 58% 15 4 

2020 3 41% 1 0 59% 2 1 

2021 22 41% 9 3 59% 13 4 

2022 22 41% 9 3 59% 13 4 

2023 22 40% 9 3 60% 13 4 

2024 22 40% 9 3 60% 13 4 

2025 21 40% 8 3 60% 13 4 

2026 21 39% 8 3 61% 13 4 

2027 21 39% 8 3 61% 13 4 

2028 20 39% 8 3 61% 13 4 

2029 20 38% 8 3 62% 12 4 

2030 20 38% 8 3 62% 12 4 

2031 20 38% 7 3 62% 12 3 
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2032 19 37% 7 3 63% 12 3 

2033 19 37% 7 2 63% 12 3 

2034 19 37% 7 2 63% 12 3 

2035 18 36% 7 2 64% 12 3 

2036 18 36% 6 2 64% 12 3 

2037 18 36% 6 2 64% 11 3 

2038 17 35% 6 2 65% 11 3 

2039 17 35% 6 2 65% 11 3 

2040 17 35% 6 2 65% 11 3 

2041 17 34% 6 2 66% 11 3 

2042 17 34% 6 2 66% 11 3 

2043 17 34% 6 2 66% 11 3 

2044 17 34% 6 2 66% 11 3 

2045 17 33% 6 2 67% 11 3 

2046 17 33% 6 2 67% 11 3 

2047 17 33% 6 2 67% 11 3 

2048 17 32% 6 2 68% 11 3 

2049 17 32% 5 2 68% 12 3 

2050 17 32% 5 2 68% 12 3 

 

Fonte: Autora (2021) com base em (ALMEIDA, 2019; FILHO; SHIRAMIZU, 2011; REIS et al., 2021; 

SINAPI, 2018) 
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Ano 

Fator de emissão de CO2 do cimento 

Ano 

Fator de emissão de CO2 do cimento 

kgCO2/t kgCO2/t 

2006 571 2029 592 

2007 579 2030 592 

2008 583 2031 592 

2009 592 2032 592 

2010 591 2033 593 

2011 579 2034 593 

2012 566 2035 593 

2013 575 2036 594 

2014 566 2037 594 

2015 572 2038 594 

2016 588 2039 595 

2017 588 2040 595 

2018 587 2041 595 

2019 587 2042 595 

2020 589 2043 596 

2021 589 2044 596 

2022 589 2045 596 

2023 590 2046 597 

2024 590 2047 597 

2025 590 2048 597 

2026 591 2049 597 

2027 591 
2050 598 

2028 591 

Fonte: (REIS et al., 2021; SNIC, 2019) 

 

 

Emissões de CO2 das argamassas 

 
Argamassa dosada em 

obra 
Argamassa 

industrializada 
Argamassa 
estabilizada 

Argamassa 

 
Fator de 
emissão 

Emissão 
Fator de 
emissão 

Emissão 
Fator de 
emissão 

Emissão 
Emissões 

totais 

 kgCO2/t MtCO2 kgCO2/t MtCO2 kgCO2/t MtCO2 MtCO2 

2006 166 5,79 151 0,26 118 0,05 6,1 

2007 168 6,12 153 0,28 119 0,06 6,5 

2008 169 7,02 154 0,32 120 0,07 7,4 

2009 171 5,27 156 0,24 122 0,05 5,6 

2010 171 4,68 156 0,21 122 0,04 4,9 

2011 168 7,60 153 0,34 119 0,07 8,0 

2012 165 7,89 150 0,36 117 0,07 8,3 
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2013 167 6,35 152 0,29 118 0,06 6,7 

2014 164 8,08 150 0,36 117 0,08 8,5 

2015 166 5,48 152 0,25 118 0,05 5,8 

2016 170 7,87 155 0,35 121 0,07 8,3 

2017 170 4,51 155 0,20 121 0,04 4,8 

2018 170 5,97 155 0,28 121 0,06 6,3 

2019 170 6,48 155 0,32 121 0,06 6,9 

2020 170 6,13 156 0,32 121 0,06 6,5 

2021 171 6,09 156 0,33 121 0,06 6,5 

2022 171 6,03 156 0,34 121 0,06 6,4 

2023 171 5,97 156 0,35 121 0,06 6,4 

2024 171 5,89 156 0,36 121 0,06 6,3 

2025 171 5,79 156 0,36 122 0,06 6,2 

2026 171 5,68 156 0,37 122 0,05 6,1 

2027 171 5,57 156 0,38 122 0,05 6,0 

2028 171 5,47 156 0,38 122 0,05 5,9 

2029 171 5,37 156 0,39 122 0,05 5,8 

2030 171 5,29 156 0,39 122 0,05 5,7 

2031 171 5,22 156 0,40 122 0,05 5,7 

2032 171 5,14 157 0,41 122 0,05 5,6 

2033 171 5,05 157 0,41 122 0,05 5,5 

2034 172 4,95 157 0,41 122 0,05 5,4 

2035 172 4,85 157 0,42 122 0,05 5,3 

2036 172 4,73 157 0,42 122 0,05 5,2 

2037 172 4,64 157 0,42 122 0,05 5,1 

2038 172 4,57 157 0,43 122 0,05 5,0 

2039 172 4,52 157 0,43 122 0,04 5,0 

2040 172 4,49 157 0,44 122 0,04 5,0 

2041 172 4,47 157 0,45 122 0,04 5,0 

2042 172 4,44 157 0,46 122 0,04 4,9 

2043 172 4,43 157 0,47 123 0,04 4,9 

2044 172 4,42 157 0,48 123 0,04 4,9 

2045 172 4,41 157 0,49 123 0,04 4,9 

2046 172 4,39 158 0,50 123 0,04 4,9 

2047 173 4,38 158 0,50 123 0,04 4,9 

2048 173 4,37 158 0,51 123 0,04 4,9 

2049 173 4,35 158 0,52 123 0,04 4,9 

2050 173 4,35 158 0,52 123 0,04 4,9 

Fonte: (AECWEB, 2015; FARIA; MENDOZA; TOLEDO FILHO, 2019; GNR, 2018; MONTES, 2016; 

MORAES; ROVARIS; PUNHAGUI, 2018; PACCA et al., 2018; PARAVISI, 2008; PUNHAGUI, 2014; 

REIS et al., 2021; REIS; MACK‐VERGARA; JOHN, 2019; SNIC, 2019; SOUZA, 2012) 
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Emissões de CO2 do concreto para lajes 

Ano 

Concreto dosado em obra Concreto usinado Concreto para lajes 

Fator de 
emissão 

Emissão 
Fator de 
emissão 

Emissão Emissões totais 

kgCO2/t MtCO2 kgCO2/t MtCO2 MtCO2 

2006 207 1,7 171 1,6 3,3 

2007 210 1,8 173 1,9 3,7 

2008 212 1,9 174 2,3 4,2 

2009 214 1,4 176 1,7 3,1 

2010 214 1,7 176 2,1 3,8 

2011 210 1,7 173 2,3 4,0 

2012 206 1,9 169 2,7 4,6 

2013 209 1,8 172 2,5 4,3 

2014 205 2,1 169 3,0 5,2 

2015 208 1,6 171 2,0 3,6 

2016 213 2,1 175 2,3 4,5 

2017 213 1,9 175 2,0 3,9 

2018 213 2,9 175 3,4 6,3 

2019 213 2,2 175 2,6 4,8 

2020 213 0,3 176 0,3 0,6 

2021 214 2,0 176 2,3 4,3 

2022 214 1,9 176 2,3 4,2 

2023 214 1,9 176 2,3 4,2 

2024 214 1,9 176 2,3 4,2 

2025 214 1,8 176 2,3 4,1 

2026 214 1,8 176 2,3 4,0 

2027 214 1,7 176 2,2 4,0 

2028 214 1,7 176 2,2 3,9 

2029 214 1,6 176 2,2 3,8 

2030 215 1,6 177 2,2 3,8 

2031 215 1,6 177 2,2 3,7 

2032 215 1,5 177 2,1 3,7 

2033 215 1,5 177 2,1 3,6 

2034 215 1,5 177 2,1 3,6 

2035 215 1,4 177 2,1 3,5 

2036 215 1,4 177 2,0 3,4 

2037 215 1,4 177 2,0 3,4 

2038 215 1,3 177 2,0 3,3 

2039 215 1,3 177 2,0 3,3 

2040 216 1,3 177 2,0 3,3 

2041 216 1,3 177 2,0 3,3 

2042 216 1,3 178 2,0 3,3 

2043 216 1,3 178 2,0 3,3 

2044 216 1,2 178 2,0 3,3 

2045 216 1,2 178 2,0 3,3 
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2046 216 1,2 178 2,0 3,2 

2047 216 1,2 178 2,0 3,2 

2048 216 1,2 178 2,0 3,2 

2049 216 1,2 178 2,1 3,2 

2050 217 1,2 178 2,1 3,2 

Fonte: (AECWEB, 2015; FARIA; MENDOZA; TOLEDO FILHO, 2019; GNR, 2018; MONTES, 2016; 

MORAES; ROVARIS; PUNHAGUI, 2018; PACCA et al., 2018; PARAVISI, 2008; PUNHAGUI, 2014; 

REIS et al., 2021; REIS; MACK‐VERGARA; JOHN, 2019; SNIC, 2019; SOUZA, 2012) 
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 Emissões de CO2 totais (MtCO2) 

Ano 
Argamassa 
dosada em 

obra 

Argamassa 
industrializada 

Argamassa 
estabilizada 

Concreto 
dosado em 

obra 

Concreto 
usinado 

Total 

2006 5,8 0,3 0,1 1,7 1,6 9,4 

2007 5,9 0,3 0,1 1,7 1,7 9,6 

2008 6,2 0,3 0,1 1,8 1,9 10,2 

2009 5,9 0,3 0,1 1,7 1,8 9,7 

2010 5,6 0,3 0,1 1,7 1,9 9,4 

2011 6,2 0,3 0,1 1,7 2,0 10,2 

2012 6,7 0,3 0,1 1,7 2,2 11,0 

2013 6,6 0,3 0,1 1,8 2,3 11,0 

2014 7,0 0,3 0,1 1,9 2,5 11,8 

2015 6,6 0,3 0,1 1,8 2,3 11,1 

2016 7,0 0,3 0,1 1,9 2,3 11,6 

2017 6,2 0,3 0,1 1,9 2,2 10,7 

2018 6,1 0,3 0,1 2,2 2,6 11,3 

2019 6,2 0,3 0,1 2,2 2,6 11,4 

2020 6,2 0,3 0,1 2,0 2,4 10,9 

2021 6,1 0,3 0,1 2,0 2,3 10,8 

2022 6,0 0,3 0,1 1,9 2,3 10,7 

2023 6,0 0,3 0,1 1,9 2,3 10,6 

2024 5,9 0,4 0,1 1,9 2,3 10,5 

2025 5,8 0,4 0,1 1,8 2,3 10,3 

2026 5,7 0,4 0,1 1,8 2,3 10,1 

2027 5,6 0,4 0,1 1,7 2,2 10,0 

2028 5,5 0,4 0,1 1,7 2,2 9,8 

2029 5,4 0,4 0,1 1,6 2,2 9,6 

2030 5,3 0,4 0,1 1,6 2,2 9,5 

2031 5,2 0,4 0,1 1,6 2,2 9,4 

2032 5,1 0,4 0,1 1,5 2,1 9,3 

2033 5,1 0,4 0,0 1,5 2,1 9,2 

2034 5,0 0,4 0,0 1,5 2,1 9,0 

2035 4,8 0,4 0,0 1,4 2,1 8,8 

2036 4,7 0,4 0,0 1,4 2,0 8,6 

2037 4,6 0,4 0,0 1,4 2,0 8,5 

2038 4,6 0,4 0,0 1,3 2,0 8,4 

2039 4,5 0,4 0,0 1,3 2,0 8,3 

2040 4,5 0,4 0,0 1,3 2,0 8,3 

2041 4,5 0,4 0,0 1,3 2,0 8,2 

2042 4,4 0,5 0,0 1,3 2,0 8,2 

2043 4,4 0,5 0,0 1,3 2,0 8,2 

2044 4,4 0,5 0,0 1,2 2,0 8,2 

2045 4,4 0,5 0,0 1,2 2,0 8,2 

2046 4,4 0,5 0,0 1,2 2,0 8,2 



158 
 

2047 4,4 0,5 0,0 1,2 2,0 8,2 

2048 4,4 0,5 0,0 1,2 2,0 8,2 

2049 4,4 0,5 0,0 1,2 2,1 8,2 

2050 4,3 0,5 0,0 1,2 2,1 8,1 
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Cenário estratégico 1 – Redução do espaço 

 

Redução de 10% na área média de unidades unifamiliares e multifamiliares 

Ano 

Área média por unidade habitacional 
Área total construída 

Consumo de material Emissões de CO2 
Milhões m² 

m² Unidades em alvenaria Unidades com laje de concreto Argamassa Concreto Argamassa Concreto Totais 

Casas Apartamentos Casas Apartamentos Casas Apartamentos Milhões t Milhões m³ MtCO2 

2006 144 125 331 35 144 15 63 18 6,1 3,3 9,4 

2007 141 136 342 40 156 18 66 19 6,5 3,7 10,1 

2008 147 122 396 39 180 18 75 22 7,4 4,2 11,6 

2009 136 127 286 31 125 14 56 16 5,6 3,1 8,6 

2010 133 119 240 26 143 15 49 20 4,9 3,8 8,7 

2011 144 117 415 41 156 15 82 21 8,0 4,0 12,0 

2012 154 111 435 41 182 17 87 25 8,3 4,6 12,9 

2013 149 108 335 32 160 15 69 23 6,7 4,3 11,0 

2014 150 106 434 40 196 18 89 28 8,5 5,2 13,7 

2015 137 111 288 30 131 14 60 19 5,8 3,6 9,3 

2016 139 116 383 51 140 19 84 23 8,3 4,5 12,8 

2017 134 110 222 28 136 17 48 20 4,8 3,9 8,6 

2018 129 115 301 43 240 34 64 33 6,3 6,3 12,6 

2019 140 119 331 47 178 25 69 25 6,9 4,8 11,7 

2020 138 114 312 43 4 1 65 3 6,5 0,6 7,1 

2021 138 114 301 43 150 22 64 22 6,3 4,2 10,5 

2022 138 113 297 44 148 22 63 22 6,3 4,1 10,4 

2023 137 113 292 45 146 22 62 21 6,2 4,1 10,3 

2024 137 113 287 45 143 23 61 21 6,1 4,0 10,2 

2025 136 112 280 45 140 23 60 21 6,0 4,0 10,0 

2026 136 112 274 46 137 23 59 20 5,9 3,9 9,8 

2027 135 112 267 46 134 23 58 20 5,8 3,8 9,7 

2028 135 111 261 46 130 23 57 20 5,7 3,8 9,5 

2029 134 111 255 46 128 23 56 19 5,6 3,7 9,3 

2030 134 110 250 47 125 23 55 19 5,5 3,7 9,2 

2031 133 110 245 47 123 24 55 19 5,5 3,6 9,1 

2032 133 110 240 48 120 24 54 19 5,4 3,6 9,0 

2033 132 109 235 48 118 24 53 18 5,3 3,5 8,8 

2034 132 109 229 48 115 24 52 18 5,2 3,5 8,7 

2035 132 108 223 48 112 24 51 18 5,1 3,4 8,5 

2036 131 108 217 48 108 24 50 17 5,0 3,3 8,3 

2037 131 108 211 48 106 24 49 17 4,9 3,3 8,2 

2038 130 107 207 48 104 24 48 17 4,8 3,2 8,1 

2039 130 107 204 49 102 24 48 17 4,8 3,2 8,0 

2040 129 107 202 50 101 25 47 17 4,8 3,2 7,9 

2041 129 106 200 51 100 25 47 17 4,8 3,2 7,9 

2042 128 106 198 51 99 26 47 16 4,7 3,1 7,9 
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2043 128 105 197 52 98 26 47 16 4,7 3,1 7,9 

2044 127 105 195 53 98 27 47 16 4,7 3,1 7,9 

2045 127 105 194 54 97 27 47 16 4,7 3,1 7,9 

2046 126 104 193 55 97 28 47 16 4,7 3,1 7,9 

2047 126 104 192 56 96 28 47 16 4,7 3,1 7,9 

2048 126 104 191 57 95 29 47 16 4,7 3,1 7,8 

2049 125 103 189 58 95 29 47 16 4,7 3,1 7,8 

2050 125 103 188 59 94 30 47 16 4,7 3,1 7,8 

 

 

Redução de 20% na área média de unidades unifamiliares e multifamiliares 

Ano 

Área média por unidade habitacional 
Área total construída 

Consumo de material Emissões de CO2 
Milhões m² 

m² Unidades em alvenaria Unidades com laje de concreto Argamassa Concreto Argamassa Concreto Totais 

Casas Apartamentos Casas Apartamentos Casas Apartamentos Milhões t Milhões m³ MtCO2 

2006 144 125 331 35 144 15 63 18 6,1 3,3 9,4 

2007 141 136 342 40 156 18 66 19 6,2 3,4 9,6 

2008 147 122 396 39 180 18 75 22 6,6 3,6 10,2 

2009 136 127 286 31 125 14 56 16 6,3 3,5 9,7 

2010 133 119 240 26 143 15 49 20 5,9 3,6 9,4 

2011 144 117 415 41 156 15 82 21 6,5 3,7 10,2 

2012 154 111 435 41 182 17 87 25 7,1 4,0 11,0 

2013 149 108 335 32 160 15 69 23 6,9 4,0 11,0 

2014 150 106 434 40 196 18 89 28 7,4 4,4 11,8 

2015 137 111 288 30 131 14 60 19 6,9 4,1 11,1 

2016 139 116 383 51 140 19 84 23 7,3 4,2 11,6 

2017 134 110 222 28 136 17 48 20 6,6 4,1 10,7 

2018 129 115 301 43 240 34 64 33 6,5 4,8 11,3 

2019 140 119 331 47 178 25 69 25 6,6 4,8 11,4 

2020 138 114 312 43 4 1 65 3 6,6 4,4 10,9 

2021 138 113 300 43 150 21 63 22 6,3 4,2 10,5 

2022 137 113 295 44 147 22 63 22 6,2 4,1 10,4 

2023 136 112 289 44 145 22 62 21 6,1 4,1 10,2 

2024 135 111 283 44 141 22 61 21 6,0 4,0 10,0 

2025 134 110 276 45 138 22 60 21 5,9 3,9 9,9 

2026 133 110 268 45 134 22 58 20 5,8 3,8 9,6 

2027 132 109 261 45 130 22 57 20 5,7 3,8 9,4 

2028 131 108 254 45 127 22 56 19 5,6 3,7 9,3 

2029 130 107 247 45 124 23 55 19 5,5 3,6 9,1 

2030 129 107 241 45 121 23 54 19 5,4 3,6 8,9 

2031 128 106 236 45 118 23 53 18 5,3 3,5 8,8 

2032 127 105 230 46 115 23 52 18 5,2 3,4 8,6 

2033 126 104 224 46 112 23 51 18 5,1 3,4 8,5 

2034 126 104 218 46 109 23 50 17 5,0 3,3 8,3 
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2035 125 103 211 46 106 23 48 17 4,9 3,2 8,1 

2036 124 102 205 45 102 23 47 17 4,7 3,2 7,9 

2037 123 101 199 45 99 23 46 16 4,6 3,1 7,7 

2038 122 100 194 45 97 23 45 16 4,6 3,0 7,6 

2039 121 100 190 46 95 23 45 16 4,5 3,0 7,5 

2040 120 99 187 46 94 23 44 16 4,5 3,0 7,4 

2041 119 98 185 47 92 23 44 16 4,4 3,0 7,4 

2042 118 97 182 47 91 24 44 15 4,4 2,9 7,3 

2043 117 97 180 48 90 24 43 15 4,4 2,9 7,3 

2044 116 96 178 49 89 24 43 15 4,4 2,9 7,3 

2045 115 95 177 49 88 25 43 15 4,3 2,9 7,2 

2046 114 94 175 50 87 25 43 15 4,3 2,9 7,2 

2047 114 94 173 51 86 25 43 15 4,3 2,9 7,2 

2048 113 93 171 51 86 26 42 15 4,3 2,8 7,1 

2049 112 92 169 52 85 26 42 15 4,3 2,8 7,1 

2050 111 91 167 53 84 26 42 15 4,2 2,8 7,1 

 

 

Redução de 30% na área média de unidades unifamiliares e multifamiliares  

Ano 

Área média por unidade habitacional 
Área total construída 

Consumo de material Emissões de CO2 
Milhões m² 

m² Unidades em alvenaria Unidades com laje de concreto Argamassa Concreto Argamassa Concreto Totais 

Casas Apartamentos Casas Apartamentos Casas Apartamentos Milhões t Milhões m³ MtCO2 

2006 144 125 331 35 144 15 63 18 6,1 3,3 9,4 

2007 141 136 342 40 156 18 66 19 6,2 3,4 9,6 

2008 147 122 396 39 180 18 75 22 6,6 3,6 10,2 

2009 136 127 286 31 125 14 56 16 6,3 3,5 9,7 

2010 133 119 240 26 143 15 49 20 5,9 3,6 9,4 

2011 144 117 415 41 156 15 82 21 6,5 3,7 10,2 

2012 154 111 435 41 182 17 87 25 7,1 4,0 11,0 

2013 149 108 335 32 160 15 69 23 6,9 4,0 11,0 

2014 150 106 434 40 196 18 89 28 7,4 4,4 11,8 

2015 137 111 288 30 131 14 60 19 6,9 4,1 11,1 

2016 139 116 383 51 140 19 84 23 7,3 4,2 11,6 

2017 134 110 222 28 136 17 48 20 6,6 4,1 10,7 

2018 129 115 301 43 240 34 64 33 6,5 4,8 11,3 

2019 140 119 331 47 178 25 69 25 6,6 4,8 11,4 

2020 138 114 312 43 4 1 65 3 6,6 4,4 10,9 

2021 137 113 299 43 149 21 63 22 6,3 4,2 10,4 

2022 136 112 293 43 146 22 62 21 6,2 4,1 10,3 

2023 134 111 286 44 143 22 61 21 6,1 4,0 10,1 

2024 133 110 279 44 140 22 60 21 6,0 4,0 9,9 

2025 132 108 271 44 136 22 59 20 5,8 3,9 9,7 

2026 130 107 262 44 131 22 57 20 5,7 3,8 9,5 
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2027 129 106 254 44 127 22 56 19 5,6 3,7 9,2 

2028 127 105 246 44 123 22 54 19 5,4 3,6 9,0 

2029 126 104 239 44 120 22 53 18 5,3 3,5 8,8 

2030 125 103 233 44 116 22 52 18 5,2 3,4 8,6 

2031 123 102 227 44 113 22 51 18 5,1 3,4 8,5 

2032 122 100 220 44 110 22 50 17 5,0 3,3 8,3 

2033 120 99 214 44 107 22 49 17 4,9 3,2 8,1 

2034 119 98 207 43 104 22 47 17 4,7 3,2 7,9 

2035 118 97 200 43 100 22 46 16 4,6 3,1 7,7 

2036 116 96 192 43 96 21 45 16 4,5 3,0 7,5 

2037 115 95 186 42 93 21 44 15 4,4 2,9 7,3 

2038 114 94 180 42 90 21 43 15 4,3 2,9 7,1 

2039 112 92 176 42 88 21 42 15 4,2 2,8 7,0 

2040 111 91 173 43 86 21 41 15 4,2 2,8 6,9 

2041 109 90 170 43 85 21 41 14 4,1 2,8 6,9 

2042 108 89 167 43 83 22 40 14 4,1 2,7 6,8 

2043 107 88 164 44 82 22 40 14 4,0 2,7 6,7 

2044 105 87 161 44 81 22 40 14 4,0 2,7 6,7 

2045 104 86 159 44 79 22 39 14 3,9 2,7 6,6 

2046 102 84 156 45 78 22 39 14 3,9 2,6 6,5 

2047 101 83 154 45 77 23 38 14 3,9 2,6 6,5 

2048 100 82 151 45 76 23 38 14 3,8 2,6 6,4 

2049 98 81 149 46 74 23 38 13 3,8 2,6 6,4 

2050 97 80 146 46 73 23 37 13 3,8 2,5 6,3 

 

 

Redução máxima na área média de unidades unifamiliares, multifamiliares e de interesse social 

Ano 

Área média por unidade habitacional 
Área total construída 

Consumo de material Emissões de CO2 
Milhões m² 

m² Unidades em alvenaria Unidades com laje de concreto Argamassa Concreto Argamassa Concreto Totais 

Casas Apartamentos 
Habitação 

de interesse 
social 

Casas Apartamentos 

Habitação 
de 

interesse 
social 

Casas Apartamentos 
Habitação de 

interesse 
social 

Milhões t Milhões m³ MtCO2 

2006 144 125 59 331 35 - 144 15 - 63 18 6,1 3,3 9,4 

2007 141 136 59 342 40 - 156 18 - 66 19 6,2 3,4 9,6 

2008 147 122 63 396 39 - 180 18 - 75 22 6,6 3,6 10,2 

2009 136 127 67 286 31 5 125 14 5 56 16 6,3 3,5 9,7 

2010 133 119 74 240 26 21 143 15 21 49 20 5,9 3,6 9,4 

2011 144 117 60 415 41 18 156 15 18 82 21 6,5 3,7 10,2 

2012 154 111 68 435 41 27 182 17 27 87 25 7,1 4,0 11,0 

2013 149 108 66 335 32 32 160 15 32 69 23 6,9 4,0 11,0 

2014 150 106 71 434 40 41 196 18 41 89 28 7,4 4,4 11,8 

2015 137 111 72 288 30 28 131 14 28 60 19 6,9 4,1 11,1 
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2016 139 116 70 383 51 51 140 19 51 84 23 7,3 4,2 11,6 

2017 134 110 63 222 28 28 136 17 28 48 20 6,6 4,1 10,7 

2018 129 115 60 301 43 24 240 34 24 64 33 6,5 4,8 11,3 

2019 140 119 58 331 47 23 178 25 23 69 25 6,6 4,8 11,4 

2020 138 114 58 312 43 23 4 1 23 65 3 6,6 4,4 10,9 

2021 135 112 57 295 42 23 147 21 23 62 21 6,2 4,1 10,3 

2022 132 109 57 285 42 23 143 21 23 60 21 6,0 4,0 10,0 

2023 129 107 56 275 42 23 137 21 23 59 20 5,8 3,9 9,7 

2024 126 105 56 264 42 23 132 21 23 57 20 5,6 3,7 9,4 

2025 123 102 55 253 41 22 126 21 22 55 19 5,4 3,6 9,0 

2026 119 100 55 241 41 22 120 20 22 52 18 5,2 3,5 8,7 

2027 116 98 54 230 40 22 115 20 22 50 17 5,0 3,3 8,4 

2028 113 95 54 219 40 22 110 20 22 48 17 4,8 3,2 8,0 

2029 110 93 54 209 39 22 104 19 22 46 16 4,6 3,1 7,7 

2030 107 91 53 199 38 21 100 19 21 45 16 4,5 3,0 7,5 

2031 104 88 53 190 38 21 95 19 21 43 15 4,3 2,9 7,2 

2032 100 86 52 182 37 21 91 19 21 41 15 4,1 2,8 6,9 

2033 97 83 52 173 37 21 86 18 21 40 14 4,0 2,7 6,6 

2034 94 81 51 164 36 21 82 18 21 38 13 3,8 2,6 6,4 

2035 91 79 51 154 35 20 77 17 20 36 13 3,6 2,4 6,1 

2036 88 76 50 145 34 20 73 17 20 34 12 3,5 2,3 5,8 

2037 85 74 50 137 33 20 68 17 20 33 12 3,3 2,2 5,5 

2038 81 72 49 129 32 20 65 16 20 31 11 3,1 2,1 5,3 

2039 78 69 49 123 32 20 61 16 20 30 11 3,0 2,1 5,1 

2040 75 67 48 117 31 19 59 16 19 29 10 2,9 2,0 4,9 

2041 72 65 48 112 31 19 56 15 19 28 10 2,8 1,9 4,7 

2042 69 62 47 106 30 19 53 15 19 27 10 2,7 1,8 4,5 

2043 66 60 47 101 30 19 50 15 19 26 9 2,6 1,8 4,4 

2044 62 58 46 96 29 19 48 15 19 25 9 2,5 1,7 4,2 

2045 59 55 46 91 29 19 45 14 19 24 9 2,4 1,7 4,1 

2046 56 53 45 86 28 18 43 14 18 23 8 2,3 1,6 3,9 

2047 53 50 45 81 27 18 40 14 18 22 8 2,2 1,5 3,7 

2048 50 48 44 75 27 18 38 13 18 21 8 2,1 1,5 3,6 

2049 47 46 44 70 26 18 35 13 18 20 7 2,0 1,4 3,4 

2050 43 43 43 65 25 18 33 12 18 19 7 1,9 1,3 3,2 
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Cenário estratégico 2 – Planos verticais 

 

Cenário estratégico 2 – Argamassa industrializada com projeção mecânica 

Ano 

Argamassa 
industrializada 

Market share Unidades Consumo de argamassa industrializada Emissões de CO2 
% Milhares unidades Milhares t MtCO2 

Market 
share 

Unidades Cenário de referência Cenário estratégico Cenário de referência Cenário estratégico Cenário de referência Cenário estratégico 
Cenário de 
referência 

Cenário 
estratégico 

Cenário 
de 

referência 

Cenário 
estratégico 

% 
Milhares 
unidades 

Aplicação 
convencional 

Projeção 
mecânica 

Aplicação 
convencional 

Projeção 
mecânica 

Aplicação 
convencional 

Projeção 
mecânica 

Aplicação 
convencional 

Projeção 
mecânica 

Aplicação 
convencional 

Projeção 
mecânica 

Aplicação 
convencional 

Projeção 
mecânica 

Argamassa industrializada Totais 

2006 4% 103 87% 13% 87% 13% 90 14 90 14 2325 200 2325 200 261 261 9432 9432 
2007 4% 109 87% 13% 87% 13% 94 14 94 14 2426 208 2426 208 265 265 9635 9635 
2008 4% 121 87% 13% 87% 13% 105 16 105 16 2763 237 2763 237 280 280 10211 10211 
2009 4% 97 87% 13% 87% 13% 84 13 84 13 2048 176 2048 176 267 267 9734 9734 
2010 4% 92 87% 13% 87% 13% 80 12 80 12 1820 156 1820 156 250 250 9432 9432 
2011 4% 142 87% 13% 87% 13% 123 19 123 19 3011 259 3011 259 278 278 10192 10192 
2012 4% 144 87% 13% 87% 13% 125 19 125 19 3190 274 3190 274 301 301 11008 11008 
2013 4% 121 87% 13% 87% 13% 105 16 105 16 2532 218 2532 218 296 296 10991 10991 
2014 4% 154 87% 13% 87% 13% 134 21 134 21 3269 281 3269 281 316 316 11802 11802 
2015 4% 110 87% 13% 87% 13% 96 15 96 15 2193 188 2193 188 295 295 11060 11060 
2016 4% 157 87% 13% 87% 13% 136 21 136 21 3076 264 3076 264 313 313 11573 11573 
2017 4% 94 87% 13% 87% 13% 81 12 81 12 1762 151 1762 151 280 280 10683 10683 
2018 4% 131 87% 13% 87% 13% 113 17 113 17 2451 211 2451 211 280 280 11271 11271 
2019 4% 138 87% 13% 87% 13% 120 18 120 18 2783 239 2783 239 292 292 11391 11391 
2020 5% 139 87% 13% 87% 13% 120 18 120 18 2745 236 2745 236 299 299 10943 10943 
2021 5% 141 87% 13% 87% 13% 122 19 122 19 2844 244 2844 244 328 328 10752 10752 
2022 5% 146 87% 13% 86% 14% 126 19 125 20 2933 252 2916 261 338 338 10674 10673 
2023 5% 150 87% 13% 86% 14% 130 20 129 21 3016 259 2981 279 348 346 10578 10577 
2024 5% 154 87% 13% 85% 15% 134 21 131 23 3088 265 3035 295 357 354 10455 10452 
2025 6% 158 87% 13% 85% 15% 137 21 134 24 3148 270 3075 311 364 360 10300 10297 
2026 6% 161 87% 13% 84% 16% 139 21 135 25 3198 275 3105 326 369 365 10124 10120 
2027 6% 164 87% 13% 84% 16% 142 22 137 27 3245 279 3133 342 375 370 9954 9949 
2028 6% 167 87% 13% 83% 17% 145 22 139 28 3293 283 3160 357 381 375 9794 9787 
2029 6% 170 87% 13% 83% 17% 148 23 141 29 3342 287 3188 373 387 379 9648 9641 
2030 6% 174 87% 13% 82% 18% 150 23 143 31 3394 292 3218 390 393 385 9520 9512 
2031 7% 177 87% 13% 82% 18% 154 24 145 32 3449 296 3251 408 400 390 9406 9397 
2032 7% 180 87% 13% 81% 19% 156 24 146 34 3500 301 3278 425 405 395 9286 9275 
2033 7% 183 87% 13% 81% 19% 159 24 148 35 3541 304 3296 441 410 399 9150 9138 
2034 7% 186 87% 13% 80% 20% 161 25 149 37 3572 307 3304 457 414 402 8995 8982 
2035 7% 188 87% 13% 80% 20% 163 25 150 38 3591 309 3301 471 417 403 8822 8808 
2036 8% 189 87% 13% 79% 21% 164 25 150 39 3603 310 3291 484 418 404 8638 8624 
2037 8% 191 87% 13% 79% 21% 166 25 151 41 3624 311 3289 499 421 405 8485 8469 
2038 8% 194 87% 13% 78% 22% 168 26 152 42 3659 314 3300 515 425 408 8370 8354 
2039 8% 198 87% 13% 78% 22% 171 26 154 44 3710 319 3325 534 431 413 8296 8278 
2040 8% 202 87% 13% 77% 23% 175 27 156 46 3779 325 3365 557 439 420 8261 8242 
2041 9% 207 87% 13% 77% 23% 179 28 159 48 3851 331 3407 580 448 427 8237 8216 
2042 9% 211 87% 13% 76% 24% 183 28 161 50 3919 337 3444 602 456 434 8203 8181 
2043 9% 216 87% 13% 76% 24% 188 29 164 53 4000 344 3492 628 466 442 8199 8175 
2044 9% 222 87% 13% 75% 25% 192 29 167 55 4081 351 3539 654 475 450 8193 8168 
2045 9% 227 87% 13% 75% 25% 197 30 170 57 4161 357 3585 680 485 458 8187 8160 
2046 9% 232 87% 13% 74% 26% 201 31 172 60 4240 364 3629 707 494 466 8180 8151 
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2047 10% 238 87% 13% 74% 26% 206 32 175 62 4320 371 3672 734 504 473 8172 8142 
2048 10% 243 87% 13% 73% 27% 211 32 178 65 4398 378 3713 761 513 481 8164 8132 
2049 10% 248 87% 13% 73% 27% 215 33 180 68 4476 385 3753 789 523 488 8155 8121 
2050 10% 249 87% 13% 72% 28% 216 33 180 69 4469 384 3722 803 522 487 8144 8109 

 

 

Cenário estratégico 2 – Argamassa estabilizada 

Ano 

Cenário de referência Cenário estratégico 
Market share Consumo de argamassa Emissões de CO2 Market share Consumo de argamassa Emissões de CO2 

% Milhões t MtCO2 % Milhões t MtCO2 
Dosada 

em 
obra 

Industrializada Estabilizada 
Dosada 

em 
obra 

Industrializada Estabilizada 
Dosada 

em 
obra 

Industrializada Estabilizada Totais 
Dosada 

em 
obra 

Industrializada Estabilizada 
Dosada 

em 
obra 

Industrializada Estabilizada 
Dosada 

em 
obra 

Industrializada Estabilizada Totais 

2006 95% 4% 1% 60,0 2,5 0,6 5,8 0,3 0,05 9,4 95% 4% 1% 60,0 2,5 0,6 5,8 0,3 0,05 9,4 
2007 95% 4% 1% 62,7 2,6 0,7 6,1 0,3 0,06 9,6 95% 4% 1% 62,7 2,6 0,7 6,1 0,3 0,06 9,6 
2008 95% 4% 1% 71,3 3,0 0,8 7,0 0,3 0,07 10,2 95% 4% 1% 71,3 3,0 0,8 7,0 0,3 0,07 10,2 
2009 95% 4% 1% 52,9 2,2 0,6 5,3 0,2 0,05 9,7 95% 4% 1% 52,9 2,2 0,6 5,3 0,2 0,05 9,7 
2010 95% 4% 1% 47,0 2,0 0,5 4,7 0,2 0,04 9,4 95% 4% 1% 47,0 2,0 0,5 4,7 0,2 0,04 9,4 
2011 95% 4% 1% 77,8 3,3 0,8 7,6 0,3 0,07 10,2 95% 4% 1% 77,8 3,3 0,8 7,6 0,3 0,07 10,2 
2012 95% 4% 1% 82,4 3,5 0,9 7,9 0,4 0,07 11,0 95% 4% 1% 82,4 3,5 0,9 7,9 0,4 0,07 11,0 
2013 95% 4% 1% 65,4 2,8 0,7 6,3 0,3 0,06 11,0 95% 4% 1% 65,4 2,8 0,7 6,3 0,3 0,06 11,0 
2014 95% 4% 1% 84,4 3,6 0,9 8,1 0,4 0,08 11,8 95% 4% 1% 84,4 3,6 0,9 8,1 0,4 0,08 11,8 
2015 95% 4% 1% 56,6 2,4 0,6 5,5 0,2 0,05 11,1 95% 4% 1% 56,6 2,4 0,6 5,5 0,2 0,05 11,1 
2016 95% 4% 1% 79,5 3,3 0,8 7,9 0,4 0,07 11,6 95% 4% 1% 79,5 3,3 0,8 7,9 0,4 0,07 11,6 
2017 95% 4% 1% 45,5 1,9 0,5 4,5 0,2 0,04 10,7 95% 4% 1% 45,5 1,9 0,5 4,5 0,2 0,04 10,7 
2018 95% 4% 1% 60,3 2,7 0,6 6,0 0,3 0,06 11,3 95% 4% 1% 60,3 2,7 0,6 6,0 0,3 0,06 11,3 
2019 95% 4% 1% 65,5 3,0 0,7 6,5 0,3 0,06 11,4 95% 4% 1% 65,5 3,0 0,7 6,5 0,3 0,06 11,4 
2020 94% 5% 1% 61,8 3,0 0,7 6,1 0,3 0,06 10,9 94% 5% 1% 61,8 3,0 0,7 6,1 0,3 0,06 10,9 
2021 94% 5% 1% 61,4 3,1 0,7 6,1 0,3 0,06 10,8 94% 5% 1% 61,4 3,1 0,7 6,1 0,3 0,06 10,8 
2022 94% 5% 1% 60,8 3,2 0,6 6,0 0,3 0,06 10,7 94% 5% 1% 60,6 3,2 0,8 6,0 0,3 0,07 10,7 
2023 94% 5% 1% 60,1 3,3 0,6 6,0 0,3 0,06 10,6 94% 5% 1% 59,8 3,3 0,9 5,9 0,3 0,08 10,6 
2024 94% 5% 1% 59,2 3,4 0,6 5,9 0,4 0,06 10,5 93% 5% 2% 58,9 3,4 1,0 5,9 0,4 0,09 10,4 
2025 94% 6% 1% 58,2 3,4 0,6 5,8 0,4 0,06 10,3 93% 6% 2% 57,7 3,4 1,1 5,7 0,4 0,10 10,3 
2026 93% 6% 1% 57,0 3,5 0,6 5,7 0,4 0,05 10,1 92% 6% 2% 56,5 3,5 1,2 5,6 0,4 0,11 10,1 
2027 93% 6% 1% 55,9 3,5 0,6 5,6 0,4 0,05 10,0 92% 6% 2% 55,3 3,5 1,3 5,5 0,4 0,11 9,9 
2028 93% 6% 1% 54,9 3,6 0,6 5,5 0,4 0,05 9,8 92% 6% 2% 54,1 3,6 1,4 5,4 0,4 0,12 9,8 
2029 93% 6% 1% 53,9 3,6 0,6 5,4 0,4 0,05 9,6 91% 6% 3% 53,1 3,6 1,5 5,3 0,4 0,13 9,6 
2030 93% 6% 1% 53,1 3,7 0,6 5,3 0,4 0,05 9,5 91% 6% 3% 52,1 3,7 1,5 5,2 0,4 0,14 9,5 
2031 92% 7% 1% 52,3 3,8 0,6 5,2 0,4 0,05 9,4 91% 7% 3% 51,2 3,8 1,6 5,1 0,4 0,15 9,4 
2032 92% 7% 1% 51,5 3,8 0,6 5,1 0,4 0,05 9,3 90% 7% 3% 50,3 3,8 1,7 5,0 0,4 0,15 9,3 
2033 92% 7% 1% 50,6 3,9 0,6 5,1 0,4 0,05 9,2 90% 7% 3% 49,4 3,9 1,8 4,9 0,4 0,16 9,1 
2034 92% 7% 1% 49,6 3,9 0,5 5,0 0,4 0,05 9,0 89% 7% 3% 48,3 3,9 1,9 4,8 0,4 0,17 9,0 
2035 92% 7% 1% 48,5 3,9 0,5 4,8 0,4 0,05 8,8 89% 7% 4% 47,1 3,9 1,9 4,7 0,4 0,17 8,8 
2036 91% 8% 1% 47,4 3,9 0,5 4,7 0,4 0,05 8,6 89% 8% 4% 45,9 3,9 2,0 4,6 0,4 0,18 8,6 
2037 91% 8% 1% 46,4 3,9 0,5 4,6 0,4 0,05 8,5 88% 8% 4% 44,9 3,9 2,0 4,5 0,4 0,18 8,5 
2038 91% 8% 1% 45,6 4,0 0,5 4,6 0,4 0,05 8,4 88% 8% 4% 44,1 4,0 2,1 4,4 0,4 0,19 8,3 
2039 91% 8% 1% 45,1 4,0 0,5 4,5 0,4 0,04 8,3 88% 8% 4% 43,4 4,0 2,2 4,3 0,4 0,20 8,3 
2040 91% 8% 1% 44,8 4,1 0,5 4,5 0,4 0,04 8,3 87% 8% 5% 43,1 4,1 2,3 4,3 0,4 0,20 8,2 
2041 91% 9% 1% 44,6 4,2 0,5 4,5 0,4 0,04 8,2 87% 9% 5% 42,7 4,2 2,3 4,3 0,4 0,21 8,2 
2042 90% 9% 1% 44,3 4,3 0,5 4,4 0,5 0,04 8,2 86% 9% 5% 42,4 4,3 2,4 4,2 0,5 0,22 8,2 
2043 90% 9% 1% 44,2 4,3 0,5 4,4 0,5 0,04 8,2 86% 9% 5% 42,1 4,3 2,5 4,2 0,5 0,23 8,2 
2044 90% 9% 1% 44,0 4,4 0,5 4,4 0,5 0,04 8,2 86% 9% 5% 41,9 4,4 2,6 4,2 0,5 0,24 8,2 
2045 90% 9% 1% 43,9 4,5 0,5 4,4 0,5 0,04 8,2 85% 9% 6% 41,7 4,5 2,7 4,2 0,5 0,24 8,1 
2046 90% 9% 1% 43,8 4,6 0,5 4,4 0,5 0,04 8,2 85% 9% 6% 41,5 4,6 2,8 4,2 0,5 0,25 8,1 
2047 89% 10% 1% 43,6 4,7 0,5 4,4 0,5 0,04 8,2 85% 10% 6% 41,2 4,7 2,9 4,1 0,5 0,26 8,1 
2048 89% 10% 1% 43,5 4,8 0,5 4,4 0,5 0,04 8,2 84% 10% 6% 41,0 4,8 3,0 4,1 0,5 0,27 8,1 
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2049 89% 10% 1% 43,3 4,9 0,5 4,4 0,5 0,04 8,2 84% 10% 6% 40,8 4,9 3,0 4,1 0,5 0,28 8,1 
2050 89% 10% 1% 43,3 4,9 0,5 4,3 0,5 0,04 8,1 84% 10% 6% 40,7 4,9 3,0 4,1 0,5 0,28 8,1 
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Cenário estratégico 3 – Planos horizontais 

 

Cenário 3 – Concreto usinado e lajes pré-fabricadas 

Ano 

Cenário de referência Cenário estratégico 

Lajes Concreto Lajes Concreto 

Market share 
Consumo 

de 
concreto 

Market share 
Consumo de 

concreto 
Emissões de CO2 Market share 

Consumo 
de 

concreto 

Market share Consumo de concreto Emissões de CO2 

% % Milhões m³ MtCO2 % % Milhões m³ MtCO2 
Pré-

fabricadas 
Maciças m³/m² 

Dosado 
em obra 

Usinado 
Dosado 
em obra 

Usinado 
Dosado 
em obra 

Usinado Totais 
Pré-

fabricadas 
Maciças m³/m² 

Dosado 
em obra 

Usinado 
Dosado em 

obra 
Usinado 

Dosado 
em obra 

Usinado Totais 

2006 70% 30% 0,11 47% 53% 8,2 9,5 1,7 1,6 9,4 70% 30% 0,11 47% 53% 8,2 9,5 1,7 1,6 9,4 

2007 70% 30% 0,11 44% 56% 8,5 10,8 1,7 1,7 9,6 70% 30% 0,11 44% 56% 8,5 10,8 1,8 1,9 9,6 

2008 70% 30% 0,11 40% 60% 8,8 13,1 1,8 1,9 10,2 70% 30% 0,11 40% 60% 8,8 13,1 1,9 2,3 10,2 

2009 70% 30% 0,11 40% 60% 6,4 9,6 1,7 1,8 9,7 70% 30% 0,11 40% 60% 6,4 9,6 1,4 1,7 9,7 

2010 70% 30% 0,11 39% 61% 7,8 12,1 1,7 1,9 9,4 70% 30% 0,11 39% 61% 7,8 12,1 1,7 2,1 9,4 

2011 70% 30% 0,11 38% 62% 8,0 13,1 1,7 2,0 10,2 70% 30% 0,11 38% 62% 8,0 13,1 1,7 2,3 10,2 

2012 70% 30% 0,11 37% 63% 9,4 15,7 1,7 2,2 11,0 70% 30% 0,11 37% 63% 9,4 15,7 1,9 2,7 11,0 

2013 70% 30% 0,11 37% 63% 8,6 14,4 1,8 2,3 11,0 70% 30% 0,11 37% 63% 8,6 14,4 1,8 2,5 11,0 

2014 70% 30% 0,11 37% 63% 10,5 17,9 1,9 2,5 11,8 70% 30% 0,11 37% 63% 10,5 17,9 2,1 3,0 11,8 

2015 70% 30% 0,11 40% 60% 7,7 11,5 1,8 2,3 11,1 70% 30% 0,11 40% 60% 7,7 11,5 1,6 2,0 11,1 

2016 70% 30% 0,11 43% 57% 10,1 13,3 1,9 2,3 11,6 70% 30% 0,11 43% 57% 10,1 13,3 2,1 2,3 11,6 

2017 70% 30% 0,11 43% 57% 8,7 11,4 1,9 2,2 10,7 70% 30% 0,11 43% 57% 8,7 11,4 1,9 2,0 10,7 

2018 70% 30% 0,11 41% 59% 13,7 19,5 2,2 2,6 11,3 70% 30% 0,11 41% 59% 13,7 19,5 2,9 3,4 11,3 

2019 70% 30% 0,11 42% 58% 10,5 14,7 2,2 2,6 11,4 70% 30% 0,11 42% 58% 10,5 14,7 2,2 2,6 11,4 

2020 70% 30% 0,11 41% 59% 1,3 1,8 2,0 2,4 10,9 70% 30% 0,11 41% 59% 1,3 1,8 0,3 0,3 10,9 

2021 70% 30% 0,11 41% 59% 9,2 13,2 2,0 2,3 10,8 70% 30% 0,11 41% 59% 9,2 13,2 2,0 2,3 10,8 

2022 70% 30% 0,11 41% 59% 9,0 13,2 1,9 2,3 10,7 71% 29% 0,11 40% 60% 8,9 13,1 1,9 2,3 10,6 

2023 70% 30% 0,11 40% 60% 8,8 13,1 1,9 2,3 10,6 71% 29% 0,11 40% 60% 8,6 13,0 1,8 2,3 10,5 

2024 70% 30% 0,11 40% 60% 8,7 13,1 1,9 2,3 10,5 72% 28% 0,11 39% 61% 8,4 12,9 1,8 2,3 10,4 

2025 70% 30% 0,11 40% 60% 8,5 13,0 1,8 2,3 10,3 73% 27% 0,11 39% 61% 8,1 12,7 1,7 2,2 10,2 

2026 70% 30% 0,11 39% 61% 8,3 12,8 1,8 2,3 10,1 73% 27% 0,11 38% 62% 7,8 12,5 1,7 2,2 10,0 

2027 70% 30% 0,11 39% 61% 8,1 12,7 1,7 2,2 10,0 74% 26% 0,11 38% 62% 7,5 12,3 1,6 2,2 9,8 

2028 70% 30% 0,11 39% 61% 7,9 12,5 1,7 2,2 9,8 75% 25% 0,10 37% 63% 7,2 12,1 1,5 2,1 9,6 

2029 70% 30% 0,11 38% 62% 7,7 12,4 1,6 2,2 9,6 76% 24% 0,10 37% 63% 7,0 11,9 1,5 2,1 9,4 

2030 70% 30% 0,11 38% 62% 7,5 12,3 1,6 2,2 9,5 76% 24% 0,10 36% 64% 6,7 11,7 1,4 2,1 9,2 

2031 70% 30% 0,11 38% 62% 7,4 12,2 1,6 2,2 9,4 77% 23% 0,10 36% 64% 6,5 11,6 1,4 2,0 9,1 

2032 70% 30% 0,11 37% 63% 7,2 12,1 1,5 2,1 9,3 78% 22% 0,10 35% 65% 6,3 11,4 1,3 2,0 9,0 

2033 70% 30% 0,11 37% 63% 7,0 12,0 1,5 2,1 9,2 78% 22% 0,10 35% 65% 6,0 11,2 1,3 2,0 8,8 

2034 70% 30% 0,11 37% 63% 6,9 11,9 1,5 2,1 9,0 79% 21% 0,10 34% 66% 5,8 11,0 1,2 2,0 8,6 

2035 70% 30% 0,11 36% 64% 6,7 11,7 1,4 2,1 8,8 80% 20% 0,10 34% 66% 5,6 10,8 1,2 1,9 8,4 

2036 70% 30% 0,11 36% 64% 6,5 11,5 1,4 2,0 8,6 80% 20% 0,10 33% 67% 5,3 10,6 1,1 1,9 8,2 

2037 70% 30% 0,11 36% 64% 6,3 11,4 1,4 2,0 8,5 81% 19% 0,10 33% 67% 5,1 10,4 1,1 1,8 8,0 

2038 70% 30% 0,11 35% 65% 6,2 11,3 1,3 2,0 8,4 82% 18% 0,10 32% 68% 4,9 10,2 1,1 1,8 7,9 

2039 70% 30% 0,11 35% 65% 6,1 11,3 1,3 2,0 8,3 82% 18% 0,10 32% 68% 4,7 10,1 1,0 1,8 7,8 

2040 70% 30% 0,11 35% 65% 6,0 11,3 1,3 2,0 8,3 83% 17% 0,09 31% 69% 4,6 10,1 1,0 1,8 7,8 

2041 70% 30% 0,11 34% 66% 5,9 11,3 1,3 2,0 8,2 84% 16% 0,09 31% 69% 4,5 10,0 1,0 1,8 7,7 

2042 70% 30% 0,11 34% 66% 5,8 11,3 1,3 2,0 8,2 84% 16% 0,09 30% 70% 4,3 9,9 0,9 1,8 7,6 

2043 70% 30% 0,11 34% 66% 5,8 11,3 1,3 2,0 8,2 85% 15% 0,09 30% 70% 4,2 9,9 0,9 1,8 7,6 
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2044 70% 30% 0,11 34% 66% 5,7 11,4 1,2 2,0 8,2 86% 14% 0,09 29% 71% 4,1 9,9 0,9 1,8 7,6 

2045 70% 30% 0,11 33% 67% 5,7 11,4 1,2 2,0 8,2 87% 13% 0,09 29% 71% 4,0 9,8 0,9 1,7 7,5 

2046 70% 30% 0,11 33% 67% 5,6 11,4 1,2 2,0 8,2 87% 13% 0,09 28% 72% 3,9 9,8 0,8 1,7 7,5 

2047 70% 30% 0,11 33% 67% 5,6 11,5 1,2 2,0 8,2 88% 12% 0,09 28% 72% 3,8 9,8 0,8 1,7 7,5 

2048 70% 30% 0,11 32% 68% 5,5 11,5 1,2 2,0 8,2 89% 11% 0,09 27% 73% 3,7 9,7 0,8 1,7 7,4 

2049 70% 30% 0,11 32% 68% 5,5 11,5 1,2 2,1 8,2 89% 11% 0,09 27% 73% 3,6 9,7 0,8 1,7 7,4 

2050 70% 30% 0,11 32% 68% 5,4 11,5 1,2 2,1 8,1 90% 10% 0,09 26% 74% 3,5 9,6 0,7 1,7 7,4 
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Emissões de CO2 
MtCO2 

Ano 
Cenário de referência 

business-as-usual 

Cenário estratégico 1 - Redução do espaço CE2 - Argamassa 
industrializada com 
projeção mecânica 

CE2 - Argamassa 
estabilizada 

CE3 - Concreto 
usinado e lajes pré-

fabricadas 10% 20% 30% Máxima 

2006 9,432 9,432 9,432 9,432 9,432 9,432 9,432 9,432 

2007 9,635 10,110 9,635 9,635 9,635 9,635 9,635 9,635 

2008 10,211 11,554 10,211 10,211 10,211 10,211 10,211 10,211 

2009 9,735 8,624 9,735 9,735 9,735 9,734 9,735 9,735 

2010 9,433 8,727 9,433 9,433 9,433 9,432 9,433 9,433 

2011 10,193 11,966 10,193 10,193 10,193 10,192 10,193 10,193 

2012 11,009 12,913 11,009 11,009 11,009 11,008 11,009 11,009 

2013 10,991 10,950 10,991 10,991 10,991 10,991 10,991 10,991 

2014 11,802 13,696 11,802 11,802 11,802 11,802 11,802 11,802 

2015 11,061 9,330 11,061 11,061 11,061 11,060 11,061 11,061 

2016 11,573 12,769 11,573 11,573 11,573 11,573 11,573 11,573 

2017 10,684 8,609 10,684 10,684 10,684 10,683 10,684 10,684 

2018 11,271 12,642 11,271 11,271 11,271 11,271 11,271 11,271 

2019 11,391 11,671 11,391 11,391 11,391 11,391 11,391 11,391 

2020 10,943 7,097 10,943 10,943 10,943 10,943 10,943 10,943 

2021 10,753 10,505 10,473 10,441 10,256 10,752 10,753 10,753 

2022 10,674 10,414 10,351 10,287 9,978 10,673 10,666 10,640 

2023 10,579 10,308 10,213 10,119 9,687 10,577 10,565 10,510 

2024 10,455 10,174 10,050 9,925 9,374 10,452 10,436 10,353 

2025 10,301 10,012 9,859 9,705 9,039 10,297 10,279 10,167 

2026 10,125 9,830 9,649 9,467 8,692 10,120 10,101 9,960 

2027 9,954 9,654 9,446 9,238 8,357 9,949 9,929 9,760 

2028 9,794 9,489 9,255 9,021 8,036 9,787 9,768 9,571 

2029 9,649 9,339 9,079 8,819 7,734 9,641 9,621 9,398 

2030 9,521 9,206 8,921 8,636 7,450 9,512 9,493 9,242 

2031 9,407 9,089 8,778 8,468 7,183 9,397 9,378 9,101 

2032 9,286 8,965 8,630 8,296 6,914 9,275 9,257 8,954 

2033 9,150 8,827 8,469 8,112 6,640 9,138 9,120 8,793 

2034 8,996 8,672 8,293 7,914 6,357 8,982 8,966 8,615 

2035 8,822 8,500 8,101 7,703 6,068 8,808 8,793 8,420 

2036 8,639 8,319 7,903 7,486 5,780 8,624 8,610 8,217 

2037 8,485 8,168 7,733 7,298 5,517 8,469 8,456 8,043 

2038 8,371 8,054 7,599 7,144 5,284 8,354 8,341 7,907 

2039 8,296 7,979 7,502 7,025 5,078 8,278 8,265 7,810 

2040 8,262 7,944 7,442 6,940 4,898 8,242 8,229 7,751 

2041 8,238 7,918 7,391 6,864 4,724 8,216 8,203 7,701 

2042 8,204 7,884 7,333 6,781 4,545 8,181 8,168 7,643 

2043 8,199 7,878 7,300 6,722 4,382 8,175 8,162 7,612 

2044 8,194 7,872 7,267 6,662 4,218 8,168 8,155 7,581 

2045 8,188 7,866 7,234 6,602 4,053 8,160 8,148 7,549 
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2046 8,181 7,860 7,200 6,541 3,887 8,151 8,140 7,516 

2047 8,173 7,853 7,166 6,479 3,720 8,142 8,131 7,483 

2048 8,165 7,847 7,132 6,418 3,552 8,132 8,122 7,449 

2049 8,155 7,840 7,098 6,355 3,383 8,121 8,112 7,415 

2050 8,145 7,832 7,062 6,292 3,214 8,109 8,107 7,379 
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